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RESUMO 
 
Esse trabalho de dissertação tem como objetivo apresentar uma visão jurídica 
sobre o tema central que é União de facto em Portugal e União estável no Brasil, sob a 
ótica do direito comparado nos dois países, tendo como foco principal a evolução social 
e jurídica do tema central nas leis constitucionais e infraconstitucionais tanto em 
Portugal quanto no Brasil. Em relação aos direitos fundamentais dos dois países, essa 
dissertação procurou direcionar a pesquisa para o impacto social, diante de um tema tão 
relevante e procurando mostrar toda a evolução no ordenamento jurídico e as correntes 
positivas e negativas em que o corpo social viu esses dois aspectos. Ato contínuo, esse 
trabalho académico traz nos direitos fundamentais dos dois países uma análise social e 
jurídica da aplicação da dignidade da pessoa humana, mostrando sobretudo a efetiva 
proteção e aplicação lógica dos princípios constitucionais, apresentando a eficácia plena 
da prestação jurisdicional em face dos direitos fundamentais e chancelando o direito de 
constituir família dentro e fora do casamento, primando sobretudo pelo princípio 
constitucional da igualdade e da dignidade da pessoa humana.  Esse estudo ainda mostra 
que temos que colocar em primeiro plano os direitos humanos, que vem em uma 
crescente aceitação por países de todo o mundo, apresentando seu nascedouro que é 
com a declaração universal dos direitos humanos, outrossim apresenta essa investigação 
a elevação a direito fundamental a questão da orientação sexual voltada para a 
dignidade da pessoa humana. Finalmente, essa investigação apresenta o pensamento da 
sociedade nos dois países, trabalhando a ideologia de proteção aos direitos 
fundamentais e tendo como primeiro impacto o princípio fundamental da dignidade da 
pessoa humana e fez uma abordagem nos institutos jurídicos da família e do casamento, 
tendo como objeto principal mostrar que em uma evolução história dentro da ciência do 
direito, filosofia do direito e sociologia jurídica, a família pode subsistir fora do 
casamento, mas essa investigação não descarta a tese de que a família é a base de 
qualquer sociedade. Assim sendo, essa investigação de dissertação passou a apresentar a 
busca da confirmação de um resultado totalmente eficaz na prática dos direitos 
fundamentais, tendo como célula embrionária a dignidade da pessoa humana que vai 
desaguar na valorização do ser humano. 
 
Palavras-Chave: Dignidade. Ser Humano. Direitos Fundamentais. Família. Casamento.  
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ABSTRACT 
 
This dissertation aims to present a legal view on the central theme that is 
Committed in Portugal and stable Union in Brazil, from the perspective of comparative 
law in both countries, focusing mainly on the social and legal developments the central 
theme the constitutional and infra laws both in Portugal and Brazil. Regarding the 
fundamental rights of the two countries, this dissertation sought to direct the search for 
the social impact, on a subject so important and trying to show the whole evolution in 
the legal system and the positive and negative currents in the social body saw these two 
aspects. Immediately thereafter, the academic work brings fundamental rights of the two 
countries a social and legal analysis of the application of human dignity, showing 
everything on the effective protection and logical application of constitutional 
principles, presenting the full effectiveness of the provision in the face of rights 
fundamental and chancelando the right to found a family within and outside marriage, 
excelling on all the constitutional principle of equality and human dignity. This study 
also shows that we have to put in the foreground human rights, which comes in a 
growing acceptance by countries around the world, with its birth that is with the 
universal declaration of human rights, likewise presents this research to increase the 
fundamental right the issue of sexual orientation directed to the dignity of the human 
person. Finally, this research presents the thinking of society in both countries, working 
the ideology of protection of fundamental rights, with the first impact the fundamental 
principle of human dignity and made an approach in the legal institutions of family and 
marriage, with the object main show an evolution history within the science of law, 
philosophy of law and legal sociology, the family can survive outside of marriage, but 
this research does not rule out the idea that the family is the foundation of any society. 
Therefore, this dissertation research began to show the search confirmation of a fully 
effective results in practice of fundamental rights with embryonic cell dignity of the 
human person that will flow into the valuation of the human being. 
 
Keywords: Dignity. Human Being. Fundamental Rights. Family. Marriage. 
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INTRODUÇÃO 
 
Este trabalho tem como objetivo fundamental apresentar aos leitores uma ampla 
discussão sobre a união de facto em Portugal e a união estável no Brasil, apresentando 
uma análise geral sobre o tema central nos dois países, inclusive descrevendo o direito 
comparado em uma fácil compreensão sobre a matéria. 
De modo fácil de compreender esse trabalho mostrará efetivamente a evolução 
histórica do respectivo tema desde sua origem até a contemporaneidade, fazendo 
abordagens nas leis constitucionais e infraconstitucionais dos dois países. 
Em uma evolução histórica, descreveremos os contornos dos institutos jurídicos 
de família e casamento, passando analisar o concubinato e até mesmo a união de facto 
em Portugal e união estável no Brasil de pessoas do mesmo sexo, sobretudo em uma 
abordagem constitucional apresentando a evolução histórica dos direitos sociais e como 
a sociedade reagiu desde o início aos dias atuais apresentando a uma evolução sócio-
jurídica e como a sociedade se moldou ao tema central. 
Apresentaremos que esses estudos é um direito social, que após ser garantido 
constitucionalmente, ganha força jurídica e chega a ser consagrado como direito 
fundamental nos dois países e, como direito fundamental, cabe ao Estado como 
garantidor a aplicação das normas que tutela esses direitos. 
Assim sendo, verificamos ainda que a sociedade ao garantir esses direitos, deve 
obediência ao Estado através do sistema jurídico vigente, o qual garante uma tutela 
protetiva em uma aplicação imediata do princípio da igualdade. 
Ainda apresentaremos ao longo desse trabalho o princípio da dignidade da 
pessoa humana, o qual é basilar em qualquer ordenamento jurídico, cujo princípio é 
máster que direciona e serve de base para todos os demais princípios constitucionais 
dele decorrente. 
Outrossim, iremos fazer uma análise dos direitos fundamentais, dando foco aos 
direitos sociais, traçando o direito comparado dos dois países nas aplicações da leis 
infraconstitucionais, buscando uma interpretação sócio-jurídica em consonância com a 
dignidade da pessoa humana e o direito básico de constituir família, tanto dentro como 
fora do casamento, mas não deixando de apresentar que o instituto básico familiar é o 
esteio, é a base de qualquer sociedade. 
Passo a destacar que, Paulo Bonavides (2000), ensina que o conceito de 
princípio vem da linguagem geométrica “Onde desengana as verdades primeiras". Neste 
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sentido, podemos dizer que a dignidade da pessoa humana tem um extenso valor e se 
agrega aos direitos fundamentais.  
Sendo assim a constitucionalização do referido princípio no ordenamento 
jurídico brasileiro aponta a importância que ele assume no âmbito nacional e a partir 
desta análise pode-se dizer que o estado vive em função do homem, devido à 
importância que este tem em face daquele. Outra importante função da dignidade da 
pessoa humana é ajudar na garantia da unidade da Constituição
1
. 
Ainda trilhando por esse caminho, observo nesse momento que a função do 
sistema na ciência do direito reside por consequência em traduzir e desenvolver a 
adequação valorativa e a unidade interior da ordem jurídica sendo assim a finalidade do 
princípio da unidade é propiciar um elo de ligação entre as normas constitucionais 
evitando contradições, enfim a dignidade da pessoa humana deve ser o orientador de 
todo ordenamento jurídico, sendo assim indispensável a todos. 
O princípio da dignidade da pessoa humana é um valor moral que todo ser 
humano possui, sendo assim o princípio máximo do estado democrático de direito, a 
dignidade da pessoa humana elenca uma diversidade de valores no meio da sociedade, 
observo que segundo canutilho os direitos humanos não se diferenciam dos direitos 
fundamentais nem pelo exclusivo da referencia a valores éticos superiores, nem pela 
fundamentação, nem pela finalidade, ou seja, a própria dignidade da pessoa humana 
pode ser tratada como direito humano fundamental.  
E o reconhecimento da dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos 
da república federativa do Brasil pode ser como uma importante vitória, uma vez que o 
aqui, verificamos de forma evidentemente discutível duas correntes, tendo aqueles 
adeptos a união de facto em Portugal e a união estável no Brasil o direito a constituição 
da família fora do casamento, verificando ao instituto jurídico do casamento sua 
dissolução, dando inclusive a mulher direitos que a mesma não possuía, estabelecendo 
de forma ampla e irrestrita o princípio da igualdade. 
Por esse diapasão, vamos abordar a histórica modificação da dissolução do 
casamento como única forma de constituir uma família legítima, o que vem aceitar a 
sociedade a formação da família em uma relação extramatrimonial estável, entre um 
homem e uma mulher, cuja formação era antes tida socialmente como amoral e demais 
                                                          
1
 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2000. 
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pecaminosa, dando enfoque à origem da formação da família que tem sua origem no 
direito canónico. 
Apresenta-se a evolução histórica de todas as constituições brasileiras, 
analisando as formas com que nossa sociedade passou a aceitar a modificação da 
dissolução do casamento, que em nossa origem era a única forma de constituir família, 
pois daremos foco às mudanças constitucionais ocorridas ao longo da nossa história, 
que deram substancias para as alterações traçadas no código civil brasileiro para dar 
lugar a outro conceito de família.  
Finalmente a Constituição Brasileira de 1988, que veio apenas para dar um 
avanço a certos fatos sociais já existentes e que os ordenamentos jurídicos dos dois 
países não reconhecia, simplesmente com o avanço social e jurídico passou a 
reconhecer de plano. 
Por essa esteira passo a citar os mestres José Lamartine Correia e Francisco José 
Ferreira Muniz, os quais dizem: “ Não podemos falar mais em uma forma exclusiva de 
família, e, sim, tratar da matéria no Plural”. 
Com essas afirmações dos mestres do direito acima entendemos que de acordo 
com a legislação constitucional e infraconstitucional em vigor dos dois países, tanto a 
família de fato quanto a família de direito firmada no instituto jurídico do casamento 
são no ordenamento jurídico contemporâneo compatíveis e não mais concorrentes. 
Ainda cabendo destacar que ambas têm a mesma proteção diante da figura jurídica do 
Estado.  
Por esse diapasão, o conceito moderno de família, além de ser liberal é 
adequadamente também mais justa, porém essas modificações embora mostre e 
apresente esses avanços sociais e jurídicos, ainda geram dúvidas sociais em cima das 
aceitações positivas e negativas, o que ocasiona discussões doutrinárias e 
jurisprudenciais. 
Também vamos fazer uma abordagem no concubinato frente a união estável no 
ordenamento jurídico brasileiro, analisando seus aspectos jurídicos e sociais, pois temos 
como definição legal sempre que houver a união estável entre duas pessoas de sexo 
diferentes, estamos frente ao concubinato, desde que uma das partes tenham 
impedimento para constituir família, porém não devemos esquecer de que alguns países 
aceitam a união estável entre pessoas do mesmo sexo. 
Embora essas pessoas não vivam dentro do matrimónio, em certos casos é 
importante dizer que após um certo tempo, por viverem juntos formando vida conjugal 
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e como prova dessa união, podem as partes registrarem em cartório e proceder um 
testamento com testemunhas e o respectivo registro. 
O concubinato também tem origem no direito romano, vez que nessa cultura 
pessoas de diferentes status social não poderiam entrar no casamento. Para o direito 
romano, na época era necessário dois elementos para constituir o casamento: 
Primeiro teria que haver um dado de fato para a coabitação e, em segundo um 
elemento de cunho espiritual, que o direito romano passou a chamar de “affectio 
maritalis”, e o que romanos diziam na época era de que o concubinato possuía apenas o 
primeiro elemento, destarte era reprovado socialmente. 
Outro fator que esse trabalho académico deve destacar é de que a partir do 
momento em que o império romano adota o cristianismo, o concubinato foi perdendo 
força jurídica, porque os romanos passaram a acreditar que você afetou a Instituição 
Jurídica denominada casamento, o qual era reconhecido como um sacramento. Desta 
forma o concubinato chegou a ser proibido no século IX.  
Todavia, na contemporaneidade subsiste tanto o casamento quanto o 
concubinato, e variando de pais para pais, de acordo com seu ordenamento jurídico 
interno, são reconhecidos vários efeitos jurídicos para o concubinato, como tendo a 
possibilidade jurídica de serem beneficiários de seguro de vida, o direito de pensão em 
caso de morte do sócio, etc.  
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CAPÍTULO I 
 
1 UNIÃO ESTÁVEL NO DIREITO BRASILEIRO 
 
1.1 Evolução cronológica do direito de família à luz do direito brasileiro 
 
Antes de adentrarmos no mérito da evolução do direito de família no âmbito do 
direito brasileiro, vale destacar que esse tópico tem início e substâncias puras no direito 
canónico e no direito português, todavia aqui nesse momento analisaremos apenas a 
evolução do respeitável direito de família frente ao direito brasileiro, pois mais adiante 
faremos uma abordagem no direito português, analisando gradativamente esses 
fundamentos naquele país, mas não podemos deixar de dizer que a espinha dorsal do 
direito de família no Brasil, tem origens no direito canónico e direito português, vez que 
esses sempre tiveram uma inclinação para o instituto jurídico do casamento como única 
formação legítima para constituir família. 
Em uma análise dentro do direito canónico em relação ao direito de família 
brasileiro, somos obrigados a citar que a Igreja católica sempre se manteve a frente na 
formação da família brasileira, pois observamos que nosso direito civil estabelece os 
impedimentos para o casamento os mesmos que já estavam previstos no direito 
canónico. 
Todavia, observamos que a família brasileira aceitou uma série de 
transformações sociais e acabou se adaptando as novas realidades e chegando a 
contribuir para uma interpretação extensiva da definição do direito de família, inclusive 
não mais aceitando esse conceito de família apenas para o casamento. 
Analisando o direito de família do ponto de vista constitucional, observamos que 
a constituição de 1824, não fala nada sobre os institutos jurídicos da família e do 
casamento. Posteriormente a Constituição de 1891 não especificou um texto sobre 
família, porém nela já houve reconhecimento para os efeitos do casamento civil.  
Ato contínuo, a constituição de 1934 reconheceu que para se constituir família, 
teria que seguir as regras do casamento civil indissolúvel. Assim sendo, por esse 
diapasão o casamento era o único meio oficial de se constituir família, cujo princípio foi 
mantido nas constituições de 1937, 1946, 1967 e 1969, cujos textos e artigos passos a 
transcrever: 
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Estabelecia o art. 124 da constituição federal de 1937 o seguinte teor: 
Constituição Federal de 10 de Novembro de 1937  
“Art. 124 - A família, constituída pelo casamento indissolúvel, está sob a 
proteção especial do Estado. Às famílias numerosas serão atribuídas compensações na 
proporção dos seus encargos (CF/1937)”. 
A próxima constituição brasileira foi a de 1946 e a redação do texto 
constitucional a cerca de família e casamento era o seguinte:  
Constituição Federal de 18 de Setembro de 1946  
“Art. 163 - A família é constituída pelo casamento de vínculo indissolúvel e terá 
direito à proteção especial do Estado. 
§ 1º - O casamento será civil, e gratuita a sua celebração. O casamento religioso 
equivalerá ao civil se, observados os impedimentos e as prescrições da lei, assim o 
requerer o celebrante ou qualquer interessado, contanto que seja o ato inscrito no 
Registro Público.  
§ 2º - O casamento religioso, celebrado sem as formalidades deste artigo, terá 
efeitos civis, se, a requerimento do casal, for inscrito no Registro Público, e diante 
prévia habilitação perante a autoridade competente (CF/1946)”. 
Ainda seguindo o mesmo princípio básico de que família no direito brasileiro 
apenas se constituía através do casamento, a constituição federal de 1967 em seu art. 
167 trouxe a seguinte redação. 
“TÍTULO IV  
Da Família, da Educação e da Cultura  
Art. 167 - A família é constituída pelo casamento e terá direito à proteção dos 
Poderes Públicos.  
§ 1º - O casamento é indissolúvel.  
§ 2º - O casamento será civil e gratuita a sua celebração. O casamento religioso 
equivalerá ao civil se, observados os impedimentos e as prescrições da lei, assim o 
requerer o celebrante ou qualquer interessado, contanto que seja o ato inscrito no 
Registro Público.  
§ 3º - O casamento religioso celebrado sem as formalidades deste artigo terá 
efeitos civis se, a requerimento do casal, for inscrito no Registro Público mediante 
prévia habilitação perante, a autoridade competente.  
§ 4º - A lei instituirá a assistência à maternidade, à infância e à adolescência 
(CF/1967). 
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Finalmente, a Constituição Federal de 1969, ainda manteve o mesmo princípio 
entre família e casamento, cujo texto constitucional ficou explicito no art. 175 com a 
seguinte redação: 
TÍTULO IV  
DA FAMÍLIA, DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA  
Art. 175. A família é constituída pelo casamento e terá direito à proteção dos 
Poderes Públicos.  
§ 1º O casamento é indissolúvel.  
§ 2º O casamento será civil e gratuita a sua celebração. O casamento religioso 
equivalerá ao civil se, observados os impedimentos e prescrições da lei, o ato for 
inscrito no registro público, a requerimento do celebrante ou de qualquer interessado.  
§ 3º O casamento religioso celebrado sem as formalidades do parágrafo anterior 
terá efeitos civis, se, a requerimento do casal, for inscrito no registro público, mediante 
prévia habilitação perante a autoridade competente.  
§ 4º Lei especial disporá sobre a assistência à maternidade, à infância e à 
adolescência e sobre a educação de excepcionais (CF/1969)”. 
No código civil brasileiro de 1916, a família brasileira vai buscar seu histórico 
de sobre vivência no direito napoleónico, vez que o instituto jurídico da família ficou 
hierarquizada e matrimonializada, totalmente voltada para a procriação, na formação de 
mão-de-obra e transmissão de património, indo ainda buscar sustentáculo na fonte de 
aprendizado individual. 
Seguindo esse diapasão é que o contemporâneo código cível brasileiro de 2002, 
apesar de trabalhado em toda sua estrutura, ainda deixa claro a preferência pela família 
com valores eminentemente tradicionais como se o homem estivesse exercendo a chefia 
da sociedade conjugal. 
Um destaque fascinante foi que os filhos havidos fora do casamento, passaram a 
poder ser reconhecidos por qualquer um dos pais, ou seja, tanto o homem quanto a 
mulher poderia reconhecer os filhos que por ventura tivessem fora do casamento. 
Isso foi um verdadeiro avanço e se inclina por inteiro para o princípio da 
igualdade, princípio esse basilar e norteador para nosso ordenamento jurídico, vale 
destacar que tal medida jurídica apenas foi possível devido a instituição da lei nº 883, de 
21 de outubro de 1949. 
Ainda merece destaque o estatuto da mulher casada, instituído pela lei nº 4121 
em 1962, vez que criou a emancipação da mulher casada dentro do casamento, o que 
16 
 
deu legitimidade a mulher, vez que esta passou de relativamente incapaz para 
absolutamente capaz para todos os atos da vida matrimonial, e desta forma a mulher 
adquire o status de colaboradora do marido na vida matrimonial. 
Seguindo esse mesmo sentido, foi instituído a Lei nº 6515 em 1977, conhecida 
legalmente como lei do divorcio, cuja lei passou a traçar normas para efetivamente se 
fazer a dissolução do casamento, foi a partir daí que se quebrou a principal regra dos 
valores religiosos, que até então estavam totalmente embutido nesse instituto.   
Ainda cabe destacar que a indissolubilidade foi uma das razões principais de um 
elevado número de relações sem a presença firma e forte de um casamento civil, cujas 
relações foram consideradas amorais e reprováveis pela sociedade, posto que são 
relações concubinárias.   
Finalmente, chegamos aos tempos contemporâneos, pois verificamos que após a 
Constituição Federal de 1988, o casamento assume outra forma e passa a ser visto como 
algo dissociado do legítimo, passando assim a se verificar que a constituição de uma 
família não está totalmente legitimada com o instituto jurídico do casamento. 
Por esse diapasão, passo a transcrever a inovação da relação jurídica entre 
família e casamento para todos seus efeitos legais no direito contemporâneo e que está 
tipificado no art. 226 da constituição federal de 1988, cujo texto constitucional passo a 
transcrever:  
“CAPÍTULO VII 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  
§ 1º - O casamento é civil e gratuita a celebração.  
§ 2º - O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  
§ 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 
casamento (CF/1988)”. 
Após análise dos textos constitucionais da antiguidade a modernidade, podemos 
ter uma percepção lógica de que de acordo com a Constituição Federal de 1988, o 
conceito do instituto jurídico de família sofreu uma profunda modificação. Todavia, 
ainda temos que a família é base da sociedade, tendo como escudo protetor o Estado, o 
qual deve tutelá-la. 
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CAPÍTULO II 
 
2 CONCEITO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS  
 
Várias são os temas empregados na doutrina e nas leis para conceituar os direitos 
fundamentais, podendo-se citar, liberdades fundamentais, direitos do homem, direitos 
humanos, entre outros. Trata-se, porém, de discordância simplesmente semântica, sem 
qualquer interferência no plano prático ou teórico para alteração do cerne da definição a 
tal género relativo.  
É relevante, porém, reconhecer em relação às acepções ditas pela doutrina 
relacionada ao tema, em suas várias perspectivas, e que devem aqui ser apresentadas 
para a boa compreensão do âmbito no qual a análise do citado tema se insere. Neste 
sentido, relevante ter sempre em nota a advertência de Nicolás María Lópes Calera 
(1997), que diz: 
“Cada tiempo, cada pueblo o cada teoria entiende los derechos humanos a su manera: los 
derechos humanos son um concepto histórico. Tal tesis significa, entre otras cosas, que no 
hay um concepto unívoco, sino múltiples y contradictorios y que sus contenidos, por 
consiguiente, han sido también diversos y contradictorios” (LOPEZ CALERA, 1997: 
212)
2
. 
 
Luigi Ferrajoli (1999), com sua perspectiva nos diz que: 
“Son derechos fundamentales todos aquellos derechos subjetivos que corresponden 
universalmente a ‘todos’ los seres humanos en cuanto dotados del status de personas, de 
ciudadanos o personas com capacidad de obrar; entendiendo por ‘derecho subjetivo’ 
cualquier expectativa positiva (de prestaciones) o negativa (de no sufrir lesiones) adscrita a 
um sujeto por uma norma jurídica; y por ‘status’ la condición de um sujeto, prevista 
asimismo por uma norma jurídica positiva, como presupuesto de su idoneidad para ser 
titular de situaciones jurídicas y/o autor de los actos que son ejercicio de éstas” 
(FERRAJOLI, 1999: 36).
3
 
                                                          
2
 Cada tempo, cada aldeia ou cada teoria entende os direitos humanos em sua própria maneira: direitos 
humanos são um conceito histórico. Tal tese significa, designadamente, que não há um conceito unívoco 
mas múltiplos conteúdos contraditórios e, portanto, também são diversas e conflitantes. (tradução nossa). 
3
 Direitos fundamentais são aqueles direitos que são universalmente subjetiva de todos os seres humanos 
como dotados do status de pessoas, de cidadãos ou pessoas com capacidade de agir; entendido como 
"direito subjetivo" qualquer negativo positivo (sem lesão) expectativa (de benefícios) ou ligado a um 
assunto pela regra legal; e 'status' estatuto assunto um, também fornecido por Uma regra de direito 
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Sarlet (2006), mencionando Canotilho e Jorge Miranda, nota distinções nas 
definições segundo o âmbito do reconhecimento dos direitos próprios à pessoa dentro 
do Estado Soberano.  
Com efeito, define que o termo: direitos fundamentais:  
“Se aplica para aqueles direitos do ser humano reconhecidos e positivados na esfera do 
direito constitucional positivo de determinado Estado, ao passo que a expressão “direitos 
humanos” guardaria relação com os documentos de direito internacional, por referir-se 
àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente 
de sua vinculação com determinada ordem constitucional, e que, portanto, aspiram à 
validade universal, para todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um inequívoco 
caráter supranacional (internacional)” (SARLET, 2006: 36). 
 
Existem várias definições, porém, não afetam a categoria fundamental para a 
compreensão do conceito aqui estudado, devendo ser presente a preferência pelo termos 
Direitos Fundamentais e sua utilização, de agora em diante, para a exposição de todo o 
assunto de direitos imprescindíveis para o prestígio da pessoa humana e sua realização 
plena. 
O artigo 3º da Constituição da República Brasileira de 1988 tem como escopo 
basilar, dentre outros, “promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, repetindo-se a não 
discriminação o artigo 5º da lei constitucional, versando sobre aos Direitos e Garantias 
Fundamentais: 
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (BRASIL, 1988).  
Esta concepção não é menos do que o simples desenrolar do Estado Social e 
Democrático de Direito adotado na Carta Magna de 1988, ficando claro sua nítida 
feição garantista. 
Conforme Luiz Ferrajoli (2002), em Direito e razão: teoria do garantismo penal:  
“Ao lado dos tradicionais direitos de liberdade, as Constituições deste século têm, contudo, 
reconhecido outros direitos vitais ou fundamentais: os direitos já recordados a subsistência, 
à alimentação, ao trabalho, à saúde, à instrução, à habitação, à informação e similares. 
Diferente dos direitos de liberdade, que são direitos de (ou faculdade de comportamentos 
próprios) a que correspondem a vedações (ou deveres públicos de não fazer), estes direitos, 
                                                                                                                                                                          
positivo, como um pré-requisito para a sua adequação para o titular e / ou autor dos atos que estão 
exercendo situações jurídicas. (tradução nossa). 
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que podemos chamar ‘sociais’ ou também ‘materiais’, são direitos a (ou expectativas de 
comportamentos alheios) que devem corresponder a obrigações (ou deveres públicos de 
fazer) [...] Digamos, pois, que onde um ordenamento constitucional incorporar somente 
vedações, que requerem prestações negativas para garantia dos direitos de liberdade, este se 
caracteriza como Estado de direito liberal; onde, ao invés, este também incorporar 
obrigações, que requerem prestações positivas para a garantia dos direitos sociais, estes se 
caracteriza como Estado de direito social” (FERRAJOLI, 2002: 691). 
 
O Estado, nessa compreensão, distintamente do Estado Liberal, não se restringe 
a uma posição de não-intervenção, porém se vê forçado a dar efetividade a muitas 
prestações sociais.  
Por isso que, referido autor explica: 
“Podemos [...] caracterizar o Estado liberal como um Estado limitado por normas 
secundárias negativas [...]; e o Estado social, ou socialista, como um Estado vinculado por 
normas secundarias positivas, isto é, por comandos igualmente dirigidos aos poderes 
públicos. A técnica garantista é sempre aquela da incorporação limitativa de direitos civis e 
correlativamente de deveres públicos nos níveis normativos superiores do ordenamento: a 
declaração constitucional dos direitos dos cidadãos, repitamos, equivale à declaração 
constitucional dos deveres do Estado. [...] As garantias liberais ou negativas buscadas em 
vedações legais servem para defender ou conservar as condições naturais ou pré-políticas 
de existência, a liberdade, a imunidade aos arbítrios e, devemos acrescentar, a não 
destruição do ar, da água e do meio ambiente em geral; as garantias sociais ou positivas 
baseadas nas obrigações conduzem, ao invés, a pretensões e aquisições de condições sociais 
de vida: a subsistência, o trabalho, a saúde, o lar, a instrução etc. As primeiras estão 
dirigidas ao passado e têm como tais uma função conservadora; e as segundas são dirigidas 
ao futuro e têm um alcance inovador” (FERRAJOLI, 2002: 692).  
 
Os direitos fundamentais surgem com os indivíduos. São direitos apregoados, e 
não uma permissão do Estado como muitos pensam.  
A existência destes serve para que cada pessoa como ser humano, consiga 
requerer que a sociedade e os demais considerem sua dignidade e que garantam-se as 
obrigações necessárias de cada um.  
Não está em saber quais, quantos são esses direitos, qual a sua natureza e o seu 
fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos; mas sim qual 
é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes 
declarações, eles sejam continuamente violados (BOBBIO, 1992: 30) 
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Não se pode esquecer de mencionar, que apesar de muito parecidos, os direitos 
fundamentais não pode se embaralhar com os direitos humanos. Os direitos 
fundamentais tornam-se concretamente mais restritos que os direitos humanos.  
Esse trabalho de investigação tem como celular embrionária a união de facto em 
Portugal e a união estável no Brasil, mostrando sobretudo a evolução histórica desses 
institutos jurídicos, os quais antes não eram contemplados pelas constituições de seus 
países, pois para se ter uma ideia os direitos fundamentais estão intrinsecamente ligado 
ao princípio da dignidade da pessoa humana, que vai se consolidar no Brasil com a 
Constituição Federal de 1988.  
Historicamente, a Carta Magna Brasileira de 1988 inovou quando determinou 
em seu art. 226 que a família era a base da sociedade, tendo assim total e especial 
proteção do Estado, e não podemos deixar de ressaltar que no mesmo dispositivo legal, 
em seu parágrafo terceiro a carta magna reconheceu a união estável entre homem e 
mulher como entidade familiar e ainda estabeleceu que a lei deveria facilitar sua 
convenção em casamento. 
A Carta Magna Brasileira de 1988 vem assegurar embasamentos a partir dos 
direitos humanos, apresentando seus princípios e objetivos; nesse sentido proclama a 
dignidade da pessoa humana, a promoção do interesse de todos a eliminação de 
qualquer tipo de preconceito e discriminação.  
A grande distinção como será apontado na discussão sobre a dignidade e os 
direitos fundamentais diz-se pelo fato de a dignidade da pessoa humana, como princípio 
fundamental que é ser o núcleo, o epicentro dos direitos fundamentais e a garantia dos 
direitos fundamentais.  
Dessa forma, toda norma que ferir a dignidade da pessoa humana está ferindo 
diretamente os direitos fundamentais. 
A emenda do Resp. Nr. 647.853, publicada no DJU de 06.06.2005, do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça, complementou a Constituição Brasileira de 1988 ao 
prescrever a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República.  
Portanto, hodiernamente, inviabiliza-se a aplicação da legislação 
infraconstitucional impermeável aos princípios constitucionais dentre os quais sobressai 
o da dignidade da pessoa humana, que é um dos fundamentos da República, por isso 
que inaugura o texto constitucional, que revela o nosso ideário como nação. 
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CAPÍTULO III 
 
3 UNIÃO ESTÁVEL NO BRASIL E OS BENS PATRIMONIAIS 
 
Nesse trabalho de investigação, faremos agora uma abordagem na união estável 
brasileira, mas focando os bens patrimoniais pré-existentes e existentes antes, durante e 
depois do respectivo instituto jurídico. 
Precisamos aqui estabelecer que em outro ponto mais adiante vamos tecer 
comentários sobre a evolução histórica da união estável no Brasil e vamos verificar que 
a princípio a lei 8971/1994 foi a fonte do tratamento da união estável brasileira, 
posteriormente é instituída a lei 9278/1996 e o avanço constitucional com a constituição 
federal de 1988 e finalmente o advento do código civil brasileiro de 2002, pois esse é a 
sistemática evolução histórica da união estável, que deixaremos para analisar mais 
profundamente mais adiante em um tópico próprio, vez que aqui, nesse momento 
investigatório vamos nos concentrar na questão dos bens patrimoniais adquiridos antes, 
durante e depois da união estável. 
Em linha jurisprudencial e com entendimento majoritário da segunda seção do 
Superior Tribunal de Justiça, decidiu a controvérsia nas duas turmas do respectivo órgão 
que compõem o respectivo colegiado quando julgou recurso que versava sobre partilha 
de bens em união estável que iniciou em 1985 e fora dissolvida no ano de 1997. 
No recurso declinado acima o STJ, decidiu que quando a união estável for 
iniciada antes da vigência da lei nº 9278/1996, todavia a dissolução da respectiva união 
ocorrer durante a vigência da respectiva lei, a presunção do esforço comum e, destarte, 
o direito vai subsistir a meação, limitando-se aos bens adquiridos onerosamente após a 
entrada em vigor da respectiva lei.  
Quando formos analisar a evolução histórica desse instituto jurídico no Brasil, 
veremos um exemplo de uma união estável, cujos bens adquiridos há 30 anos. Ora, 
nesse caso concreto incide a súmula 380, a Lei 9278/1996 e código Civil Brasileiro de 
2002, para bens adquiridos até 1996, entre esta data e 2002 e finalmente a partir do 
código civil de 2002, o qual está em vigência. 
No recurso impetrado acima no STJ, o recorrente atacava a decisão do acórdão 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG, que havia reconhecido o direito a 
meação do património reunido pelas partes, conforme aplicação da lei 9278/1996, e 
passou a incluir todos os bens, inclusive aqueles bens que haviam sido constituídos 
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antes da instituição da respectiva lei. Nesse acórdão, o TJMG, considerou simplesmente 
o esforço comum das partes. 
Ainda sob análise o caso concreto acima, o recorrente atacava o acórdão da 
decisão mineira sob a égide de que o respeitável acórdão do tribunal retro não havia 
respeitado o direito adquirido e a coisa julgada, constitucionalmente protegido, por não 
ter protegido e retirado da meação os bens adquiridos antes da lei 9278/1996, vez que 
seria regido por outra legislação. 
Quando do voto vencedor no colegiado, a ministra Isabel Gallotti, afirmou que 
caso houvesse ofensa ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito, o fato não ocorreu 
por imposição legal da lei 9278/1996, porém tão somente da interpretação do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG, que analisou os conceitos legais de ato 
jurídico perfeito e direito adquirido, que estão presentes no art. 6º da Lei de Introdução 
do Código Civil – LICC que é: “Ensejadora da aplicação de lei nova, lei nº 9278/1996, a 
situação jurídica já constituída quando de sua edição”. 
Pela análise da decisão acima passo a transcrever o presente art. 6º da Lei de 
Introdução ao Código Civil Brasileiro de 2002, cujo teor é o seguinte: 
LICC - Decreto Lei nº 4.657 de 04 de Setembro de 1942  
“Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 
1957). 
§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao 
tempo em que se efetuou. (Incluído pela Lei nº 3.238, de 1957).  
§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por 
ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou 
condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem. (Incluído pela Lei nº 3.238, 
de 1957).  
§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não 
caiba recurso. (Incluído pela Lei nº 3.238, de 1957) (Lei de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro/2002)”. 
Com efeito, a Ministra Isabel Gallotti, ainda teceu comentários de que até antes 
da constituição federal de 1988, as relações patrimoniais de pessoas não casadas se 
aplicava o direito civil, que inclusive era estranha ao direito de família.  
Ato contínuo, a Ministra Isabel Gallotti, ainda se posicionou no sentido de que 
todo entendimento da jurisprudência sobre a divisão meação de bens patrimoniais 
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adquiridos antes, durante e depois da união estável brasileira, está sob análise na súmula 
380 do Supremo tribunal Federal – STF, cujo dispositivo legal reza que:  
 
“SÚMULA 380 
COMPROVADA A EXISTÊNCIA DE SOCIEDADE DE FATO ENTRE OS 
CONCUBINOS, É CABÍVEL A SUA DISSOLUÇÃO JUDICIAL, COM A 
PARTILHA DO PATRIMÓNIO ADQUIRIDO PELO ESFORÇO COMUM”. 
O entendimento da Ministra Isabel Gallotti, ainda foi de que a partilha do 
património, em união estável se dava não somente como reconhecimento do instituto 
jurídico da existência da família, mas efetivamente pelo contrato informal de sociedade 
civil, onde os frutos era resultado da convivência por intermédio de dinheiro ou 
trabalho. 
Ainda coube destaque ao julgado de que após a Constituição Federal de 1988, as 
relações jurídicas decorrentes da união estável passou a ser de competência das varas de 
família. Pois é o que estabelece o art. 9º da lei 9278/1996, cujo artigo legal esta abaixo 
transcrito: 
“Art. 9º Toda a matéria relativa à união estável é de competência do juízo da 
Vara de Família, assegurado o segredo de justiça”. 
Conforme constatei nesse trabalho investigatório, na união estável brasileira, 
antes da instituição da Lei 9278/1996, não havia uma presunção legal dos esforços 
comuns da partilha igualitária de constituição de património quando da dissolução da 
respectiva união. 
Não obstante, convém lembrar aos leitores desse trabalho investigatório que 
antes da previsão da legal da Lei 9278/1996, quando da dissolução da união estável no 
Brasil, a partilha de bens se dava “mediante a comprovação e na proporção respectiva 
do esforço de cada membro da respectiva união para a formação do património 
amealhado durante a respectiva convivência”. Isso era o que se praticava na esteira. Vez 
que só depois da Lei 9278/1996 foi que ficou estabelecida a presunção legal relativa da 
comunhão de bens que foi adquirido na união relativo a título oneroso. 
Com a edição da Lei 9278/1996, assim passou a explicar a Ministra Isabel 
Gallotti, a questão da meação dos bens na União Estável no Brasil: 
“Os bens a partir de então adquiridos por pessoas em união estável passaram a pertencer a 
ambos em meação, salvo se houvesse estipulação em sentido contrário ou se a aquisição 
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patrimonial decorresse do produto de bens anteriores ao início da união
4
 (Ministra STJ 
Dra. Isabel Gallotti). 
 
Põe esse viés segundo ainda a Ministra do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 
quando se for partilhar os bens é necessário antes de mais nada se observar a súmula 
380 do Supremo Tribunal Federal – STF, observando o momento que se deu a aquisição 
dos bens. 
Ademais, naquele momento da aquisição dos bens é que se aperfeiçoa os 
requisitos legais para que se possa levar a efeito jurídico. É, justamente por essa razão 
que sua titularidade “não pode ser alterada por lei posterior, em prejuízo sobretudo do 
direito adquirido e do ato jurídico perfeito”, conforme está estabelecido no art. 5º, inciso 
XXXVI da Constituição Federal de 1988 e do art. 6º da Lei de Introdução do Código 
Civil vigente – LICC. 
Por esse diapasão, como já analisamos e destacamos o art. 6º da Lei de 
introdução do Código civil de 2002 em vigor, passamos agora a destacar o art. 5º, inciso 
XXXVI da constituição Federal de 1988, cujos dispositivos legais são corroboram com 
a mátria em análise. 
 
Constituição Federal de 1988  
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL.  
“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:  
                                                          
4
 Ver SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  
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XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988)”. 
Foi em razão do acima exposto que a segunda seção do Superior Tribunal de 
Justiça, consolidou que a presunção do esforço comum e do direito a meação há de se 
limitar aos bens adquiridos onerosamente após a lei 9278/1996 ter entrado em vigor.  
De certa forma os bens adquiridos anteriormente a vigência da lei 9278/1996, 
deve ser observado o teor da súmula nº 380 do Supremo Tribunal Federal, a qual já 
analisamos e destacamos acima, todavia não podemos deixar de focar a jurisprudência 
do STF, que admite como esforço indireto todas as formas de colaboração do esforço 
comum entre as partes da respectiva união, porém não assegura direito a partilha de 
50% da meação, salvo caso seja decidido pelo juízo, considerando o esforço direto e 
indireto da cada parte na respectiva união. 
 
3.1 Uma abordagem constitucional e infraconstitucional do direito de constituir 
família à luz do Direito Brasileiro 
 
Não resta dúvidas que após várias transformações sociais em relação ao direito 
de constituir família, esse instituto jurídico ganha sua consolidação e se solidificou após 
a constituição federal de 1988, em seu art. 226 $ 3º cuja redação passo a transcrever: 
 
“Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais 
e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.  
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  
§ 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a 
mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento 
(CF/1988)”. 
 
Como vimos acima ficou a união estável constitucionalmente protegida e sua 
regulamentação tem origem no código civil brasileiro no art. 1723 que regulamentou 
esse dispositivo constitucional acima transcrito, cujo teor passo a destacá-lo: 
26 
 
“Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a 
mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o 
objetivo de constituição de família. 
§ 1o A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não se 
aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou 
judicialmente. 
§ 2o As causas suspensivas do art. 1.523 não impedirão a caracterização da união estável” 
(CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO, 2002). 
 
Considerando que o art. 1723 do Código Civil Brasileiro em seu parágrafo 
primeiro faz menção de que a união estável não se constituirá se ocorrerem os 
impedimentos do art. 1521 do mesmo diploma legal, então convém, destacá-lo para que 
essa matéria embora não se esgote aqui, mas pelo menos tenhamos uma visão mais 
aprofundada do tema central, cuja transcrição é a seguinte: 
“SUBTÍTULO I  
Do Casamento  
Art. 1.521. Não podem casar: 
I - os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco natural ou civil;  
II - os afins em linha reta;  
III - o adotante com quem foi conjuge do adotado e o adotado com quem o foi do adotante;  
IV - os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau inclusive;  
V - o adotado com o filho do adotante;  
VI - as pessoas casadas;  
VII - o conjuge sobrevivente com o condenado por homicídio ou tentativa de homicídio 
contra o seu consorte”.  
 
Seguindo a mesma trilha acima esboçada e as mesmas considerações, o art. 1723 
do Código Civil Brasileiro, em seu parágrafo segundo estabelece que as causa 
suspensivas do art. 1523 do mesmo diploma legal não impedirão a caracterização da 
união estável, o que também merece destaque para que tenhamos uma visão mais 
aprofundada da questão, passando a destacá-lo abaixo: 
“SUBTÍTULO I  
Do Casamento  
Art. 1.523. Não devem casar:  
III – o divorciado, enquanto não houver sido homologada ou decidida a partilha dos bens 
do casal” (CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO, 2002). 
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A escola positivista deu grande contribuição ao ordenamento jurídico brasileiro, 
pois sua solidificação nasce do arranjo de normas codificadas, vez que é essa 
codificação que traz ao povo brasileiro a ideia de hierarquia e supremacia da norma. 
Esse modelo positivista teve sua implantação em diversos países e foi a partir 
dessa implantação positivista que inclusive se deu um grande suporte ideológico que 
legitimou governos fascistas e nazistas. Nesse momento cabe destacar o ilustre mestre 
Luiz Roberto Barroso, que tem uma reflexão sobre movimentos políticos que chegam a 
marcar a história e dessa forma transcrevo o seguinte: 
“[...] a decadência do Positivismo é emblematicamente associada à derrota do 
fascismo na Itália e do nazismo na Alemanha. Esses movimentos políticos e militares 
ascenderam ao poder dentro do quadro de legalidade vigente e promoveram a barbárie 
em nome da lei”. (2007: 335-336). 
Nessa época a norma jurídica estava acima de qualquer valor ético e a partir 
desse contexto os regimes ditatoriais forçavam o seu cumprimento, o que era um 
dogma. 
Não foi fácil chegar a quebrar princípios desde a origem da solidificação da 
família e do casamento, que na época via o casamento como a única forma de constituir 
família até a contemporaneidade, onde nossa sociedade em parte aceita a modificação 
da dissolução do casamento, até porque nada nessa vida é absoluto, sobretudo quando 
estamos vivenciando um verdadeiro estado democrático de direito.   
Por esse viés, o ilustre Luiz Roberto Barroso, descreve com muita intensidade, 
coesão e coerência, a evolução histórica dos movimentos que influenciaram o 
ordenamento jurídico, cujo destaque foi o seguinte:  
“A superação histórica do jus naturalismo e o fracasso político do positivismo 
abriram caminho para um conjunto amplo e ainda inacabado de reflexões acerca do 
Direito, sua função social e sua interpretação” (BARROSO, 2007: 336). 
Foi a partir do fracasso do regime positivista, que chega a fase do pós-
positivista, e essa fase posterior ganha um verdadeiro espaço, dando assim uma macro 
importância aos princípios. 
Desse fracasso positivista e a abertura pós-positivista com a aplicação dos 
princípios norteadores do direito, os Direitos Fundamentais se consagram, justamente 
na fase pós-positivista, e esse marco revolucionista no Brasil ganha um verdadeiro 
espaço a partir da Constituição Federal de 1988, onde se consagra a dignidade da pessoa 
humana e a consolidação dos princípios constitucionais.  
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3.2 Evolução sócio-jurídica da união estável no direito infra-constitucional e 
constitucional no Brasil 
 
No Brasil esta convivência fática é tratada de duas formas: 
“1.3.1 União estável, quando duas pessoas convivem sem que haja impedimento 
de se casarem” (artigos 1.723 a 1.726 do Código Civil). 
Assim sendo, em sua primeira forma o Direito Brasileiro, no Titulo III, que trata 
da União Estável no Código Civil Brasileiro, disciplinou a matéria em seu art. 1723. 
Cujo artigo passo a transcrever: 
“Art. 1723: É reconhecida como entidade familiar a união estável entre homem e 
mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradora e estabelecida com o 
objetivo de constituição de família” (CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO, 2002). 
Posteriormente, vem o art. 1724 do Código Civil Brasileiro de 2002, para 
consolidar que a relação entre as partes deverão obedecer os deveres ali estampados e 
elencados nos deveres recíprocos, e deveres para com os filhos. 
Assim, passamos a observar que o art. 1724 do código civil brasileiro traz em 
seu bojo os requisitos inerentes a constituição do instituto jurídico da família, cujo teor é 
o seguinte: 
Artigo 1724 da Lei nº 10.406 de 10 de Janeiro de 2002  
“Art. 1.724. As relações pessoais entre os companheiros obedecerão aos deveres 
de lealdade, respeito e assistência, e de guarda, sustento e educação dos filhos” 
(CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO/2002). 
Outrossim, podemos verificar que no Direito civil Brasileiro, a união estável, de 
acordo com o código civil Brasileiro de 2002, passa a reconhecê-la entre pessoas 
solteiras, separadas judicialmente, divorciadas e viúvas. 
Ainda podemos citar que a súmula 382 do Supremo Tribunal Federal, que 
segundo alguns doutrinadores não foi revogada, sendo assim não haveria a exigência de 
convivência sob o mesmo teto. Neste diapasão, em nosso ordenamento jurídico que 
trata dos impedimentos matrimoniais, não se aplica o impedimento, a uma das pessoas 
casadas, se elas se acharem separadas de fato ou judicialmente. 
Por esse viés merece ser transcrita a respeitável Súmula de nº 382 do Supremo 
Tribunal Federal, (STF Súmula nº 382 - 03/04/1964 - DJ de 8/5/1964, p. 1237; DJ de 
11/5/1964, p. 1253; DJ de 12/5/1964: 1277) cujo teor é o seguinte: 
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“Vida em Comum Sob o Mesmo Teto "More Uxorio" - Caracterização do 
Concubinato 
A vida em comum sob o mesmo teto "more uxorio", não é indispensável à 
caracterização do concubinato” (Súmula nº 382 do STF). 
Aqui, vamos agora tecer comentários acercado art. 1725 do código civil 
brasileiro, o qual, o qual trata da matéria dando foco a questão dos bens que adota na 
aplicação da união estável o mesmo regime legal do casamento, cujo teor é o seguinte:  
CC - Lei nº 10.406 de 10 de Janeiro de 2002  
Institui o Código Civil.  
“Art. 1.725. Na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros, 
aplica-se às relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão parcial de 
bens”. 
O artigo 1725 do Código Civil adota o mesmo regime legal do casamento para 
aplicação na união estável, a comunhão parcial de bens, regulada nos artigos 1658 a 
1666 do Código Civil. 
Assim sendo, ficou tipificado no art. 1726 do Código Civil Brasileiro, o direito 
das partes converter a união estável em casamento nos seguintes termos: 
Artigo 1726 da Lei nº 10.406 de 10 de Janeiro de 2002  
“Art. 1.726. A união estável poderá converter-se em casamento, mediante 
pedido dos companheiros ao juiz e assento no Registro Civil” (CÓDIGO CIVIL 
BRASILEIRO, 2002). 
Ainda trilhando pelo caminho da união estável, devemos observar que no art. 
1726 do código civil Brasileiro, o legislador deixou expresso que a união estável poderá 
ser convertida em casamento, porém é necessário que haja pedido diretamente ao juiz e 
assento no registro civil, pois é um direito constitucional estampado no art. 226, & 3º da 
Constituição Federal Brasileira de 1988.   
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CAPÍTULO IV 
 
4 UNIÃO ESTÁVEL E CONCUBINATO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO 
 
4.1 O concubinato no direito brasileiro 
 
No Concubinato, quando homem e mulher têm relações não eventuais mas ao 
menos um deles é impedido de casar (artigo 1.727 do Código Civil). 
Por esse viés, nesse segundo caso, o Direito Brasileiro, prevê no art. 1.727 a 
segunda forma de União estável, que é o Concubinato, cujo teor é seguinte: 
CC - Lei nº 10.406 de 10 de Janeiro de 2002  
Institui o Código Civil.  
“Art. 1.727. As relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos de 
casar, constituem concubinato” (CCB/2002). 
“Art. 1.727: As relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos de 
casar, constituem concubinato, essa é a inteligência do código civil brasileiro em relação 
ao instituto jurídico do concubinato”. 
Ademais, o legislador ao ver o concubinato frente a união estável, passou a 
distingui-los, deixando de prever direitos e deveres para o que se chama, em sede 
doutrinária, de concubinato adulterino, impuro ou de má fé.  
Uma análise desapaixonada do concubinato e de profunda apreciação jurídica, se 
verifica que a lei não reconhece como entidade familiar, qualquer relação existente entre 
pessoas que também seriam impedidas de casar, seguindo essa orientação jurídica, estão 
excluídos do concubinato, os legalmente casados e pessoas do mesmo sexo.  
Todavia, esse elemento de pessoa de sexo diferente não é absoluta, vez que 
alguns países aceitam o concubinato entre pessoas de mesmo sexo, o que gera uma 
interpretação relativa do respectivo dispositivo legal, ainda indo mais adiante tanto a 
Constituição brasileira, quanto a Constituição portuguesa, afastam a discriminação e 
dão força jurídica ao princípio da igualdade, inclusive nas constituições dos dois países 
a orientação sexual, ganhou “STATUS” de direito fundamental. 
Com relação à orientação sexual, entendo que o legislador foi feliz nessa posição 
jurídica. Ademais, a exclusão do concubinato em relação as pessoas legalmente casadas 
e pessoas do mesmo sexo, decorrem de uma previsão constitucional, esculpida no art. 
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226, & 3º da Constituição Federal de 1988. Mas, conforme já vimos esse texto 
constitucional, inserido na constituição federal de 1988, tem uma interpretação 
extensiva e relativa, O que se verifica à luz dessa exclusão é que tanto a doutrina quanto 
a jurisprudência observa que essa “relação” não deve ser contemplado pelo Direito de 
Família, vez que configura uma sociedade de fato, devendo por esse motivo ser 
regulada pelo Direito das Obrigações.  
No dia 5 de maio de 2011 o Supremo Tribunal Federal Brasileiro reconheceu, 
por unanimidade, a possibilidade do estabelecimento da união estável entre pessoas do 
mesmo sexo. Desta forma, os mesmos direitos concedidos a casais heterossexuais serão 
válidos para as uniões homo afetivas. 
No Brasil a união de fato, entre duas pessoas que não têm impedimento de se 
casarem, recebe o nome de "união estável", regulamentando a convivência entre duas 
pessoas sem que seja oficializado o casamento civil. 
Após a Constituição Federal de 1988, reconhecer como entidade familiar a união 
estável entre um homem e uma mulher a Lei 8.971 de 1994 regulou a união estável que 
antes só recebia tutela dos tribunais como sociedade de fato, concedendo os primeiros 
direitos aos companheiros como a partilha dos bens adquiridos com a colaboração 
mútua, e um limitado direito de herança. Os direitos sociais então, já eram concedidos à 
companheira pelas leis da previdência e regimes tributários eram possíveis no caso de 
um companheiro(a) ser economicamente "dependente" do outro. 
Conforme já vimos anteriormente, no atual Código Civil brasileiro, o artigo 
1.723 dispôs a união estável exatamente nesses termos: "É reconhecida como entidade 
familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, 
contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família". 
A Lei 9.278/96 (Lei da União Estável), chamada "Lei dos Conviventes", veio 
acrescer a união estável, inclusive reconhecendo a união estável como entidade familiar 
e não mais determinou tempo de convivência e colocou em seu texto a palavra 
“Duradoura” desde que a relação fosse pública e contínua, pois assim definiu a união 
estável em seu artigo 1º: a lei 9278/1996. 
Art. 1º da Lei 9278/96. "É reconhecida como entidade familiar a convivência 
duradoura, pública e contínua, de um homem e de uma mulher, estabelecida com 
objetivo de constituição de família (Lei 9278/1996)”. 
A Lei 9.278/96, não estabeleceu prazo mínimo de convivência, tampouco fez 
menção à existência de filhos como requisito para a sua confirmação. Somente exigiu a 
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intenção de constituir família, independente do estado civil das pessoas envolvidas. A 
estabilidade está associada à ideia de continuidade da relação e durabilidade da 
convivência. A publicidade ou notoriedade da união é característica de suma 
importância no aspecto processual, pois se trata de elemento probatório imprescindível 
quando se questiona a vinculação entre os companheiros. 
A Lei 9.278 de maio de 1996, não derrogou senão parcialmente a primeira, mas 
avançou com estabelecimento de direitos e deveres recíprocos entre os companheiros, o 
estabelecimento de um regime de comunhão parcial de bens e a previsão de dissolução 
inter vivos da união e seus efeitos dentre os quais, pensões e partilha de bens. 
O novo Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002) 
aplainou as arestas restantes do instituto da união estável tornando-a um sucedâneo 
muito semelhante ao casamento civil, a ela aplicáveis quase todas as normas do direito 
de família. 
No texto legal, a união é vedada nos mesmos casos de impedimento do 
casamento, razão pela qual não seria possível a duas pessoas do mesmo sexo, posto que, 
como o casamento, a união estável é definida como a união entre um homem e uma 
mulher. No entanto, a constitucionalidade dessa vedação não é pacífica no judiciário 
brasileiro, havendo jurisprudência em contrário. 
A união estável não era reconhecida a pessoas já casadas, mas com o advento do 
Novo Código Civil Brasileiro, há previsão quanto a pessoas casadas quanto buscando 
separação judicialmente ou apenas separados de fato (art. 1.723, § 1º). 
Assim sendo, o legislador foi muito feliz, quando estabeleceu no art. 1.723, & 1º 
do Código Civil Brasileiro de 2002, a seguinte redação: “A união estável não se 
constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não se aplicando a incidência 
do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente”.   
O novo Código Civil, ao par de soerguer a união estável a patamares jurídicos 
bem próximos ao do casamento, no artigo 1.727 restabeleceu a figura do concubinato 
como relações não eventuais entre um homem e uma mulher impedidos de casar. 
Independente de qualquer registro ou formalidade, a caracterização da união 
estável dá-se factualmente com a convivência dos companheiros more uxório (como 
casados) por cinco anos, ou antes disto com o nascimento de filho. A Lei nº 9.278/96 
não estipula prazo mínimo de convivência para a caracterização de união estável. 
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O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que se há pelo menos a separação de 
fato, é possível a caracterização como união estável, não sendo possível, por outro lado, 
a concubina concorrer com a esposa, se não houve separação de fato. 
A união estável pressupõe a ausência de impedimentos para o casamento, ou, 
pelo menos, que esteja o companheiro(a) separado de fato, enquanto a figura do 
concubinato repousa sobre pessoas impedidas de casar. Se os elementos probatórios 
atestam a simultaneidade das relações conjugal e de concubinato, impõe-se a 
prevalência dos interesses da mulher casada, cujo matrimónio não foi dissolvido, aos 
alegados direitos subjetivos pretendidos pela concubina, pois não há, sob o prisma do 
Direito de Família, prerrogativa desta à partilha dos bens deixados pelo concubino. Não 
há, portanto, como ser conferido status de união estável a relação concubinária 
concomitante a casamento válido (Recurso Especial 931155/RS, Relatora Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 7 de agosto de 2007). 
 
4.2 União estável: uma abordagem anterior ao Código Civil Brasileiro de 2002 em 
vigor 
 
Na evolução histórica do direito de constituir família, à luz do direito brasileiro 
não podemos deixar de dizer que as relações extramatrimoniais no Brasil sempre teve 
um caráter repressivo, isso porque conforme já vimos no Brasil à família apenas era 
recepcionada com o instituto jurídico do casamento formal. 
Durante o Brasil Império, o sistema jurídico brasileiro, sempre seguiam 
orientações de Portugal, que por consequência já se colocava contrário as relações 
concubinárias, que eram igualadas a mancebia, isso sempre seguindo profundas 
orientações da igreja católica, que não aceitava nenhuma relação entre homem e mulher 
fora do instituto jurídico denominado casamento, até porque o matrimónio na presença 
de um sacerdote era considerado um sacramento. 
O casamento civil era o único meio de constituir família legítima e foi 
regulamentado pela primeira vez no Brasil através do Decreto nº 181 de 24 de Janeiro 
de 1890, e posteriormente o texto constitucional de 1891 tratou o casamento e a 
constituição da família legítima da mesma forma, que inclusive proibiu a dissolução do 
vínculo conjugal, tendo como base fundamental a influencia religiosa. Assim sendo, o 
dispositivo constitucional colocou fora do direito as famílias formadas por casamentos 
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religiosos, que não tinham os direitos civis, quanto aquelas famílias resultantes das 
uniões informais. 
A instituição do Código Civil de 1916, de nada melhorou essa situação, pois 
continuou com os mesmos princípios de que família tem formação no casamento, pois 
as famílias constituídas de relação extraconjugal de qualquer natureza não era bem vista 
pela sociedade e pelo ordenamento jurídico. 
Observamos que depois do Código Civil de 1916, houve uma relativa evolução 
sobre a matéria, vez que em primeiro lugar passo a destacar a legislação de acidente do 
trabalho, lei nº 3724 de 1919, que deu tratamento igual a companheira e esposa, desde 
que comprovasse o sustento pelo homem. 
Desta forma foi o Decreto nº 3724/1919, que regulava as obrigações resultantes 
dos acidentes do trabalho, que deu a companheira o “STATUS” de esposa, desde que 
comprovasse que o trabalhador lhe sustentasse, pois passo a transcrevê-lo, faça a sua 
importância para esse trabalho: 
DECRETO N. 3.724  DE 15 DE JANEIRO DE 1919 
“Regula as obrigações resultantes dos acidentes no trabalho 
O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanciono a resolução seguinte: 
TITULO I 
DOS ACCIDENTES NO TRABALHO 
Art. 1º Consideram-se acidentes no trabalho, para os fins da presente lei: 
a) o produzido por uma causa súbita, violenta, externa e involuntária no exercício do 
trabalho, determinado lesões corporais ou perturbações funcionais, que constituam a causa 
única da morte ou perda total, ou parcial, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho; 
b) a moléstia contraída exclusivamente pelo exercício do trabalho, quando este for de 
natureza a só por si causa-la, e desde que determine a morte do operário, ou perda total, ou 
parcial, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 
Art. 2º O acidente, nas condições do artigo anterior, quando ocorrido pelo facto do trabalho 
ou durante este, obriga o patrão a pagar uma indemnização ao operário ou à sua família, 
exceptuados apenas os casos de força maior ou dolo da própria vítima ou de estranhos. 
Art. 3º São considerados operários, para o efeito da indemnização, todos os indivíduos, de 
qualquer sexo, maiores ou menores, uma vez que trabalhem por conta de outrem nos 
seguintes serviços: construções, reparações e demolições de qualquer natureza, como de 
predios, pontes, estradas de ferro e de rodagem, linhas de tramways eléctricos, redes de 
esgotos, de iluminação, telegráficas e telefónicas, bem como na conservação de todas essas 
construções; de transporte carga e descarga; e nos estabelecimentos industriais e nos 
trabalhos agrícolas em que se empreguem motores inanimados. 
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Art. 4º A obrigação estabelecida no art. 2º estende-se á União, Estados e municípios para 
com seus operários, na execução dos serviços mencionados no artigo antecedente (Decreto 
3724 de 15 de janeiro de 1919)”. 
 
Acima destacamos o direito trabalhista com relação a acidente do trabalho, que 
passou a ter interpretação extensiva com relação a companheira, que a igualou a esposa.  
Agora vamos analisar sob a ótica do direito previdenciário, pois com relação aos 
direitos previdenciários, a primeira legislação que concedeu a companheira os direitos a 
elevando aos direitos de esposa foi o decreto 20.465 de 1931, onde foi empregado o 
termo “MULHER” e daí houve interpretação extensiva do citado decreto a esposa, cujo 
teor era o seguinte: 
“Decreto nº 20.465, de 1º de Outubro de 1931 
Reforma a legislação das Caixas de Aposentadoria e Pensões. 
O Chefe do Governo Provisório da República dos estados unidos resolve: 
I- DA INSTITUIÇÃO DAS CAIXAS DE APOSENTADORIA E PENSÕES. 
Art. 1º Os serviços públicos de transporte, de luz, força, telégrafos, telefones, portos, água, 
esgotos ou outros que venham a ser considerados como pais, quando explorados 
diretamente pela União, pelos Estados, Municípios ou por empresas, agrupamentos de 
empresas particularidades, terão, obrigatoriamente, para os empregados de diferentes 
classes ou categorias, Caixas de Aposentadoria e Pensões, com personalidades jurídicas, 
regidas pelas disposições desta lei e diretamente subordinadas ao Conselho Nacional do 
Trabalho.  
Parágrafo único. O Governo Federal poderá expedir regulamento para a Caixa de cada 
classe de serviços públicos, de que trata esse artigo, quando julgado conveniente, 
continuando em vigor para as existentes os regulamentos atuais, salvo naquilo que 
contrariar preceitos desta lei.  
Art. 2º Consideram-se associados das Caixas de Aposentadoria e Pensões, para gozarem 
dos benefícios assegurados por essa lei, e sujeitos aos encargos nela previstas, todos os 
empregados das empresas a que o regime ora instituído se aplicar e nelas ocuparem 
quaisquer empregos ou funções não de caráter permanente, interino, provisório, por 
contrato ou comissão, e ainda os que exercerem cargos vagos, além dos extranumerários 
com exercício seguido por mais de 30 dias, independentemente da forma de retribuição 
(decreto lei 20.465 de 1 de outubro de 1931)”. 
 
Desta forma e dentro do acima estabelecido foi a primeira legislação 
previdenciária a conceder a companheira direito dentro da previdência social a 
companheira que foi elevado aos direitos da esposa, pois na lei foi estabelecido o termo 
“mulher”. 
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Posteriormente, a lei nº 3807 de 1960, considerada lei da previdência social, 
entendeu que a denominação companheira como dependente da previdência social, na 
falta dos dependentes expressamente mencionados na lei. 
Finalmente com a instituição da lei nº 6015 de 1973 que regula os registros 
públicos, estendeu autorização as seguintes pessoas: Mulher, solteira, separada 
judicialmente ou viúva, companheira de homem, também solteiro, viúvo ou separado 
judicialmente, poderia requerer a averbação do nome do companheiro em seu registro 
de nascimento. 
Houve um avanço jurisprudencial das questões relacionadas as relações 
extramatrimoniais, jogando fora as injustiças sociais que tinham em nossa legislação 
totalmente ultrapassada, por esse diapasão, o STF passou a editar quatro (04) súmulas 
jurisprudenciais que foram um verdadeiro avanço em relação a matéria e trazendo mais 
justiça ao corpo social, que nos mostra que família não é apenas formada pelo 
casamento, cujas transcrições passo a destacar:  
Súmula 35: “Em caso de acidente do trabalho ou transporte, a concubina tem 
direito a ser indemnizada pela morte do amasio, se entre eles não havia impedimento 
para o matrimónio” (Súmula número 35 do Supremo tribunal Federal). 
Súmula 380: “Comprovada a existência de sociedade de fato entre os 
concubinos, é cabível a sua dissolução judicial, com a partilha do património adquirido 
pelo esforço comum” (Súmula número 380 do Supremo Tribunal Federal). 
Súmula 382: “A vida em comum sob o mesmo teto, “more uxório”, não é 
indispensável à caracterização do concubinato”. (Súmula número 382 do Supremo 
tribunal Federal). 
Súmula 447: “É válida a disposição testamentária em favor de filho adulterino 
do testador com sua concubina” (Súmula número 447 do Supremo Tribunal Federal).    
Sabemos que sempre existiram as relações extraconjugais, porém a lei sempre a 
deixou fora do plano jurídico e do reconhecimento, pois sempre foram tidas como 
imorais, à luz da sociedade brasileira, vez que nosso direito advém do direito romano e 
com o manto sagrado da igreja católica. 
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4.3 União homoafetiva frente à união estável no direito brasileiro  
 
Esse é um tema que vem causando grande debate jurídico em países do mundo inteiro 
nos últimos anos. É preciso destacar que esse termo denominado UNIAO 
HOMOAFETIVA é atribuído a Maria Berenice Dias, maior especialista 
Brasileira no respectivo instituto jurídico. 
Em relação a união homoafetiva no contexto jurídico brasileiro, sempre existiram duas 
correntes doutrinárias e jurisprudenciais sempre bem definidas, as quais tomo a 
liberdade nesse momento de destacá-las e tecer comentários sobre as mesmas, 
com suas formas e definições, conforme se sustentam na seara do direito civil 
brasileiro.  
Primeira Corrente – A primeira corrente que trata da união estável homo afetiva, 
sustenta que essa união entre pessoas do mesmo sexo não constitui uma entidade 
familiar, e sim mera sociedade de fato. Indo mais adiante, isso é explicado no 
simples fato de que a Constituição Federal Brasileira estabelece que para se 
constituir união estável, é necessário a diversidade de sexo. Pois, sendo assim, 
não há direito a alimentos, direitos sucessórios ou direito a meação de bens. Ato 
contínuo, com relação a questão patrimonial, na união estável, a mesma é 
resolvida com base na súmula 380 do Supremo tribunal Federal – STF, a qual 
prima pelo esforço comum das partes. 
“SÚMULA 380 
COMPROVADA A EXISTÊNCIA DE SOCIEDADE DE FATO ENTRE OS 
CONCUBINOS, É CABÍVEL A SUA DISSOLUÇÃO JUDICIAL, COM A 
PARTILHA DO PATRIMÓNIO ADQUIRIDO PELO ESFORÇO COMUM”. 
Segunda Corrente – A segunda corrente que trata da União estável homo afetiva, afirma 
com veemência e expressamente que a união homo afetiva é entidade familiar 
que deve ser equiparada à união estável. Assim sendo, ao contrário da primeira 
corrente, há direitos a alimentos, direitos sucessórios e direito a meação, e deve 
se aplicar por analogia as mesmas regras da união estável. Aqui cabe destacar 
que essa segunda corrente é encabeçada pela Jurista Maria Berenice dias, que 
passa a destacar os seguintes argumentos fundamentais para sua tese: 
a) Sustenta que a Constituição Federal de 1988, em seu rol de família constante do art. 226 
não é exaustivo ou taxativo, porém meramente exemplificativo. 
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b) A constituição Federal de 1988, pelo seu caráter pluralista, consagra uma clausula geral de 
inclusão e não de exclusão. 
c) O princípio norteador da Constituição Federal de 1988 é o princípio da dignidade da pessoa 
humana, primado na igualdade e na liberdade, o que leva ao reconhecimento de direitos ao 
cidadão sem qualquer discriminação ou preconceito. 
d) Desrespeitar o ser humano em função de sua orientação sexual significa dar um tratamento 
indigno à pessoa. 
e) O direito à sexualidade constitui um direito fundamental do ser humano.  
 
Ainda mergulhando efetivamente no reconhecimento familiar da união 
homoafetiva passamos a destacar alguns julgados de reconhecimento familiar de união 
homoafetiva: 
O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento do REsp 820475/RJ, julgado em 
02.09.2008, cujo relator foi o Min. Antonio de Pádua Ribeiro, por maioria de votos, 
concluiu que a união homoafetiva deveria ser reconhecida como entidade familiar, 
aplicando-se, por analogia, as mesmas regras da união estável. Nesse caso concreto um 
estrangeiro pedia ao governo brasileiro a permanência no Brasil, baseado na existência 
de entidade familiar. O pedido foi julgado juridicamente impossível pelas primeira e 
segunda instâncias pelo Tribunal do Rio de Janeiro, visto que proposta a ação perante a 
Vara da Família, todavia o Superior Tribunal de Justiça, reverteu o entendimento 
anterior, devolvendo os autos para julgado pela inferior instância. 
Ademais, “o Supremo Tribunal Federal – STF, na Petição 1.984/RS, em 20.02.2003, cujo 
Relator foi o Min. Marco Aurélio, reconheceu direitos previdenciários ao companheiro 
homoafetivo. Ainda por esse viés, no dia 04.02.2010, o Superior Tribunal de Justiça – STJ, 
através do seu informativo 421, ampliou os direitos previdenciários decorrentes da união 
homoafetiva para previdência privada.” 
 
Senão vejamos: o sistema jurídico Brasileiro estava em total ascensão em 
relação a aceitação dos direitos da união homoafetiva, até que em 27.04.2010 através do 
REsp 889.852/RS, 4ª turma, cujo relator foi o Min. Luiz Felipe Salomão, pela primeira 
vez o Superior Tribunal de Justiça, reconheceu a possibilidade de adoção homoafetiva, 
por casal de pessoas do mesmo sexo, com base no princípio do melhor interesse da 
criança. Aqui vale apenas destacar que o julgado destaca que estudos científicos 
comprovam que não há prejuízos sociopsíquicos à criança em hipóteses tais. Assim 
sendo, entendeu-se que o que deve prevalecer na análise da adoção é o vínculo de afeto 
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que une os adotantes ao adotado e não o vinculo entre os primeiros isoladamente. Esta 
decisão representa notável avanço inclusive, de tutela efetiva da cidadania (REsp. 
889.852/RS, 4ª Turma, Ministro Luiz Felipe Salomão, em 27.04.2010). 
Passo a destacar a nível de jurisprudência, a primeira decisão que coincidiu a um 
casal homoafetivo o direito de adoção, em 27/04/2010, através da 4ª turma do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ, Relator Ministro Luiz Felipe Salomão. 
 
 
4.4 União entre pessoas do mesmo sexo no direito brasileiro: uma abordagem na 
arguição de descumprimento de preceitos fundamentais 
 
A ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITOS 
FUNDAMENTAIS – ADPF/132, proposta pelo governador do Rio de Janeiro Sérgio 
Cabral Filho, pedia a equiparação das uniões homo afetivas (entre pessoas do mesmo 
sexo) com a união estável prevista no art. 1723 do Código Civil. Como já vimos 
anteriormente estabelece que: 
“Art. 1723 do Código Civil Brasileiro: É reconhecida como entidade familiar a 
união estável entre homem e mulher, configurada na convivência pública, contínua e 
duradora e estabelecida com o objetivo de constituição de família” (Código Civil 
Brasileiro/2002). 
A utilização da ADPF para discutir o assunto foi indicada pelo próprio ministro 
do Supremo Tribunal Federal Celso de Mello, que considerou a questão relevante sob a 
ótica constitucional. 
À luz da verdade, a demanda pretendia que todo o tratamento legislativo previsto 
para a união estável fosse aplicado analogicamente à união homoafetiva. Ocorre que a 
ação foi proposta pela interpretação discriminatória que o Tribunal do Rio de Janeiro 
vinha dando ao Decreto-lei 220/1975 não concedendo benefícios aos companheiros 
homoafetivos de servidores públicos.  
Fazendo um balanço na tramitação processual da respectiva ação, temos que na 
inicial da ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITOS 
FUNDAMENTAIS – ADPF/132, foi alegada violação dos seguintes preceitos 
fundamentais: Direito a Igualdade (art. 5º da Constituição Federal de 1988); Direito a 
Liberdade (art. 5º, II da Constituição Federal de 1988); Dignidade da pessoa humana 
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(art. 1º, III da Constituição Federal de 1988); e por fim segurança jurídica (art. 5º caput). 
Cujos artigos constitucionais passamos a destacar: 
Constituição Federal de 1988.  
“Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais 
e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.  
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei 
(Constituição Federal/1988). 
TÍTULO I  
Dos Princípios Fundamentais 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos:  
I - a soberania;  
II - a cidadania;  
III - a dignidade da pessoa humana;  
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;   
V - o pluralismo político”. 
 
No dia 5 de maio de 2011, o Supremo Tribunal Federal, julgou a Ação Direta de 
Preceitos Fundamentais – ADPF/132 e reconheceu, por unanimidade, a validade das 
uniões estáveis de casais do mesmo sexo. Com a decisão do Supremo tribunal Federal-
STF, estende-se à união homo afetiva 112 (cento e doze) direitos que até então eram 
exclusivos dos casais heterossexuais que vivem juntos, dentre eles a comunhão parcial 
de bens, a pensão alimentícia, pensões do INSS e a adoção. 
Diante do tema ora abordado, vimos em uma síntese rápida a questão da união 
estável frente a constituição federal de 1988, todavia entendo ser salutar abordarmos 
alguns tópicos interessantes. 
Por esse viés, já vimos que a materialidade se encontra constitucionalizada no 
art. 226, & 3º da nossa carta magna, onde ali está estabelecido que para efeito da 
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proteção estatal, ficou reconhecida a união estável entre homem e mulher como 
entidade familiar, devendo ainda a lei facilitar a conversão em casamento. 
Ao fazermos uma análise jurídica do respectivo texto constitucional, observamos 
que a união estável não é matrimónio, pois o próprio texto estabelece que a lei facilitará 
a sua conversão em casamento. Embora verificamos que união estável é um instituto 
jurídico de natureza diversa do casamento, o fato de a constituição federal tê-la elevado 
ao status de entidade familiar não implica que se aplique a união estável todos os efeitos 
do casamento. 
Não podemos deixar de analisar um aspecto de suma importância que foi o fato 
da Constituição Federal de 1988, em proteger a união estável em seu art. 226, & 3º, pois 
esse direito constitucionalizado provocou agitação na doutrina e na jurisprudência, 
destarte, passamos a analisar uma dessas agitações que foi a competência para julgar 
ações relativa à união estável, pois entendia uma corrente que ali estava em choque de 
interesses de uma existência de uma sociedade de fato e como tal deveria ser 
competente as varas cíveis e não as varas de família, esse conflito de competência não 
foram poucos os debates espalhados por todo Brasil, inclusive a Justiça do Rio Grande 
do Sul, consolidou súmula a esse respeito, nestes termos: “É de Vara de família, onde 
houver, a competência para as ações de união estável”. 
Atualmente o problema está superado, no ordenamento jurídico Brasileiro, vês 
que a lei 9278/96, determina em seu art. 9º que toda matéria relativa à união estável é da 
competência das Varas de Família, assegurado o segredo de Justiça. Passo a destacar o 
art. 9º da Lei nº 9278/1996: 
“Art. 9º Toda a matéria relativa à união estável é de competência do juízo da 
Vara de Família, assegurado o segredo de justiça” (Lei 9278/1996).  
Assim sendo, temos por conclusão de fato e de direito o instituto jurídico da 
união estável, ganhou seu status, após a Constituição Federal de 1988 e sua devida 
regulamentação no cenário jurídico Brasileiro. 
A regulamentação do art. 226, & 3º da Constituição federal de 1988, vai buscar 
efetivamente essa regulamentação na Lei 9278, de maio de 1996. Outrossim, faz 
necessário frisar que a lei anterior 8971 de 1994, já regulava efeitos sucessórios e 
alimentos entre conviventes. Nesse diapasão, o que merece destaque frente a nova lei, 
ou seja lei 9278/96, é que o legislador largou a idéia de objetividade legal de cinco anos 
de convivência e passou a usar os termos “duradouro” e “contínuo” na identificação da 
união estável. Não posso deixar de destacar que essa nova lei admitiu o concubinato 
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adulterino, quando um ou ambos os conviventes forem casados, mas separados de fato 
ou separados judicialmente, com relacionamento de duração indefinida, deixando ao 
arbítrio do juiz determinar se caracteriza, ou não, a união estável.  
Finalmente, uma questão polemica e esse sub tema é realmente de grande 
complexidade, no que tange ao instituto jurídico da união estável no direito Brasileiro, 
trata-se da questão das leis da união estável em confronto com o direito intertemporal, 
esse é um problema muito interessante que deve ser enfrentado com a aplicação das 
novas regras no tempo. Uma primeira questão levantada em relação a aplicação das 
novas regras positivadas no tempo é a questão da obrigação alimentar, pois nesse caso 
deve invocar a lei na data do rompimento da união, com requisitos e efeitos nela 
previstos. Assim sendo, rompida a convivência após a lei 8971/1994, mas antes da lei nº 
9278/1996, será necessário, por exemplo, que a união tenha um lustro ou prole comum. 
Um segundo fator, está mergulhado na seara patrimonial, e nesse caso uma 
corrente segue orientação no sentido de ser aplicado a lei vigente na data da aquisição 
do património, sempre respeitada eventual convenção entre os interessados. Para sermos 
mais exemplificativo nessa esfera, podemos tomar como exemplo, o caso de união 
dissolvida de trinta anos, deverá ser apreciada a participação de cada convivente no 
património adquirido no período, incidindo a súmula 380, a lei nº 9278/96 e o novo 
código civil, para os bens adquiridos, respectivamente até 1996, entre esta data e 2002 e 
a partir da vigência na atual codificação.  
Aqui merece destaque a súmula 380 do Supremo tribunal Federal – STF, pois a 
mesma está em vigor e assim estabelece: “Comprovada à existência de sociedade de 
fato entre os concubinos, é cabível a sua dissolução judicial, com a partilha do 
património adquirido pelo esforço comum”. 
Analisando a súmula 380 do Supremo tribunal Federal – STF, se verifica que a 
ideia central na súmula é a de sociedade de fato entre os concubinos, onde se vai 
verificar do ponto de vista jurídico, se resulta na união estável um património ou 
aumento do património existente, o qual tenha derivado do esforço comum daqueles. 
A sucessão e a legitimação para suceder a lei vigente ao tempo da abertura 
daquela, cuja transcrição é a seguinte: 
Artigo 1787 da Lei nº 10.406 de 10 de Janeiro de 2002  
“Art. 1.787. Regula a sucessão e a legitimação para suceder a lei vigente ao 
tempo da abertura daquela” (Código Civil Brasileiro/2002).  
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E, finalmente, o terceiro fator seria a sucessão na união estável em relação ao 
direito intemporal, pois os efeitos sucessórios da união estável, incidirá a lei vigente na 
data da abertura da sucessão, é em outras palavras o que está estabelecido no art. 1.787 
do nosso código civil Brasileiro, cujo teor estabelece que regula. 
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CAPÍTULO V 
 
5 GRADAÇÃO ENTRE CASAMENTO, UNIÃO ESTÁVEL E CONCUBINATO 
 
Alguns legisladores verificam uma verdadeira gradação entre casamento, união 
estável e concubinato, pois nesse momento desse ilustre trabalho académico, quando 
mestrando em Direito pela UAL – Universidade Autónoma de Lisboa em Portugal, vale 
ressaltar que nesse trabalho académico vamos dedicar sobre maneira de forma 
contundente e eficaz como tema central, a questão jurídica da União estável no Brasil e 
União de facto em Portugal, deixando a questão do casamento e do concubinato 
propriamente dita para uma análise académica mais aprofundada em outros trabalhos 
académicos, porém não poderíamos deixar de tecer comentários acerca da degradação 
dos institutos jurídicos do casamento, união estável e concubinato. 
Embora seja bom frisar que os três temas: Casamento, União Estável e 
Concubinato estejam um ligado a outro em uma análise jurídica. Passo a verificar nesse 
momento, Ainda que a união estável deva ter a proteção do Estado, conforme 
disposição constitucional, o STF, já decidiu que o instituto é Similar ao casamento. 
Passo a descrever a decisão do mandado de segurança nº 21.449, Relator ministro 
Octávio Gallotti, DJ 17.11.1995, Tribunal Pleno. 
A essa orientação, não se opõe a norma do § 3º do art. 226 da Constituição de 
1988, que, além de haver entrado em vigor após o óbito do instituidor, coloca, em plano 
Similar ao do casamento, à chamada união estável, tanto que deve a lei facilitar a 
conversão desta naquele (Mandado de Segurança n. 21.449, Relator o Ministro Octávio 
Gallotti, DJ 17.11.95, tribunal pleno).  
Foi um grande avanço jurídico e de muita felicidade do legislador quando nosso 
Código Civil Brasileiro, passou a tratar de maneira diferente o companheiro do cônjuge, 
como na questão dos direitos sucessórios (artigos 1.790 e 1.829), os quais posso a 
destacá-los. 
CC - Lei nº 10.406 de 10 de Janeiro de 2002  
Institui o Código Civil: 
“Art. 1.790. A companheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, quanto aos 
bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, nas condições seguintes: 
I - se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por lei for 
atribuída ao filho;  
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II - se concorrer com descendentes só do autor da herança, tocar-lhe-á a metade do que 
couber a cada um daqueles;  
III - se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito a um terço da herança;  
IV - não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade da herança”. (Código 
Civil Brasileiro/2002). 
 
Aqui, podemos notar uma norma com mal colocação, visto que está introduzida 
no direito de sucessões, mas convém informar aos leitores que isso ocorreu devido ao 
fato de o instituto jurídico da “UNIÃO ESTÁVEL” ter inclusão no Código Civil 
Brasileiro de 2002, já nos últimos momentos de sua elaboração.  
Ato contínuo, tenho observado que pelo mesmo fato não consta na ordem de 
vocação hereditária a pessoa do companheiro, pois é tratado como herdeiro especial. 
Vejo que tanto a companheira quanto o companheiro, para reconhecimento do 
direito sucessório, os bens deverão ser adquiridos onerosamente durante a união. Assim 
sendo, os bens passam a se comunicar quando havidos pelo trabalho de um ou de ambos 
no período da união estável, e merecendo a exclusão dos bens recebidos a título 
gratuito, por doação ou sucessão. 
Em sequência destacamos o art. 1829 que também trata da matéria e estabelece: 
CC - Lei nº 10.406 de 10 de Janeiro de 2002  
Institui o Código Civil: 
“Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: 
I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este 
com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens 
(art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não 
houver deixado bens particulares;  
II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;  
III - ao cônjuge sobrevivente;  
IV - aos colaterais”.  
 
Analisando o art. 1829 do Código Civil Brasileiro, vemos que na sucessão em 
primeiro lugar está os descendentes, em segundo os ascendentes, em terceiro lugar 
cônjuge sobrevivente e finalmente em quarto e ultimo lugar os colaterais. 
Por esse viés, o instituto da concorrência sucessória promoveu a ruptura do 
princípio da preferenciabilidade, pois o cônjuge concorre com os descendentes, 
dependendo do regime de bens, no que chamamos de ordem de vocação hereditária em 
primeiro lugar, e ainda concorre com os ascendentes na ordem de vocação em segundo 
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lugar, independente do regime adotado. Assim sendo, observamos que o cônjuge 
sobrevivente ocupa os três primeiros lugares na ordem sucessória, conforme se pode 
extrair da redação do art. 1829 do código civil brasileiro de 2002.  
Dentre as diferenças ao direito à herança, pode-se citar o caso do falecido que 
não deixou ascendentes nem descendentes, mas apenas irmãos: se deixou também um 
cônjuge, cabe a esse toda a herança; se deixou companheira, essa terá direito a um terço 
da herança, cabendo os dois terços restantes aos irmãos. 
Por outro lado, o mesmo Supremo Tribunal Federal também já decidiu que o 
concubinato é inferior à união estável: 
Em uma visão sistemática não devemos observar a redação de uma decisão, mas 
de sua fundamentação, pois é o que estabelece os fundamentos da argumentação 
jurídica, o direito é feliz quando estabelece a distinção lógica-jurídica entre 
companheira e concubina. Assim sendo, passo a destacar a decisão do RE 590.779, 
Relator Ministro Marco Aurélio, cujo julgamento ocorreu em 10 de fevereiro de 2009, 
através da primeira turma e em termos de jurisprudência dominante foi mais uma 
decisão que realmente fez a distinção entre companheira e concubina: 
“Sendo o Direito uma verdadeira ciência, impossível é confundir institutos, expressões e 
vocábulos, sob pena de prevalecer a babel. A proteção do Estado à união estável alcança 
apenas as situações legítimas e nestas não está incluído o concubinato. A titularidade da 
pensão decorrente do falecimento de servidor público pressupõe vínculo agasalhado pelo 
ordenamento jurídico, mostrando-se impróprio o implemento de divisão a beneficiar, em 
detrimento da família, a concubina” (RE 590.779, Rel. Min. Marco Aurélio, 
julgamento em 10 de fevereiro de 2009, 1ª Turma, DJE de 27 de março de 
2009). 
 
E dentro do concubinato, há as situações que têm direitos garantidos pela Lei nº 
8.971/94 (havendo filho em comum ou união de mais de cinco anos, desde que sejam 
solteiros, divorciados, viúvos ou separados judicialmente), sendo que as demais uniões 
(por exemplo, onde um mantém o convívio com duas famílias ou, não havendo filhos 
em comum, não tenham cinco anos de convivência) não têm direitos garantidos em lei. 
Ato contínuo, há de se observar em uma evolução técnica jurídica de que a união 
estável passa a alcançar relevância em relação ao tempo de convivência, vez que a lei nº 
8.971/1994 traça que a união deveria ter um período mínimo de 5 (cinco) anos para ser 
juridicamente reconhecida.  
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Todavia, posteriormente chega à Lei nº 9.278/1996 que dar norte a união estável 
dentro do ordenamento jurídico brasileiro, a qual passa a ser conhecida como “lei dos 
conviventes” para estabelecer que a união estável não mais teria tempo determinado na 
respectiva união, ou seja, a união estável perde a parte legal, a legitimidade de 5 (cinco) 
anos de convivência e a prova dessa união passa a ser tão somente uma união 
“duradoura”, esse foi um grande avanço para os casais que optaram pela união estável 
no Brasil. 
Em um particular ponto de vista, entendo que o legislador foi muito feliz e 
respeitou de forma robusta a dignidade da pessoa humana e o princípio da igualdade, 
consolidando os direitos humanos as pessoas a ele inerente quando estabeleceu 
expressamente a possibilidade da união estável a pessoas onde um ou ambos os 
conviventes fossem casados, mas separados de fato, e deixou expressamente consignada 
a impossibilidade dessa entidade familiar se verificada a existência de qualquer dos 
demais impedimentos matrimoniais.  
Com relação à pensão e os alimentos, esses vieram unidos entrelaçando o 
primeiro ao segundo, da mesma forma que no casamento, assim sendo, terá o mesmo 
tratamento. 
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CAPÍTULO VI 
 
6 UNIÃO DE FACTO NO DIREITO PORTUGUÊS 
 
6.1 Uma abordagem constitucional e infraconstitucional da união de facto no 
direito português 
 
À luz da verdade, a união de facto no direito civil Português está tipificado no 
art. 2020, onde estabelece que:  
Artigo 2020.º - (União de facto) 
“1. Aquele que, no momento da morte de pessoa não casada ou separada judicialmente de 
pessoas e bens, vivia com ela há mais de dois anos em condições análogas às dos cônjuges 
tem direito a exigir alimentos da herança do falecido, se os não puder obter, nos termos das 
alíneas a) a d) do artigo 2009.  
2. O direito a que se refere o número precedente caduca se não for exercido nos dois anos 
subsequentes à data da morte do autor da sucessão.  
3. É aplicável ao caso previsto neste artigo, com as necessárias adaptações, o disposto no 
artigo anterior. ( Código Civil Português/Decreto Lei nº 496 de 25/11/1977)”. 
 
Assim sendo, Aquele que no momento da morte de pessoa não casada ou 
separada judicialmente de pessoas e bens, vivia com ela a mais de dois anos em 
condições análogas às dos cônjuges, tem direito a exigir alimentos da herança do 
falecido, se os não puder obter nos termos da alínea a) a d) do art. 2009.  
Diante do texto de lei acima descrito do Código Civil Português, não poderíamos 
deixar de analisar o art. 2009 alínea a) a d) que trata das pessoas obrigadas a alimentos, 
cujo teor é o seguinte: 
Decreto-Lei nº 496/77 de 25-11-1977 
“Artigo 2009.º - (Pessoas obrigadas a alimentos) 
1. Estão vinculados à prestação de alimentos, pela ordem indicada:  
a) O cônjuge ou o ex-cônjuge;  
b) Os descendentes;  
c) Os ascendentes;  
d) Os irmãos;  
e) Os tios, durante a menoridade do alimentando;  
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f) O padrasto e a madrasta, relativamente a enteados menores que estejam, ou estivessem 
no momento da morte do cônjuge, a cargo deste”. (Código Civil Português/Decreto 
Lei nº 496/77 de 25/11/1977). 
 
Pela ordem estabelecida pelo art. 2009 do código Civil português, estão 
vinculados a prestação de alimentos, na seguinte ordem: Em primeiro lugar o cônjuge 
ou ex-cônjuge, em segundo lugar os descendentes, em terceiro lugar os ascendentes, em 
quarto lugar os irmãos, vindo em quinto lugar os tios, todavia com uma ressalva este 
dispositivo de lei, pois a obrigação de prestar alimentos dos tios é clara em estabelecer 
essa obrigação até atingir a maioridade e finalmente o padrasto e a madrasta, 
relativamente a enteados menores que estejam ou estivesse no momento da morte do 
cônjuge, a cargo deste. 
Ato contínuo, não se poderia deixar que esta obrigação entre alimentante e 
alimentado fosse perpétua, e por esse viés o legislador português deixou tipificado no 
art. 2019 do código civil Português a cessação da obrigação de alimentar, onde cessa o 
respectivo direito aos alimentos se o alimentado contrair novo casamento, ou se tornar 
indigno do beneficio pelo seu comportamento moral. Transcrição do art. 2019 do 
Código Civil Português: 
“Art.º 2019º - Cessação da obrigação alimentar Em todos os casos referidos nos artigos 
anteriores, cessa o direito a alimentos se o alimentado contrair novo casamento, ou se tornar 
indigno do benefício pelo seu comportamento moral.  
Art.º 2020º - União de facto 1. Aquele que, no momento da morte de pessoa não casada ou 
separada judicialmente de pessoas e bens, vivia com ela há mais de dois anos em condições 
análogas às dos cônjuges tem direito a exigir alimentos da herança do falecido, se os não 
puder obter nos termos das alíneas a) a d) do artigo 2009º. 2. O direito a que se refere o 
número precedente caduca se não for exercido nos dois anos subsequentes à data da morte 
do autor da sucessão. 3. É aplicável ao caso previsto neste artigo, com as necessárias 
adaptações, o disposto no artigo anterior”.  
 
Além de mostrarmos a integra do art. 2019 do código civil português, entendo 
que merece destaque o art. 2020 do mesmo dispositivo legal, vez que ameaça nossa 
matéria relativamente a união de facto com relação a obrigação de prestar alimentos, 
embora o respectivo ponto já fora abordado em tópico anterior. 
A essa altura, um fato interessante merece destaque, vez que no dia 21 de 
Dezembro de 1999, o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos condenou o Estado 
português por ter privado um pai homossexual do direito de tutela de sua filha. Aquele 
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momento estremeceu alguns operadores do direito em Portugal, pois foi decisão 
unânime que o tribunal de Lisboa ao atribuir a guarda da filha a mãe, cometeu uma 
ingerência no direito do interessado ao respeito pela sua vida familiar. 
O tribunal Europeu dos Direitos Humanos fundamentou que o fato de ser 
homossexual e viver com outro homem, constituía ato discriminatório e violador ao art. 
14 da Convenção Europeia de Direitos Humanos. Cujo teor é o seguinte: 
“Artigo 14.º  
(Proibição de discriminação)  
O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na presente Convenção deve ser assegurado 
sem quaisquer distinções, tais como as fundadas no sexo, raça, cor, língua, religião, 
opiniões políticas ou outras, a origem nacional ou social, a pertença a uma minoria 
nacional, a riqueza, o nascimento ou qualquer outra situação” (Art. 14 da Convenção 
Europeia de Direitos Humanos). 
 
Antes de adentrarmos e mergulharmos no tema propriamente dito, não podemos 
deixar de tecer comentários que o artigo primeiro da Constituição Portuguesa que se 
baseia na Dignidade da Pessoa Humana. Assim sendo, passo nesse momento a 
transcrever o respectivo artigo, que diga-se de passagem que a constituição federal 
brasileira de 1988, por coincidência também traz em seu art. Primeiro a dignidade da 
pessoa humana, conforme já vimos em capítulos anteriores, nesse trabalho de 
dissertação. 
“Princípios fundamentais 
Artigo 1.º  
República Portuguesa  
Portugal é uma República soberana, baseada na dignidade da pessoa humana e 
na vontade popular e empenhada na construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária” (Constituição da República Portuguesa). 
O artigo 1º, da Constituição da República Portuguesa, que trata dos princípios 
fundamentais, nesse texto de lei, estabelece conforme transcrito acima que  Portugal é 
uma República soberana, e se baseia na dignidade da pessoa humana e na vontade 
popular e empenhada na construção de uma sociedade livre, justa e solidária. Ora, por 
esse viés, cada homem tem um valor e a esse valor é atribuído o respeito, mas esse valor 
está intrinsecamente ligado a si mesmo, é o que juridicamente o corpo social chama de 
dignidade.  
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Em razão dessa lógica social reconhecida no estado democrático de direito, não 
pode uma pessoa humana ser usada como simples meio para os fins dos outros.  
Assim se conclui também que todo ser humano está inserido no contexto social 
do respeito mútuo e dessa assertiva é que se constitui a relação jurídica fundamental. 
Sabemos por excelência que nenhum homem é uma ilha, vez que só, o ser humano não 
se realiza, destarte é o homem um ser absolutamente social, vez que onde está o homem 
está a sociedade e onde está a sociedade está o direito. Pois, é desta sociedade que nasce 
em seu bojo o respeito mútuo social para que tenhamos uma sociedade civil organizada.  
Se verificar que a dignidade da pessoa humana é basilar no estado democrático 
de direito, e nessa sociedade, onde encontramos pessoas livres e iguais é que se exprime 
a chamada “vontade popular”, que é a outra base da República Portuguesa. 
Outro direito fundamental que tem ampla aplicação na dignidade da pessoa 
humana, é o princípio da igualdade, o qual está inserido efetivamente no artigo 13, 
número 1, o qual passo a transcrever:  
“Artigo 13.º 
Princípio da igualdade 
1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei.  
2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou 
isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, 
religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição 
social ou orientação sexual” (Constituição da República Portuguesa). 
 
Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei. 
Assim sendo, é desse princípio norteador do direito que nasce a aplicação no mundo e 
ordenamento jurídico de tratar iguais os iguais e tratar diferente os diferentes em 
consonância com sua particularidade.  
Podemos ver a equiparação no artigo 13 da Constituição da República 
Portuguesa quando se refere como consagrada a não discriminação da orientação sexual, 
que também está no artigo 119º do tratado da união europeia, e nesse momento merece 
transcrição, pois está o art. 119º do tratado da união europeia em total sintonia com o 
art. 13 da Constituição da República Portuguesa, que elevou ao “STATUS” de direito 
fundamental a orientação sexual, e chancelando de uma vez a dignidade da pessoa 
humana em relação a sua orientação sexual, pois é de grande alvitre o destaque abaixo 
do art. 119º do tratado da união europeia, pois, estabelece o art. 13 da Constituição da 
República Portuguesa, um dos mais basilares direitos fundamentais que é o princípio da 
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igualdade, assim sendo, a Constituição da República Portuguesa prega a mesma 
dignidade social e a igualdade a todos os cidadãos portugueses, os deixando livre de 
qualquer discriminação social. 
Ainda no número 2 do art. 13 do mesmo diploma legal, Portugal tipificou 
constitucionalmente que ninguém terá privilegio, benefício, prejuízo nem privado de 
qualquer direito e nem isento de qualquer dever, em razão de ascendência, sexo, raça, 
língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, 
situação económica, condição social ou orientação sexual. 
Observando com cautela o texto da lei acima, que agora é parte integrante da 
Constituição da República Portuguesa, observamos que o texto anterior a revisão de 
2004, não continha a expressão: “Orientação Sexual”. Destarte, o legislador Português 
na constituição vigente, elevou a terminologia “Orientação Sexual”, a categoria de 
Direito fundamental. 
Ademais, ainda por esse viés, é sustentável para o argumento formal art. 36, 1 da 
Constituição da República Portuguesa, vez que todos tem direito a constituir família e a 
contrair casamento em condições de pela igualdade. Trata o art. 36 da Constituição da 
República Portuguesa, os institutos jurídicos da Família, Casamento e Filiação. Assim 
sendo, passo a transcrever o art. 36, 1 da Constituição da República Portuguesa, o qual 
tem o seguinte texto de lei:  
Decreto de Aprovação da Constituição nº CRP 1976 de 10-04-1976 
“PARTE I - Direitos e deveres fundamentais 
TÍTULO II - Direitos, liberdades e garantias 
Artigo 36.º - (Família, casamento e filiação) 
1. Todos têm o direito de constituir família e de contrair casamento em condições de plena 
igualdade.  
2. A lei regula os requisitos e os efeitos do casamento e da sua dissolução, por morte ou 
divórcio, independentemente da forma de celebração.  
3. Os cônjuges têm iguais direitos e deveres quanto à capacidade civil e política e à 
manutenção e educação dos filhos.  
4. Os filhos nascidos fora do casamento não podem, por esse motivo, ser objecto de 
qualquer discriminação e a lei ou as repartições oficiais não podem usar designações 
discriminatórias relativas à filiação.  
5. Os pais têm o direito e o dever de educação dos filhos. 
6. Os filhos não podem ser separados dos pais, salvo quando estes não cumpram os seus 
deveres fundamentais para com eles e sempre mediante decisão judicial” (Constituição da 
República Portuguesa/1976). 
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Ora, o Art. 36, 1., é bastante claro quando estabelece que todos têm direito de 
constituir família e contrair casamento em condições de plena igualdade. Dando uma 
interpretação extensiva ao dispositivo constitucional acima se verifica que o citado 
artigo não vedou a união entre pessoas do mesmo sexo, pois nem se quer citou as 
figuras do homem e da mulher e sim deixou transcrito ‘TODOS’, por esse diapasão é 
que deve subsistir constitucionalmente no ordenamento jurídico português a união entre 
pessoas do mesmo sexo e gritar o povo português a não discriminação em razão da 
orientação sexual. 
A Lei nº 135/99, de 28 de agosto veio dar protecção legal a pessoas de sexo 
oposto que vivam em comunhão de habitação, mesa e leito há mais de dois anos mas 
que não tenham um vínculo de Casamento. Observa-se que a intenção do legislador era 
dar proteção aquelas pessoas que mantinham uma certa relação sob o mesmo teto, de 
sexo oposto, mas era obrigado ter uma convivência a mais de dois anos, desta forma a 
Lei nº 7.135/99, de 28 de agosto de 1999, veio estender alguns direitos as pessoas que 
conviviam no instituto jurídico da união de facto no direito Português, cujo teor é o 
seguinte texto de lei. 
Artigo 3.º 
“Efeitos 
Quem vive em união de facto tem direito a:  
a) Protecção da casa de morada de família, nos termos da presente lei;  
b) Beneficiar de regime jurídico de férias, faltas, licenças e preferência na colocação dos 
funcionários da Administração Pública equiparado ao dos cônjuges, nos termos da lei;  
c) Beneficiar de regime jurídico das férias, feriados e faltas, aplicável por efeito de contrato 
individual de trabalho, equiparado ao dos cônjuges, nos termos da lei;  
d) Aplicação do regime do imposto de rendimento das pessoas singulares nas mesmas 
condições dos sujeitos passivos casados e não separados judicialmente de pessoas e bens;  
e) Adoptar nos termos previstos para os cônjuges no artigo 1979.º do Código Civil, sem 
prejuízo das disposições legais respeitantes à adopção por pessoas não casadas;  
f) Protecção na eventualidade de morte do beneficiário, pela aplicação do regime geral da 
segurança social e da lei;  
g) Prestação por morte resultante de acidente de trabalho ou doença profissional, nos 
termos da lei;  
h) Pensão de preço de sangue e por serviços excepcionais e relevantes prestados ao País, 
nos termos da lei” (Lei 135/99, de 28/08/1999 – Portugal). 
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Assim sendo, o que se observa é que já se tinha alguns direitos em relação a 
união de facto, mas o legislador passa a dar maior força jurídica a união de facto 
Portuguesa, justamente com a entrada em vigor da lei nº 135/99, de 28 de agosto de 
1999. 
Quando se fala em força jurídica, no direito Português, o ordenamento pátrio vai 
buscar seu direito constitucional no art. 18, o qual estabelece em seu número 1: Os 
preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades, e garantias são 
diretamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas e privadas.  
“Artigo 18.º 
Força jurídica 
1. Os preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades e garantias são 
directamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas e privadas.  
2. A lei só pode restringir os direitos, liberdades e garantias nos casos expressamente 
previstos na Constituição, devendo as restrições limitar-se ao necessário para salvaguardar 
outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos.  
3. As leis restritivas de direitos, liberdades e garantias têm de revestir carácter geral e 
abstracto e não podem ter efeito retroactivo nem diminuir a extensão e o alcance do 
conteúdo essencial dos preceitos constitucionais” (Constituição da República Portuguesa). 
 
Mesmo antes da Lei nº 135/99 já existiam situações em que era reconhecida a 
situação de união de facto embora sem essa identificação formal como era o caso, por 
exemplo, da transmissão dos contratos de arrendamento, a presunção de paternidade e 
regime de férias. Algumas destas proteções estavam garantidas por diversas leis datando 
desde 1976. 
No dia 15 de março de 2001 a Assembleia da República Portuguesa votou um 
novo texto que estendia a protecção a casais do mesmo sexo (excepto adopção) além de 
enumerar as situações em que a união de facto era dissolvida e fazer outros pequenos 
ajustes no texto legal. Esta Lei foi aprovada com os votos favoráveis do PCP, PEV, BE 
e PS (à excepção dos 3 deputados independentes humanistas-cristãos) e ainda com 4 
votos favoráveis do PSD (grupo de deputados da JSD). A lei de protecção nas uniões de 
facto foi publicada no Diário da República, I Série-A, n.º 109, de 11 de maio, como Lei 
nº 7/2001.2 A nova lei de Economia Comum foi publicada na mesma data: Lei nº 
6/2001. 
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Adopta medidas de proteção das uniões de facto a Assembleia da República 
decreta, nos termos da alínea c do artigo 161º da Constituição, para valer como lei geral 
da República, o seguinte: 
“Artigo 1.º 
Objecto 
1 - A presente lei adopta medidas de protecção das uniões de facto.  
2 - A união de facto é a situação jurídica de duas pessoas que, independentemente do 
sexo, vivam em condições análogas às dos cônjuges há mais de dois anos” (Lei nº 
7/2001, de 11/05/2001 – Portugal).  
Posteriormente, a Lei nº 7/2001, de 11 de Maio, veio a ser alterada pela Lei n.º 
23/2010, de 30 de Agosto, que deu nova redação aos artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 8º da 
Lei, bem como procedeu ao aditamento de um novo artigo 2º-A.4. 
Passo a transcrever o art. 2º - A, cuja redação é a seguinte: 
“Artigo 2.º-A 
Prova da união de facto 
1 - Na falta de disposição legal ou regulamentar que exija prova documental específica, a 
união de facto prova-se por qualquer meio legalmente admissível. 
2 - No caso de se provar a união de facto por declaração emitida pela junta de freguesia 
competente, o documento deve ser acompanhado de declaração de ambos os membros da 
união de facto, sob compromisso de honra, de que vivem em união de facto há mais de dois 
anos, e de certidões de cópia integral do registo de nascimento de cada um deles. 
3 - Caso a união de facto se tenha dissolvido por vontade de um ou de ambos os membros, 
aplica-se o disposto no número anterior, com as necessárias adaptações, devendo a 
declaração sob compromisso de honra mencionar quando cessou a união de facto; se um 
dos membros da união dissolvida não se dispuser a subscrever a declaração conjunta da 
existência pretérita da união de facto, o interessado deve apresentar declaração singular. 
4 - No caso de morte de um dos membros da união de facto, a declaração emitida pela junta 
de freguesia atesta que o interessado residia há mais de dois anos com o falecido, à data do 
falecimento, e deve ser acompanhada de declaração do interessado, sob compromisso de 
honra, de que vivia em união de facto com o falecido há mais de dois anos, à mesma data, 
de certidão de cópia integral do registo de nascimento do interessado e de certidão do óbito 
do falecido. 
5 - As falsas declarações são punidas nos termos da lei pena”. (Lei 23/2010 Art. 2º - A). 
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6.2 Beneficiários da união de facto no direito português 
Com a regulamentação da lei da união estável entre duas pessoas, sem 
descriminação do sexo, se verifica que a união homoafetiva passa a ganhar segurança 
jurídica na seara do direito Português.   
A lei aprovada regula a situação jurídica de duas pessoas, independentemente do 
sexo, que vivam em união de facto há mais de dois anos (este prazo não é contabilizado 
a partir da saída da lei mas sim a partir do início da UF). 
Mas, apesar do legislador ter aberto esse amplo campo aos casais homoafetivos, 
também se preocupou esse mesmo legislador com alguns seguimentos da sociedade, os 
quais ficaram nas exceções, vez que teria o direito prever certas situações em que o 
próprio direito lhe dava proteção jurídica, pois abaixo passo a destacar essas exceções, 
que a lei não passou a contemplar.  
Exceções: ter menos de 16 anos, demência, estar casado/a, serem parentes 
próximos, ter sido condenado/a por homicídio doloso. 
Passo nesse momento a fazer e traçar uma certa distinção entre essas exceções, 
pois a união de facto que anteriormente era regulada pela Lei nº 7/2001 de 11 de maio 
de 2001, foi alterada pela Lei 23/2010 e trouxe as exceções, onde a união de facto não 
contempla em seu art. 2º, conforme transcrevo abaixo: 
“Artigo  2º  
Impedem a atribuição de direitos ou benefícios, em vida ou por morte, fundados na união 
de facto:  
a) Idade inferior a 18 anos à data do reconhecimento da união de facto;  
b) Demência notória, mesmo com intervalos lúcidos, e a interdição ou inabilitação por 
anomalia psíquica, salvo se a demência se manifestar ou a anomalia se verificar em 
momento posterior ao do início da união de facto;  
c) Casamento não dissolvido, salvo se tiver sido decretada a separação de pessoas e bens” 
 
Assim sendo, não podem gozar dos direitos ou benefícios inerentes à união de 
facto no direito português nem em vida nem por morte, quando tiver menos de 18 
(dezoito) anos do reconhecimento da respectiva união de facto, ou ainda tenha a pessoa 
demência notória, mesmo que tenha essa pessoa intervalo lúcidos ou tenha interdição ou 
inabilitação por anomalia psíquica e finalmente os casamentos não dissolvidos, porém 
nesse caso há uma exceção que se o casamento tiver decretada a separação das pessoas, 
pois se verifica nessa análise três (03) casos em que a união de facto em Portugal não 
contempla os direitos ou benefícios a ela inerentes.  
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6.3 Direitos e deveres da união de facto no direito português 
 
Um fator importante era que antes da lei de união de facto entrar em vigor no 
ordenamento jurídico Português, em caso de morte do proprietário ou arrendatário da 
casa de morada de família o companheiro(a) sobrevivente não tinha nenhum direito, 
mas com o advento da respectiva lei de união de facto no direito Português a Protecção 
da casa de morada de família em caso de falecimento de um dos unidos – em caso de 
morte do proprietário ou arrendatário da casa, o companheiro/a tem preferência na 
compra ou continuação do arrendamento durante cinco anos ou período superior, na 
eventualidade de a união de facto se ter prolongado por período maior que 5 ( cinco) 
anos. 
“Artigo 4.º  
Protecção da casa de morada da família em caso de ruptura  
O disposto nos artigos 1105.º e 1793.º do Código Civil é aplicável, com as necessárias 
adaptações, em caso de ruptura da união de facto.  
Artigo 5.º  
Protecção da casa de morada da família em caso de morte  
1 - Em caso de morte do membro da união de facto proprietário da casa de morada da 
família e do respectivo recheio, o membro sobrevivo pode permanecer na casa, pelo prazo 
de cinco anos, como titular de um direito real de habitação e de um direito de uso do 
recheio.  
2 - No caso de a união de facto ter começado há mais de cinco anos antes da morte, os 
direitos previstos no número anterior são conferidos por tempo igual ao da duração da 
união.  
3 - Se os membros da união de facto eram com proprietários da casa de morada da família e 
do respectivo recheio, o sobrevivo tem os direitos previstos nos números anteriores, em 
exclusivo.  
4 - Excepcionalmente, e por motivos de equidade, o tribunal pode prorrogar os prazos 
previstos nos números anteriores considerando, designadamente, cuidados dispensados pelo 
membro sobrevivo à pessoa do falecido ou a familiares deste, e a especial carência em que 
o membro sobrevivo se encontre, por qualquer causa.  
5 - Os direitos previstos nos números anteriores caducam se o interessado não habitar a casa 
por mais de um ano, salvo se a falta de habitação for devida a motivo de força maior.  
6 - O direito real de habitação previsto no n.º 1 não é conferido ao membro sobrevivo se 
este tiver casa própria na área do respectivo concelho da casa de morada da família; no caso 
das áreas dos concelhos de Lisboa ou do Porto incluem-se os concelhos limítrofes.  
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7 - Esgotado o prazo em que beneficiou do direito de habitação, o membro sobrevivo tem o 
direito de permanecer no imóvel na qualidade de arrendatário, nas condições gerais do 
mercado, e tem direito a permanecer no local até à celebração do respectivo contrato, salvo 
se os proprietários satisfizerem os requisitos legalmente estabelecidos para a denúncia do 
contrato de arrendamento para habitação, pelos senhorios, com as devidas adaptações.  
8 - No caso previsto no número anterior, na falta de acordo sobre as condições do contrato, 
o tribunal pode fixá-las, ouvidos os interessados.  
9 - O membro sobrevivo tem direito de preferência em caso de alienação do imóvel, 
durante o tempo em que o habitar a qualquer título.  
10 - Em caso de morte do membro da união de facto arrendatário da casa de morada da 
família, o membro sobrevivo beneficia da protecção prevista no artigo 1106º do Código 
Civil” (Lei nº 23/2010 – Portugal). 
 
Proteção da casa de morada de família em caso de ruptura da união de facto – 
Na eventualidade de ruptura da união de facto, e nos casos em que a casa de morada de 
família é arrendada, qualquer dos unidos poderá reivindicar para si a atribuição do 
imóvel, mesmo que esta tenha sido arrendada a apenas um dos membros do casal; 
Ainda em caso de ruptura, e na eventualidade de a casa de morada de família ser 
propriedade de um dos membros da união, ela poderá ser atribuída ao outro membro do 
casal, nos termos previstos no art. 1793º do Código Civil. 
Nesse momento merece uma interpretação e destaque dos artigos 1105 e 1793 
do código civil português, vez que esses dispositivos são aplicáveis no que diz respeito 
a casa de morada no caso de união de facto, conforme art. 4º da lei nº 23/2010 que trata 
da união de facto em Portugal, que alterou a lei nº 7/2001 que até então regulava a 
matéria. Passamos agora a destacar os artigos 1105, porém o art. 1105 do código civil 
português foi revogado, e o art. 1793 do mesmo diploma legal regula a matéria relativo 
a casa de morada, cuja redação é a seguinte:  
“ARTIGO 1793º  
(Casa de morada da família)  
1. Pode o tribunal dar de arrendamento a qualquer dos conjuges, a seu pedido, a casa de 
morada da família, quer essa seja comum quer própria de outro, considerando, 
nomeadamente, as necessidades de cada um dos conjuges e o interesse dos filhos do casal.  
2. O arrendamento previsto no número anterior fica sujeito às regras do arrendamento para 
habitação, mas o tribunal pode definir as condições do contrato, ouvidos os conjuges, e 
fazer caducar o arrendamento, a requerimento do senhorio, quando circunstâncias 
supervenientes o justifiquem”.  
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Estabelece o art. 1793 do Código Civil Português a tipificação da casa de 
morada da família, cujo artigo e texto de lei faremos uma análise dessa redação: 
Conforme Art. 1793 do Código Civil português, em primeiro lugar estabelece o 
número 1 (um) do dispositivo acima, que trata da casa de morada da família e desta 
forma pode o tribunal dar de arrendamento a qualquer dos cônjuges, a seu pedido, a 
casa de morada da família, quer essa seja comum, quer própria de outro, considerando, 
nomeadamente, as necessidades de cada um dos cônjuges e o interesse dos filhos do 
casal. Todavia, no número dois (2) do mesmo dispositivo legal, reza que o 
arrendamento previsto no número anterior, ou seja, no número 1 (um), fica sujeito as 
regras do arredamento para habitação, mas o tribunal pode definir as condições do 
contrato, ouvido os cônjuges, e fazer caducar o arrendamento, a requerimento do 
senhorio, quando circunstâncias supervenientes o justifiquem.  
A administração pública também equipara a união estável no direito português à 
de casamento e chancela os direitos de férias, faltas e ainda das licenças, equiparando 
assim esses direitos ao dos cônjuges, tais como: beneficiar do regime jurídico de férias, 
faltas, licenças e preferência na colocação dos funcionários da Administração Pública 
equiparado ao dos cônjuges; aplicação do regime do imposto de rendimento das pessoas 
singulares nas mesmas condições dos sujeitos casados; proteção na eventualidade de 
morte do beneficiário, pela aplicação do regime geral da segurança social e da Lei; 
prestação por morte resultante de acidente de trabalho ou doença profissional; pensão de 
preço de sangue e por serviços excepcionais prestados ao país; Imposto de Rendimento 
de pessoas Singulares (a entrega conjunta da declaração de IRS, por ter repercussões 
orçamentais, só pode ser feita a partir do ano fiscal de 2002. Não havendo qualquer 
registo da UF o IRS poderá funcionar como prova da existência da mesma que permitirá 
o acesso aos direitos de casa, trabalho e pensões). 
 
6.4 Direção-geral de protecção social aos funcionários e agentes da administração 
pública (ADSE) 
 
Um aspecto interessante era de que um funcionário público do Estado Português, 
não podia inscrever com quem co-habitava na condição de dependente, todavia  partir 
de 2006 os funcionários do estado passam a poder inscrever de forma equivalente a 
conjuge a pessoa com quem vivem em união de facto há mais de dois anos. Esta 
possibilidade foi formalizada com a publicação da Portaria Nº 701/2006 de 13 de julho, 
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publicada no Diário da República, 1º Série, nº 134 (em cumprimento da nova redação 
publicada no Decreto-Lei nº 234/2005, de 30 de dezembro do Decreto-Lei nº 118/83, de 
25 de fevereiro).  
Portaria nº 701/2006 de 13 de Julho 
“O nº 4 do artigo 8º e o nº 6 do artigo 12º do Decreto-Lei nº 118/83, de 25 de Fevereiro, 
com a redacção dada pelo Decreto-Lei nº 234/2005, de 30 de Dezembro, remetem para 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
Administração Pública, respectivamente, a regulamentação do procedimento de inscrição 
na ADSE como beneficiários familiares das pessoas que vivam em união de facto com o 
beneficiário titular e a fixação do prazo para os funcionários e agentes que sejam membros 
de união de facto de beneficiários titulares de outro subsistema de saúde exercerem o 
direito de opção pela inscrição nesse subsistema, como beneficiários extraordinários.  
Assim: Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 8.º e no nº 6 do artigo 12ºdo Decreto-Lei nº 
118/83, de 25 de Fevereiro:  
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, o seguinte: 1.º A inscrição na 
ADSE, como beneficiário familiar, da pessoa que viva em união de facto com o 
beneficiário titular está sujeita à observância dos procedimentos e formalidades exigíveis 
para a inscrição da generalidade dos beneficiários familiares, complementada com a 
apresentação dos seguintes documentos, para prova da união de facto, reconhecida nos 
termos da Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio:  
a) Declaração emitida pela junta de freguesia atestando que o interessado reside com  o 
beneficiário titular há mais de dois anos;  
b) Declaração de ambos os membros da união de facto, sob compromisso de honra, de que 
assumem a união e que esta perdura há mais de dois anos;  
c) Certidão de narrativa ou de cópia integral do registo de nascimento do membro da  união 
de facto candidato à inscrição como beneficiário familiar.  
2.º O disposto no número anterior é aplicável à inscrição, como beneficiário familiar, da  
pessoa que viveu em união de facto com o beneficiário titular, já falecido, com as seguintes 
especificidades:  
a) A declaração da junta de freguesia deve atestar que o interessado residia com o 
beneficiário titular há mais de dois anos à data do falecimento;  
b) O interessado deve declarar, sob compromisso de honra, que vivia em união de facto 
com o beneficiário titular à data do seu falecimento há mais de dois anos e que, entretanto, 
não iniciou nova união de facto;  
c) Além da certidão mencionada na alínea c) do número anterior, deve ser  apresentada 
certidão de óbito do beneficiário titular.  
3.º O prazo a que se refere o n.º 6 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de  
Fevereiro, para o exercício do direito de opção, nos casos de união de facto, é fixado  em 
três meses a contar da data da aquisição da qualidade de funcionário ou agente ou  da data 
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em que se completar o período mínimo de tempo exigível para o  reconhecimento da união 
de facto, nos termos da Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio.  
4.º A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação, sem prejuízo 
do estabelecido no n.º 3.º, que vigora com a publicação da portaria a que se refere o n.º 5 do 
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 234/2005, de 30 de Dezembro, que define o regime aplicável 
aos beneficiários extraordinários de cada subsistema.  
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos, em 23 de Junho de 
2006. (Integra da Portaria 701/2006 de 13/07/2006 – Portugal)”.  
 
Um fato marcante foi que não havia como adquirir nacionalidade Portuguesa, 
através da união de facto, mas tudo ficou sacramentado através do Decreto-Lei nº 237-
A/2006, vez que a partir de 15 de dezembro de 2006, passa a ser possível adquirir a 
Nacionalidade Portuguesa através de um estrangeiro que viva em território Nacional 
Português, que viva em união de facto, há mais de 3 (três) anos com um cidadão 
Português. É a redação dada ao respectivo Decreto-Lei nº 237-A/2006 de 14 de 
dezembro. 
Outro aspecto importante, principalmente para quem milita na área do direito 
penal Português foram os reflexos que a lei da união estável trouxe para o direito penal 
Português; passamos nesse momento a analisar alguns artigos do código penal 
Português, o qual fez algumas reflexões na união de facto em Portugal: 
O art. 113 do código penal Português, deixou chancelado que as pessoas que 
convivem em união de facto em Portugal, são titulares do direito de queixa, podem ser 
assistentes em processo penal em nome do parceiro falecido, assim sendo, passo a 
transcrever o respectivo artigo abaixo:  
“Art. 113° Código Penal - Titulares do direito de queixa Pessoas em união de 
facto independentemente do sexo podem constituir-se Assistente em Processo Penal em 
nome do parceiro falecido” (código Penal – Portugal). 
Outro dispositivo legal do código penal Português, é o art. 132 que estabeleceu 
caso ocorra homicídio em pessoas que convivem em união de facto no direito 
Português, independentemente de sexo, aquele que praticou o homicídio, responderá por 
homicídio qualificado e poderá sofrer uma pena que varia entre 12 (doze) a 25 ( vinte e 
cinco) anos. O art. 132 do código penal português passa a ter a seguinte redação:  
“Art. 132° Código Penal – Homicídio Qualificado Pessoas em união de facto 
independentemente do sexo que sejam culpadas de homicídio do parceiro passam a ser 
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enquadradas no homicídio qualificado e são sujeitas a uma pena de 12 a 25 anos” 
(código penal – Portugal). 
Ato contínuo, indo mais a adiante o legislador Português, foi feliz em sua 
argumentação em relação a convivência doméstica, vez que teve a preocupação com a 
violência domestica dentro da relação da união de facto no direito Português, 
independente do sexo, vez que o legislador estabeleceu que em caso de violência 
doméstica na seara da união de facto, o acusado ou agressor terá uma pena que varia de 
1 (um) a 5 (cinco) anos. Destarte, passo a destacar o art. 152, cujo texto de lei é o 
seguinte: 
“Art. 152° Código Penal - Violência Doméstica Quem, de modo reiterado ou não, infligir 
maus tratos físicos ou psíquicos, incluindo castigos corporais, privações da liberdade e 
ofensas sexuais a pessoa que viva em união de facto independentemente do sexo são 
puníveis com pena de 1 a 5 anos” (Código Penal – Portugal). 
 
O legislador Português passa a se preocupar com o instituto jurídico da coacção 
no ordenamento jurídico Português e estabelece que para união de facto em Portugal, 
independentemente de sexo, a coação passa a depender de queixa, cujo teor do 
respectivo artigo é o seguinte: 
“Art. 154° Código Penal - Coacção Passa a depender de queixa mesmo para 
situação em união de facto independentemente do sexo” (Código Penal – Portugal). 
Muitos dos direitos concedidos pelo casamento civil não são aplicáveis às uniões 
de facto: o direito de herdar o património comum, o direito de visitas a hospitais e 
prisões. 
Ao contrário do casamento que tem efeitos imediatos a união de facto só é 
aplicável após dois anos de vida em comum. Note-se que a união de facto, ao contrário 
do casamento, não tem de ser reconhecida oficialmente pelas duas pessoas para ter 
efeitos legais: as proteções na lei são aplicáveis por defeito a qualquer união a partir do 
momento que se cumpram dois anos de vida comum. 
A união de facto não tem obrigações automáticas do casamento civil como a 
obrigação de apoio, responsabilidade pelas dívidas contraídas, obrigação de fidelidade, 
etc. Alguns destes direitos em particular já foram parcialmente obtidos caso a caso 
recorrendo aos tribunais. 
Reconhecimento Familiar de União Entre Pessoas do Mesmo Sexo:  
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Com a edição da lei 7/2001 de 11/07/2001 da lei de União de Facto foi até certo 
ponto legalmente reconhecido e legitimado pelo Estado Português o carácter familiar 
das relações entre pessoas do mesmo sexo apoiado no conceito de Casa de morada de 
família utilizado no texto legal. Desde 1999 que existia uma lei de União de Facto 
apenas aplicável a pessoas de sexo oposto que foi ajustada nesta revisão. 
Note-se que "carácter familiar" e "família" não são necessariamente a mesma 
coisa. O art.36 da Constituição reconhece a todos os indivíduos residentes em território 
Português o direito de casar e de constituir família. A dissociação entre os direitos 
(casar e constituir família) levou diversos sectores doutrinais a sugerir que havia ali um 
reconhecimento constitucional de formas alternativas de família além do casamento. 
Aqui convém apresentar aos leitores desse nobre trabalho acadêmico, que após a 
constituição da união de facto, ficou estabelecido que a dissolução da respectiva união 
de facto ocorrerá em três casos, os quais passo nesse momento a destacar: 
“Artigo 8.º 
Dissolução da união de facto 
1 - A união de facto dissolve-se: 
a) Com o falecimento de um dos membros;  
b) Por vontade de um dos seus membros; 
c) Com o casamento de um dos membros. 
2 - A dissolução prevista na alínea b) do número anterior apenas tem de ser judicialmente 
declarada quando se pretendam fazer valer direitos que dependam dela. 
3 - A declaração judicial de dissolução da união de facto deve ser proferida na acção 
mediante a qual o interessado pretende exercer direitos dependentes da dissolução da união 
de facto, ou em acção que siga o regime processual das acções de estado” (Lei nº 7/2001 
Uniao de facto/Portugal). 
 
Assim sendo, conforme análise do artigo 8º da Lei nº 7/2001 de 11/07/2001, por 
três (03) formas se dissolve a união de facto em Portugal, sendo a primeira com o 
falecimento de um dos companheiros(as), em segundo lugar pela vontade espontânea de 
um dos membros e finalmente pela terceira dissolução que é com o casamento de um 
dos membros da união de facto.   
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CAPÍTULO VII 
 
7 ANÁLISE CRÍTICA – TEOR OPINATIVO DA UNIÃO DE FACTO EM 
PORTUGAL E UNIÃO ESTÁVEL NO BRASIL 
 
Este trabalho foi elaborado com base nas reflexões de uma sociedade antiga, 
passando por diversas transformações e chegando a sociedade contemporânea, fixando 
pontos de vistas jurídicos, em relação à união estável no ordenamento jurídico 
Brasileiro e a união de facto no Direito positivo Português, pois firmamos diversos 
pontos de vistas jurídicos, tanto contra quanto a favor do tema em debate, mas 
sobretudo com fundamentações jurídicas. 
Considero que as leis no tempo e no espaço sofreram profundas modificações, e 
de certa forma um certo fato que não era lei no passado, na contemporaneidade pode se 
transformar em lei da mesma forma que o que no passado era considerado lei, na 
contemporaneidade pode não ser aceito em nosso ordenamento jurídico e portanto ser 
determinado assunto revogado. Assim sendo, considero que a União estável no direito 
brasileiro e a união de facto no direito Português, estão intrinsecamente ligado aos 
institutos jurídicos da “Família e casamento”, o primeiro instituto jurídico “família” por 
ser berço de qualquer sociedade e o instituto jurídico “casamento”, por está inserido 
profundamente no laço de uma família, pois temos que considerar desde a antiguidade 
que o casamento nasce da união de duas pessoas e a partir daí vem em seguida a 
constituição de uma família. 
Basta uma reflexão lógica, pois entendo que qualquer relação fora do casamento, 
era considerado profano, nojenta e até mesmo suja, mas entendo que o tempo mudou e a 
sociedade já não tem mais a mesma convicção de outrora. Até porque na antiguidade a 
família tinha que haver a união de um homem e uma mulher para que fosse reconhecida 
sobre o manto sagrado do casamento. Entendo, que tanto a união de estável no Brasil, 
quanto a união de facto em Portugal, ambas ganharam um amplo avanço no cenário do 
ordenamento jurídico. 
Ainda entendo que foi a partir da Constituição Federal de 1988 no Brasil, que as 
relações fora do casamento, alcança grau de entidade familiar e por conseguinte a 
denominação União Estável. 
Finalmente, entendo e concordo com a corrente que afirma categoricamente que 
o artigo 226, & 3º da Constituição Federal Brasileira de 1988, reconheceu homem e 
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mulher como base da família e esta como base da sociedade e também reconhecendo a 
união estável entre homem e mulher a conversão desta em casamento. É aqui nesse 
momento e fazendo uma análise jurídica desapaixonada, que concordo com aqueles 
defensores de que o texto de lei não trouxe a palavra “apenas”, o que por esse viés, fez 
reconhecer posteriormente a união homoafetiva, pois se observa que a espinha dorsal de 
uma relação entre duas pessoas, que querem constituir família, não é a questão do sexo 
oposto, mas o amor entre ambos, vez que entendo que o conceito de família está 
intrinsecamente ligado a “afeto” em sua plenitude.  
E ainda concordo com o ordenamento jurídico Português que na constituição da 
República Portuguesa, em seu artigo 13, que trata de um dos princípios constitucionais 
mais basilares do direito Português que é o princípio da igualdade, o legislador 
Português, elevou a “orientação Sexual” ao status de um dos direitos fundamentais no 
ordenamento jurídico Português em sua constituição da República Portuguesa em seu 
art. 13, número 2. Assim sendo, convém destacar nesse trabalho investigativo o 
respectivo texto de lei constitucional portuguesa: 
“Lei Constitucional nº 1/2001 de 12-12-2001 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA 
PARTE I - Direitos e deveres fundamentais 
TÍTULO I - Princípios gerais 
Artigo 13.º - (Princípio da igualdade) 
1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei.  
2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou 
isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, 
religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou condição 
social” 
 
Entendo, por fim, que após tantos anos de luta, de alguns seguimentos da 
sociedade em relação à união estável no Brasil e a chamada união de facto em Portugal, 
houve de fato uma ampla evolução da lei, doutrina e jurisprudência, objetivando 
resguardar os direitos da desses dois institutos jurídicos tanto no Brasil quanto em 
Portugal, alcançados na atual legislação vigente dos dois países, embora particularmente 
considero que haverá uma grande discussão a respeito do tema, onde uma parte da 
sociedade aprovará e outra reprovará, dentro da comunidade jurídica e do próprio corpo 
social. 
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Concordo ainda que devemos sempre brigar pelos nossos direitos, porém quando 
encontrarmos o direito em confronto com a justiça, devemos esquecer o direito e passar 
sistematicamente a brigar pela justiça. Data vênia, respeito enquanto operador do 
direito, as correntes contrárias da sociedade que acreditam que tanto o ordenamento 
jurídico brasileiro quanto o ordenamento jurídico português não deveriam positivar a 
união estável entre casais do mesmo sexo, porém para aqueles que não entendem nem 
compreendem o respectivo texto de lei, embora como já disse com muito respeito, fica 
uma mensagem que com certeza irá ajudar, bem como auxiliar no que o legislador 
colocou em prática, é que muitas vezes nossos corações dizem uma coisa e a lei diz 
outra coisa completamente diferente, mas infelizmente temos que ir pela lei.   
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CAPÍTULO VIII 
 
8 A UNIÃO ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO: UMA ABORDAGEM À 
LUZ DA VISÃO DE  ORTEGA Y GASSET E A LOGOSOFIA  
 
Esse trabalho de dissertação tem como espinha dorsal os estudos do direito 
comparado entre Brasil e Portugal, focando sobretudo a evolução histórica, social e 
jurídica com relação a união entre pessoas na constituição do instituto jurídico da 
família. 
Passei a me dedicar parte dessa investigação a união entre pessoas do mesmo 
sexo, mostrando que a família pode existir fora do casamento, embora temos que 
destacar o casamento como fonte de uma família, todavia com a evolução história, 
social e jurídica passou a sociedade a aceitar a constituição da família fora do 
casamento, todavia respeitando aquela corrente que mesmo com esse avanço contínua 
não aceitando essa união fora do casamento e sobretudo a não aceitação entre pessoas 
do mesmo sexo, mostrando e apresentando seu conservadorismo. 
Ora, do ponto de vista jurídico, já destaquei acima quando do teor opinativo 
desse trabalho de investigação, de que os aspectos jurídicos, sob o ponto de vista do que 
está tipificado e positivado em lei é obrigado ser aceito pela sociedade, embora 
respeitando o ponto de vista crítico de alguns autores, pois mostro com veemência de 
que quando a Lei dizer uma coisa e nosso coração dizer outra, infelizmente temos que ir 
pela lei, para que haja um equilíbrio na convivência social e ninguém venha a fazer 
justiça com as próprias mãos. 
Ato contínuo, passando desse ponto vista acima exposto, sobre os que aceitam e 
os que rejeitam a união de facto no direito português e união estável no direito 
brasileiro, passo a destacar alguns pensamentos do Ilustre ORTEGA Y GASSET,: 
“Eu sou eu e minhas circunstâncias", "Sempre que ensinares, ensina, ao mesmo 
tempo, a duvidar do que ensinas" e, “A realidade não é ‘coisa’ e sim o que eu faço com 
as coisas e o as coisas fazem comigo”. 
Analisando essas três concepções, para aceitarmos e compreendermos os seres 
humanos que defendem a união estável entre pessoas do mesmo sexo, é “necessário” 
fazermos uma abordagem da evolução histórica da união estável no Brasil e união de 
facto em Portugal dos pontos de vista da ciência do Direito, Filosofia do Direito e 
sociologia jurídica, pois em uma particular investigação dentro do Direito, da Filosofia 
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e Sociologia é que encaixa toda uma cosmovisão da união entre pessoas do mesmo 
sexo.  
Nesse momento data vênia, chamo atenção dos leitores para aqueles que são 
contrários à união entre pessoas do mesmo sexo, pois quando acima coloquei à palavra 
“necessário” entre (aspas) foi para chamar a atenção das seguintes correntes, a primeira 
que aceita e segunda que evidentemente rejeita, porque o que é “necessário” 
desagradável se torna.  
Ato contínuo, não poderia de aqui destacar três das brilhantes frases do ilustre 
Ortega Y Gasset, que destaquei acima, mas sobretudo a primeira, onde ele estabelece 
que eu sou eu e minhas circunstâncias. Ora, analisando esse contorno material essa 
frase não estabelece até onde eu vou, pois observe que deixa em aberto as minhas 
circunstancias, pois entendo ser muito fácil atirar pedras nos outros ou apontar com um 
único dedo para outrem, sem no entanto observar que nesse momento três estão 
apontados para a própria pessoa, ainda vejo que do ponto de vista social é importante 
observar que quando quisermos mudar uma pessoa, temos que primeiro antes de 
qualquer coisa me dispor a ser mudado, porque observo que isso é inevitável. 
Por esse diapasão, partindo desse ponto de vista, também é preciso verificar que 
estamos expostos a sociedade e as mudanças são naturais, e nunca impostas, vez que 
apenas as leis são impostas as sociedades justamente para regular aqueles que não 
sabem viver em sociedade. Por essa linha de pensamento, esse trabalho investigatório 
sustenta que Ortega Y Gasset quis mostrar a sociedade que o ser humano pertence a 
todos os lugares que fizeram esse mesmo ser humano nascer de novo, daí a conclusão 
de que “Eu sou eu e minhas circunstâncias”. 
Do ponto de vista natural para que se possa compreender melhor a aprovação ou 
reprovação da união entre pessoas do mesmo sexo, é preciso ver a própria vida como 
você é capaz de vê-la e convivê-la, e uma nova vida, reflexo de possibilidade de 
mudanças jurídicas, filosóficas e sociológicas.  
Para uma melhor aceitação daqueles que reprovam a união entre casais do 
mesmo sexo, passo a uma interessante investigação, fazendo uma análise da concepção 
de Ortega Y Gasset com a logosofia do ilustre pensador e humanista Carlos Bernardo 
Gonzalez Pecotche, Argentino, que desenvolveu esse trabalho em 1930.  
Passo a transcrever o pensamento do em logosofia do seu fundador Carlos 
Bernardo:  
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Adianto que a logosofia se preocupa com o conhecimento de si mesmo, fazendo um 
aperfeiçoamento do ser humano. A logosofia busca a evolução consciente do ser humano, 
focando uma organização mental, sensivo e instintivo, desaguando no conhecimento de si 
mesmo e indo mais além chega a mostrar o segredo da existência de cada um de nós. Dessa 
forma procura o conhecimento do mundo mental, transcedente ou metafísico, que mostra o 
início das ideias e dos pensamentos que fecundaram a existência humana fazendo uma 
relação com as funções de estudar, aprender, ensinar, pensar e realizar (LOGOSOFIA).  
 
Essa ciência logosófica, tem um fundamento essencial que é o aperfeiçoamento, 
regido pelo princípio de ajudar seus semelhantes e desta forma passa a conduzir o ser 
humano a compreender o conhecimento de si mesmo. 
A logosofia é tida como a ciência da razão e a crença sem uma reflexão 
entorpece o desenvolvimento moral e espiritual do ser humano. Esso acontece em razão 
de que a fé, quando vem chancelada e baseada única e exclusivamente na própria fé, 
produz uma perturbação mental que dificulta a compreensão da razão. 
Daí dizer que a logosofia institui a necessidade de revisar todo um conceito, seja 
ele velho ou novo.  
Essa nova ciência logosofia é procurada por pessoas que têm certas inquietudes 
espirituais e procura melhorar seus relacionamentos interpessoais, assim cabe destacar 
na ciência da logosofia os ensinamentos de Sylvie Antonini, da Fundação Logosofica do 
Brasil e define logosofia como uma ciência eminentemente experimental e acrescenta  
“Aquele que estuda e prática os ensinamentos logosóficos aprende a conhecer seu mundo 
interior. A Logosofia também orienta o ser humano a adestrar-se na utilização das 
faculdades de sua inteligência, de modo a ser capaz de criar pensamentos próprios de índole 
construtiva”5. 
 
Assim é que o ser humano melhora seus relacionamentos interpessoais e passa a 
aceitar determinados pensamentos e posicionamentos jurídicos, filosóficos e 
sociológicos, tal como a evolução histórica da união entre pessoas e chegando a 
desaguar na união entre pessoas do mesmo sexo. 
 
  
                                                          
5
 Ver Quem pode estudar os princípios logosóficos? 
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CONCLUSÕES 
 
Este trabalho de investigação apresenta resultados de uma pesquisa sobre União 
Estável no ordenamento jurídico Brasileiro e União de Facto no ordenamento jurídico 
Português. 
Verifica-se um avanço nos ordenamentos jurídicos tanto no Brasil quanto em 
Portugal com relação ao tema central, que é a questão da União estável no Brasil e que 
em Portugal é conhecida como união de Facto, vez que antes era aceito apenas a união 
entre um homem e uma mulher, o Direito contemporâneo dos dois países já aceitam a 
união entre pessoas do mesmo sexo, cada um respeitando as normas jurídicas de cada 
nação. O avanço nos respectivos ordenamentos jurídicos, nasce do princípio da 
igualdade, sendo e tendo como célula embrionária a dignidade da pessoa humana, que 
inclusive está tipificada no artigo primeiro das constituições dos dois países, cujos 
princípios são basilares e norteadores para quaisquer dos povos. 
Ademais, com a orientação sexual, sendo reconhecida como um direito 
fundamental, passa a se elevar a qualidade de direitos humanos, onde qualquer 
ordenamento jurídico busca apoio e sua solidificação. Um fato de grande relevância é a 
questão do genoma humano e os direitos humanos, pois não há discriminação mundial e 
sim igualdade social, até porque se parte do princípio da igualdade, onde todos somos 
iguais perante a lei, sem nenhuma discriminação, o que vai sistematicamente recair na 
dignidade da pessoa humana.  
Esses trabalhos de investigação ainda dar a conclusão que a união entre duas 
pessoas independe do sexo, podendo ser de sexo opostos ou do mesmo sexo, porque o 
que vai estabelecer a convivência familiar nessa união estável para o ordenamento 
jurídico brasileiro e união de facto para o ordenamento jurídico português é tão sómente 
o amor. Na atualidade, os pais não podem deter mais o poder absoluto sobre os filhos. 
Em resumo, verificamos que o Direito português, disciplinou na Constituição da 
República Portuguesa, em seu artigo 36, número 1, o direito a constituir família, mas 
diante da evolução dos Direitos humanos e o respeito a dignidade da pessoa humana, 
podemos dizer em um amplo tom de conhecimento jurídico que a família não mais se 
assenta apenas no casamento, vez que reconhecido tanto no ordenamento jurídico 
Brasileiro, quanto no ordenamento jurídico Português, os institutos jurídicos da união 
estável, na seara do direito brasileiro e a união de facto na seara do direito português, 
cujos institutos jurídicos também podem e tem o direito de constituir família, inclusive 
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não mais sendo obrigatório um homem e uma mulher nessa constituição familiar, mas 
também as pessoas do mesmo sexo, tanto no ordenamento jurídico brasileiro quanto no 
ordenamento jurídico português.  
Por esse viés, não temos dúvidas que foi um avanço e um respeito a dignidade 
da pessoa humana em uma total sintonia com o princípio da igualdade, quando se 
elevou a orientação sexual ao “STATUS” de direito fundamental. 
O presente trabalho acadêmico, ainda concluiu que fez uma análise em 
dispositivos constitucionais que materialmente colide com princípios norteadores do 
direito tal como, o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana e o princípio 
da pluralidade de famílias, pois concluímos que em decorrência desses dois princípios, 
esse trabalho acadêmico propõe a utilização do princípio instrumental da interpretação, 
que de forma menos gravosa dará solução a determinado fato social. 
Podemos chegar à conclusão que a Constituição Federal não vale sem o 
princípio da dignidade da pessoa humana, este é o principal e sem sombra de dúvidas o 
alicerce do nosso ordenamento jurídico. Sem ele fica impossível falar em direitos 
humanos e muito menos em direitos fundamentais. Sem falar que serve como escopo 
para direitos sociais, civis, políticos, do trabalho dentre outros senão todos os direitos, 
ou seja, não há de se falar em direito sem antes falar no princípio da dignidade da 
pessoa humana.  
Não se pode negar que duas pessoas, ao se unirem em plena comunhão de vida, 
na qual estão presentes laços afetivos constituindo uma unidade familiar, não possa ser 
considerada família. Em face da pluralidade de formas de relações jurídicas familiares, a 
união estável, prevista no ordenamento jurídico brasileiro e português, compreende as 
relações homoafetivas. 
Ao analisar o parágrafo 3° do art. 226 da Constituição Federal brasileira, vê-se 
que ele não se encontra de acordo com o princípio da lei maior, distanciando-se de seus 
valores e princípios gerais. Destarte, é necessária uma interpretação extensiva do texto 
constitucional brasileiro considerando que o legislador se referiu à “união estável entre 
um homem e uma mulher” de forma, apenas, exemplificativa. Da mesma forma deve ser 
feita a interpretação dos arts. 1.514 e 1.565 do Código Civil brasileiro, que também 
mencionam os termos “homem e mulher”, pois qualquer limitação ou restrição ao 
direito de constituir família e à liberdade de orientação sexual que exista na legislação 
ordinária viola frontalmente os princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana, da igualdade e da liberdade. 
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No Brasil, diante da nova definição legal dada pela Lei Maria da Penha ao 
conceito de família, não mais se justifica que o amor entre pessoas do mesmo sexo 
esteja fora do âmbito de proteção jurídica, já que seus conflitos são tidos como violência 
doméstica.  
A realidade da família no Brasil demonstra que a unidade familiar não se 
restringe a casais heterossexuais, pois as uniões homoafetivas já atingiram o status de 
entidade familiar. Ressalta-se que, no dia 5 de maio de 2011 o Supremo Tribunal 
Federal brasileiro reconheceu, por unanimidade, a possibilidade do estabelecimento da 
união estável entre pessoas do mesmo sexo. Desta forma, os mesmos direitos 
concedidos a casais heterossexuais serão válidos para as uniões homoafetivas. 
Portugal está à frente do Brasil em relação à legislação específica referente à 
união de pessoas do mesmo sexo, conforme já demonstrado. Apesar da omissão 
brasileira, Portugal, no ano de 2001 alterou a “Lei da União de Facto” equiparando 
RIDB, Ano 2 (2013), nº 10/11043 a união de facto heterossexual à homossexual. 
Porém, deixou de estabelecer alguns direitos a estas uniões que eram conferidos aos 
conjuges. Ressalta-se que em maio de 2010 o Código Civil Português foi alterado, 
passando a permitir o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, no artigo 1577°. 
Assim, com a Lei Maria da Penha e o reconhecimento pelo STF da possibilidade de 
estabelecimento de união estável entre pessoas do mesmo sexo, no Brasil, e a Lei da 
União de Facto e a mudança no Código Civil em Portugal, as uniões homoafetivas 
foram efetivamente reconhecidas como entidade familiar, por lei, não podendo mais 
serem consideradas sociedade de fato, sob pena de retrocesso. 
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ANEXO A – LEI Nº 12.004 
 LEI Nº 12.004, DE 29 DE JULHO DE 2009. 
 
  
Altera a Lei n
o
 8.560, de 29 de dezembro de 
1992, que regula a investigação de paternidade 
dos filhos havidos fora do casamento e dá 
outras providências. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1
o
  Esta Lei estabelece a presunção de paternidade no caso de recusa do suposto pai 
em submeter-se ao exame de código genético - DNA. 
Art. 2
o
  A Lei n
o
 8.560, de 29 de dezembro de 1992, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 2
o
-A: 
“Art. 2o-A.  Na ação de investigação de paternidade, todos os meios legais, bem como 
os moralmente legítimos, serão hábeis para provar a verdade dos fatos. 
Parágrafo único.  A recusa do réu em se submeter ao exame de código genético - DNA 
gerará a presunção da paternidade, a ser apreciada em conjunto com o contexto 
probatório.” 
Art. 3
o
  Revoga-se a Lei n
o
 883, de 21 de outubro de 1949. 
Art. 4
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília,  29  de  julho  de 2009; 188
o
 da Independência e 121
o
 da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Tarso Genro  
Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.7.2009 
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ANEXO B – LEI 4121/1962. ESTATUTO DA MULHER CASADA 
 
LEI Nº 4.121 - DE 27 DE AGOSTO DE 1962 – DOU DE 3/9/62 
    Dispõe sobre a situação jurídica da mulher casada. 
    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
    Art. 1º Os artigos 6º, 233, 240, 242, 246, 248, 263, 269, 273, 326, 380, 393, 1.579 e 
1.611 do Código Civil e 469 do Código do Processo Civil, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
  
I 
  
I - Código Civil 
  
"Art. 6º São incapazes relativamente a certos atos (art. 147, nº I), ou à maneira de os 
exercer: 
  
I - Os maiores de 16 e os menores de 21 anos (arts. 154 e 156). 
II - Os pródigos. 
III - Os silvícolas. 
  
Parágrafo único. Os silvícolas ficarão sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis e 
regulamentos especiais, o qual cessará à medida que se forem adaptando à civilização 
do País. 
  
II 
  
"Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal, função que exerce com a 
colaboração da mulher, no interesse comum do casal e dos filhos (arts. 240, 247 e 251). 
  
Compete-lhe: 
  
I - A representação legal da família; 
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II - a administração dos bens comuns e dos particulares da mulher que ao marido 
incumbir administrar, em virtude do regime matrimonial adotado, ou de pacto, 
antenupcial (arts. 178, § 9º, nº I, c, 274, 289, nº I e 311); 
III - o direito de fixar o domicílio da família ressalvada a possibilidade de recorrer a 
mulher ao Juiz, no caso de deliberação que a prejudique; 
IV - prover a manutenção da família, guardadas as disposições dos arts. 275 e 277". 
  
III 
  
"Art. 240. A mulher assume, com o casamento, os apelidos do marido e a condição de 
sua companheira, consorte e colaboradora dos encargos da família, cumprindo-lhe velar 
pela direção material e moral desta". 
  
IV 
  
"Art. 242. A mulher não pode, sem autorização do marido (art. 251): 
  
I - praticar os atos que este não poderia sem consentimento da mulher (art. 235); 
II - Alienar ou gravar de ónus real, os imóveis de seu domínio particular, qualquer que 
seja o regime dos bens (arts. 263, ns. II, III e VIII, 269, 275 e 310); 
Ill - Alienar os seus direitos reais sobre imóveis de outrem; 
IV - Contrair obrigações que possam importar em alheação de bens do casal". 
  
V 
  
"Art. 246. A mulher que exercer profissão lucrativa, distinta da do marido terá direito de 
praticar todos os atos inerentes ao seu exercício e a sua defesa. O produto do seu 
trabalho assim auferido, e os bens com ele adquiridos, constituem, salvo estipulação 
diversa em pacto antenupcial, bens reservados, dos quais poderá dispor livremente com 
observância, porém, do preceituado na parte final do art. 240 e nos ns. Il e III, do artigo 
242. 
  
Parágrafo único. Não responde, o produto do trabalho da mulher, nem os bens a que se 
refere este artigo pelas dívidas do marido, exceto as contraídas em benefício da família". 
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VI 
  
"Art. 248. A mulher casada pode livremente: 
  
I - Execer o direito que lhe competir sobre as pessoas e os bens dos filhos de leito 
anterior (art. 393); 
II -Desobrigar ou reivindicar os imóveis do casal que o marido tenha gravado ou 
alegado sem sua outorga ou suprimento do juiz (art. 235, número 1); 
III - Anular as fianças ou doações feitas pelo marido com infração do disposto nos 
números III e IV do art. 285; 
IV - Reivindicar os bens comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo 
marido à concubina (art. 1.177). 
  
Parágrafo .único. Este direito prevalece, esteja ou não a mulher em companhia do 
marido, e ainda que a doação se dissimule em venda ou outro contrato; 
  
V - Dispor dos bens adquiridos na conformidade do número anterior e de quaisquer 
outros que possua, livres da administração do marido, não sendo imóveis; 
VI - Promover os meios assecuratórios e as ações que, em razão do dote ou de outros 
bens seus, sujeitos à administração do marido, contra este lhe competirem; 
VII - Praticar quaisquer outros atos não vedados por lei". 
  
VII 
  
"Art. 263. São excluídos da comunhão: 
  
I - As pensões, meios soldos montepios, tenças, e outras rendas semelhantes; 
II - Os bens doados ou legados com a cláusula de incomunicabilidade e os sub-rogados 
em seu lugar; 
III - Os bens gravados de fideicomisso e o direito do herdeiro fideicomissário, antes de 
realizar a condição suspensiva; 
IV - O dote prometido ou constituído a filhos de outro leito; 
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V - O dote prometido ou constituído expressamente por um só dos cônjuges a filho 
comum; 
VI - As obrigações provenientes de atos ilícitos (art. 1.518 e 1.532); 
VII - As dívidas anteriores ao casamento, salvo se provierem de despesas com seus 
aprestos, ou reverterem em proveito comum; 
VIII - As doações antenupciais feitas por um dos cônjuges ao outro com a cláusula de 
incomunicabilidade (art. 312); 
IX - As roupas de uso pessoal, as jóias esponsalícias dadas antes do casamento pelo 
esposo, os livros e instrumentos de profissão e os retratos da família; 
X - A fiança prestada pelo marido sem outorga da mulher (artigos 178, § 9º, nº I 
alínea b, e 235 nº III); 
XI - Os bens da herança necessária, a que se impuser a cláusula de incomunicabilidade 
(art. 1.723); 
XII - Os bens reservados (art. 246, parágrafo único); 
XIII - Os frutos civis do trabalho ou indústria de cada cônjuge ou de ambos". 
  
VIII 
  
"Art. 269. No regime de comunhão limitada ou parcial, excluem-se da comunhão: 
  
I - Os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância 
do matrimónio por doação ou por sucessão; 
II - Os adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-
rogação dos bens particulares; 
III - Os rendimentos de bens de filhos anteriores ao matrimónio, a que tenha direito 
qualquer dos cônjuges em consequência do pátrio poder; 
IV - Os demais bens que se consideram também excluídos da comunhão universal". 
  
IX 
  
"Art. 273. No regime da comunhão parcial presume-se adquiridos na constância do 
casamento os móveis, quando não se provar com documento autêntico, que o foram em 
data anterior". 
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X 
  
"Art. 326. Sendo desquite judicial, ficarão os filhos menores com o cônjuge inocente. 
  
§ 1º Se ambos os cônjuges forem culpados ficarão em poder da mãe os filhos menores, 
salvo se o juiz verificar que de tal solução possa advir prejuízo de ordem moral para 
êles. 
§ 2º Verificado que não devem os filhos permanecer em poder da mãe nem do pai 
deferirá o juiz a sua guarda a pessoa notoriamente idónea da família de qualquer dos 
cônjuges ainda que não mantenha relações sociais com o outro a quem, entretanto, será 
assegurado o direito de visita". 
  
XI 
  
"Art. 380. Durante o casamento compete o pátrio poder aos pais, exercendo-o o marido 
com a colaboração da mulher. Na falta ou impedimento de um dos progenitores, passará 
o outro a exercê-lo com exclusividade. 
  
Parágrafo único. Divergindo os progenitores quanto ao exercício do pátrio poder, 
prevalecerá a decisão do pai, ressalvado à mãe o direito de recorrer ao juiz, para solução 
da divergência". 
  
XII 
  
"Art. 393. A mãe que contrai novas núpcias não perde, quanto aos filhos de leito 
anterior os direitos ao pátrio poder, exercendo-os sem qualquer interferência do marido. 
  
XIII 
  
"Art. 1.579. Ao cônjuge sobrevivente, celebrado sobre regime da comunhão de bens 
cabe continuar até a partilha na posse da herança com o cargo de cabeça do casal. 
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§ 1º Se porém o cônjuge sobrevivo for a mulher, será mister, para isso que estivesse 
vivendo com o marido ao tempo de sua morte, salvo prova de que essa convivência se 
tornou impossível sem culpa dela. 
§ 2º Na falta de cônjuge sobrevivente, a nomeação de inventariante, recairá no co-
herdeiro que se achar na posse corporal e na administração dos bens. Entre co-herdeiros 
a preferência se graduará pela idoneidade. 
§ 3º Na falta de cônjuge ou de herdeiro, será inventariante o testamenteiro". 
  
XIV 
  
"Art. 1.611. Em falta de descendentes e ascendentes, será deferida a sucessão ao 
cônjuge sobrevivente, se, ao tempo da morte do outro, não estavam desquitados. 
  
§ 1º O cônjuge viúvo se o regime de bens do casamento não era o da comunhão 
universal, terá direito, enquanto durar a viuvez, ao usufruto da quarta parte dos bens do 
cônjuge falecido, se houver filho deste ou do casal, e à metade se não houver filhos 
embora sobrevivam ascendentes do "de cujus". 
§ 2º Ao cônjuge sobrevivente, casado sob o regime da comunhão universal, enquanto 
viver e permanecer viúvo será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na 
herança, o direito real de habilitação relativamente ao imóvel destinado à residência da 
família, desde que seja o único bem daquela natureza a inventariar". 
  
II - Código do Processo Civil. 
  
XV 
  
"Art. 469. A nomeação de inventariante recairá: 
  
I - No cônjuge sobrevivente quando da comunhão o regime do casamento, salvo se, 
sendo a mulher não estivesse, por culpa sua, convivendo com o marido ao tempo da 
morte deste; 
II - No herdeiro que se acha, na posse de administração dos bens, na falta de cônjuge 
sobrevivente ou quando este não puder ser nomeado; 
III - No herdeiro mais idóneo, se nenhum estiver na posse dos bens; 
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IV - No testamenteiro quando não houver cônjuge ou herdeiro, ou quando o testador lhe 
conceder a posse e a administração da herança por não haver cônjuge ou herdeiro 
necessário; 
V - Em pessoa estranha na falta de cônjuge, herdeiro ou testamenteiro onde não houver 
inventariante judicial". 
  
Art. 2º A mulher tendo bens ou rendimentos próprios, será obrigada, como no regime da 
separação de bens (art. 277 do Código Civil), a contribuir para as despesas comuns, se 
os bens comuns forem insuficientes para atendê-las. 
  
Art. 3º Pelos títulos de dívida de qualquer natureza, firmados por um só dos cônjuges, 
ainda que casado pelo regime de comunhão universal, somente responderão os bens 
particulares do signatário e os comuns até o limite de sua meação. 
  
Art. 4º Esta lei entrará em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Brasília, 27 de agosto de 1962; 141º da Independência e 74º da República. 
  
JOÃO GOULART 
Francisco Brochado da Rocha 
Cândido de Oliveira Neto 
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ANEXO C – LEI 6515/1977. LEI DO DIVÓRCIO 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI Nº 6.515, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977. 
  
Regula os casos de dissolução da sociedade 
conjugal e do casamento, seus efeitos e 
respectivos processos, e dá outras 
providências 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art 1º - A separação judicial, a dissolução do casamento, ou a cessação de seus efeitos 
civis, de que trata a Emenda Constitucional nº 9, de 28 de junho de 1977, ocorrerão nos 
casos e segundo a forma que esta Lei regula. 
CAPÍTULO I 
DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL 
Art 2º - A Sociedade Conjugal termina: 
I - pela morte de um dos cônjuges; 
Il - pela nulidade ou anulação do casamento; 
III - pela separação judicial; 
IV - pelo divórcio. 
Parágrafo único - O casamento válido somente se dissolve pela morte de um dos 
cônjuges ou pelo divórcio. 
SEÇÃO I 
Dos Casos e Efeitos da Separação Judicial 
Art 3º - A separação judicial põe termo aos deveres de coabitação, fidelidade recíproca e 
ao regime matrimonial de bens, como se o casamento fosse dissolvido. 
§ 1º - O procedimento judicial da separação caberá somente aos cônjuges, e, no caso de 
incapacidade, serão representados por curador, ascendente ou irmão. 
§ 2º - O juiz deverá promover todos os meios para que as partes se reconciliem ou 
transijam, ouvindo pessoal e separadamente cada uma delas e, a seguir, reunindo-as em 
sua presença, se assim considerar necessário. 
§ 3º - Após a fase prevista no parágrafo anterior, se os cônjuges pedirem, os advogados 
deverão ser chamados a assistir aos entendimentos e deles participar. 
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Art 4º - Dar-se-á a separação judicial por mútuo consentimento dos cônjuges, se forem 
casados há mais de 2 (dois) anos, manifestado perante o juiz e devidamente 
homologado. 
Art 5º - A separação judicial pode ser pedida por um só dos cônjuges quando imputar ao 
outro conduta desonrosa ou qualquer ato que importe em grave violação dos deveres do 
casamento e tornem insuportável a vida em comum. 
§ 1º - A separação judicial pode, também, ser pedida se um dos cônjuges provar a 
ruptura da vida em comum há mais de 5 (cinco) anos consecutivos, e a impossibilidade 
de sua reconstituição. 
§ 1° A separação judicial pode, também, ser pedida se um dos cônjuges provar a ruptura 
da vida em comum há mais de um ano consecutivo, e a impossibilidade de sua 
reconstituição.      (Redação dada pela Lei nº 8.408, de 1992) 
§ 2º - O cônjuge pode ainda pedir a separação judicial quando o outro estiver acometido 
de grave doença mental, manifestada após o casamento, que torne impossível a 
continuação da vida em comum, desde que, após uma duração de 5 (cinco) anos, a 
enfermidade tenha sido reconhecida de cura improvável. 
§ 3º - Nos casos dos parágrafos anteriores, reverterão, ao cônjuge que não houver 
pedido a separação judicial, os remanescentes dos bens que levou para o casamento, e, 
se o regime de bens adotado o permitir, também a meação nos adquiridos na constância 
da sociedade conjugal. 
Art 6º - Nos casos dos §§ 1º e 2º do artigo anterior, a separação judicial poderá ser 
negada, se constituir respectivamente, causa de agravamento das condições pessoais ou 
da doença do outro cônjuge, ou determinar, em qualquer caso, consequências morais de 
excepcional gravidade para os filhos menores. 
Art 7º - A separação judicial importará na separação de corpos e na partilha de bens. 
§ 1º - A separação de corpos poderá ser determinada como medida cautelar (art. 796 do 
CPC). 
§ 2º - A partilha de bens poderá ser feita mediante proposta dos cônjuges e homologada 
pelo juiz ou por este decidida. 
Art 8º - A sentença que julgar a separação judicial produz seus efeitos à data de seu 
trânsito em julgado, o à da decisão que tiver concedido separação cautelar. 
SEÇÃO II 
Da Proteção da Pessoa dos Filhos 
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Art 9º - No caso de dissolução da sociedade conjugal pela separação judicial consensual 
(art. 4º), observar-se-á o que os cônjuges acordarem sobre a guarda dos filhos. 
Art 10 - Na separação judicial fundada no " caput " do art. 5º, os filhos menores ficarão 
com o cônjuge que a e não houver dado causa. 
§ 1º - Se pela separação judicial forem responsáveis ambos os cônjuges; os filhos 
menores ficarão em poder da mãe, salvo se o juiz verificar que de tal solução possa 
advir prejuízo de ordem moral para eles. 
§ 2º - Verificado que não devem os filhos permanecer em poder da mãe nem do pai, 
deferirá o juiz a sua guarda a pessoa notoriamente idónea da família de qualquer dos 
cônjuges. 
Art 11 - Quando a separação judicial ocorrer com fundamento no § 1º do art. 5º, os 
filhos ficarão em poder do cônjuge em cuja companhia estavam durante o tempo de 
ruptura da vida em comum. 
Art 12 - Na separação judicial fundada no § 2º do art. 5º, o juiz deferirá a entrega dos 
filhos ao cônjuge que estiver em condições de assumir, normalmente, a 
responsabilidade de sua guarda e educação. 
Art 13 - Se houver motivos graves, poderá o juiz, em qualquer caso, a bem dos filhos, 
regular por maneira diferente da estabelecida nos artigos anteriores a situação deles com 
os pais. 
Art 14 - No caso de anulação do casamento, havendo filhos comuns, observar-se-á o 
disposto nos arts. 10 e 13. 
Parágrafo único - Ainda que nenhum dos cônjuges esteja de boa fé ao contrair o 
casamento, seus efeitos civis aproveitarão aos filhos comuns. 
Art 15 - Os pais, em cuja guarda não estejam os filhos, poderão visitá-los e tê-los em 
sua companhia, segundo fixar o juiz, bem como fiscalizar sua manutenção e educação. 
Art 16 - As disposições relativas à guarda e à prestação de alimentos aos filhos menores 
estendem-se aos filhos maiores inválidos. 
SEÇÃO III 
Do Uso do Nome 
Art 17 - Vencida na ação de separação judicial (art. 5º " caput "), voltará a mulher a usar 
o nome de solteira. 
§ 1º - Aplica-se, ainda, o disposto neste artigo, quando é da mulher a iniciativa da 
separação judicial com fundamento nos §§ 1º e 2º do art. 5º. 
§ 2º - Nos demais casos, caberá à mulher a opção pela conservação do nome de casada. 
87 
 
Art 18 - Vencedora na ação de separação judicial (art. 5º " caput "), poderá a mulher 
renunciar, a qualquer momento, o direito de usar o nome do marido. 
SEÇÃO IV 
Dos Alimentos 
Art 19 - O cônjuge responsável pela separação judicial prestará ao outro, se dela 
necessitar, a pensão que o juiz fixar. 
Art 20 - Para manutenção dos filhos, os cônjuges, separados judicialmente, contribuirão 
na proporção de seus recursos. 
Art 21 - Para assegurar o pagamento da pensão alimentícia, o juiz poderá determinar a 
constituição de garantia real ou fidejussória. 
§ 1º - Se o cônjuge credor preferir, o juiz poderá determinar que a pensão consista no 
usufruto de determinados bens do cônjuge devedor. 
§ 2º - Aplica-se, também, o disposto no parágrafo anterior, se o cônjuge credor justificar 
a possibilidade do não recebimento regular da pensão. 
Art 22 - Salvo decisão judicial, as prestações alimentícias, de qualquer natureza, serão 
corrigidas monetariamente na forma dos índices de atualização das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN. 
Parágrafo único - No caso do não pagamento das referidas prestações no vencimento, o 
devedor responderá, ainda, por custas e honorários de advogado apurados 
simultaneamente. 
Art 23 - A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na 
forma do art. 1.796 do Código Civil. 
CAPÍTULO II - DO DIVÓRCIO 
Art 24 - O divórcio põe termo ao casamento e aos efeitos civis do matrimónio religioso. 
Parágrafo único - O pedido somente competirá aos cônjuges, podendo, contudo, ser 
exercido, em caso de incapacidade, por curador, ascendente ou irmão. 
Art 25 - A conversão em divórcio da separação judicial dos cônjuges, existente há mais 
de três anos, contada da data da decisão ou da que concedeu a medida cautelar 
correspondente (art. 8º), será decretada por sentença, da qual não constará referência à 
causa que a determinou. 
Art. 25. A conversão em divórcio da separação judicial dos cônjuges existente há mais 
de um ano, contada da data da decisão ou da que concedeu a medida cautelar 
correspondente (art. 8°), será decretada por sentença, da qual não constará referência à 
causa que a determinou.       (Redação dada pela Lei nº 8.408, de 1992) 
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Parágrafo único. A sentença de conversão determinará que a mulher volte a usar o nome 
que tinha antes de contrair matrimónio, só conservando o nome de família do ex-marido 
se alteração prevista neste artigo acarretar:(Incluído pela Lei nº 8.408, de 1992) 
I - evidente prejuízo para a sua identificação;        (Incluído pela Lei nº 8.408, de 1992) 
II - manifesta distinção entre o seu nome de família e dos filhos havidos da união 
dissolvida;       (Incluído pela Lei nº 8.408, de 1992) 
III - dano grave reconhecido em decisão judicial."        (Incluído pela Lei nº 8.408, de 
1992) 
Art 26 - No caso de divórcio resultante da separação prevista nos §§ 1º e 2º do art. 5º, o 
cônjuge que teve a iniciativa da separação continuará com o dever de assistência ao 
outro (Código Civil - art. 231, nº III). 
Art 27 - O divórcio não modificará os direitos e deveres dos pais em relação aos filhos. 
Parágrafo único - O novo casamento de qualquer dos pais ou de ambos também não 
importará restrição a esses direitos e deveres. 
Art 28 - Os alimentos devidos pelos pais e fixados na sentença de separação poderão ser 
alterados a qualquer tempo. 
Art 29 - O novo casamento do cônjuge credor da pensão extinguirá a obrigação do 
cônjuge devedor. 
Art 30 - Se o cônjuge devedor da pensão vier a casar-se, o novo casamento não alterará 
sua obrigação. 
Art 31 - Não se decretará o divórcio se ainda não houver sentença definitiva de 
separação judicial, ou se esta não tiver decidido sobre a partilha dos bens. 
Art 32 - A sentença definitiva do divórcio produzirá efeitos depois de registrada no 
Registro Público competente. 
Art 33 - Se os cônjuges divorciados quiserem restabelecer a união conjugal só poderão 
fazê-lo mediante novo casamento. 
CAPÍTULO III - DO PROCESSO 
Art 34 - A separação judicial consensual se fará pelo procedimento previsto nos arts. 
1.120 e 1.124 do Código de Processo Civil, e as demais pelo procedimento ordinário. 
§ 1º - A petição será também assinada pelos advogados das partes ou pelo advogado 
escolhido de comum acordo. 
§ 2º - O juiz pode recusar a homologação e não decretar a separação judicial, se 
comprovar que a convenção não preserva suficientemente os interesses dos filhos ou de 
um dos cônjuges. 
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§ 3º - Se os cônjuges não puderem ou não souberem assinar, é lícito que outrem o faça a 
rogo deles. 
§ 4º - Às assinaturas, quando não lançadas na presença do juiz, serão, obrigatoriamente, 
reconhecidas por tabelião. 
Art 35 - A conversão da separação judicial em divórcio será feita mediante pedido de 
qualquer dos cônjuges. 
Parágrafo único - O pedido será apensado aos autos da separação judicial. (art. 48) 
Art 36 - Do pedido referido no artigo anterior, será citado o outro cônjuge, em cuja 
resposta não caberá reconvenção. 
Parágrafo único - A contestação só pode fundar-se em: 
I - falta de decurso do prazo de 3 (três) anos de separação judicial; 
I - falta do decurso de 1 (um) ano da separação judicial;        (Redação dada pela Lei nº 
7.841, de 1989) 
II - descumprimento das obrigações assumidas pelo requerente na separação. 
Art 37 - O juiz conhecerá diretamente do pedido, quando não houver contestação ou 
necessidade de produzir prova em audiência, e proferirá sentença dentro em 10 (dez) 
dias. 
§ 1º - A sentença limitar-se-á à conversão da separação em divórcio, que não poderá ser 
negada, salvo se provada qualquer das hipóteses previstas no parágrafo único do artigo 
anterior. 
§ 2º - A improcedência do pedido de conversão não impede que o mesmo cônjuge o 
renove, desde que satisfeita a condição anteriormente descumprida. 
Art 38 - O pedido de divórcio, em qualquer dos seus casos, somente poderá ser 
formulado uma vez.          (Revogado pela Lei nº 7.841, de 1989) 
Art 39 - O capítulo III do Título Il do Livro IV do Código de Processo Civil, as 
expressões "desquite por mútuo consentimento", "desquite" e "desquite litigioso" são 
substituídas por "separação consensual" e "separação judicial". 
CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art 40 - No caso de separação de fato, com início anterior a 28 de junho de 1977, e 
desde que completados 5 (cinco) anos, poderá ser promovida ação de divórcio, na qual 
se deverão provar o decurso do tempo da separação e a sua causa. 
Art. 40. No caso de separação de fato, e desde que completados 2 (dois) anos 
consecutivos, poderá ser promovida ação de divórcio, na qual deverá ser comprovado 
decurso do tempo da separação.        (Redação dada pela Lei nº 7.841, de 1989) 
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§ 1º - O divórcio, com base neste artigo, só poderá ser fundado nas mesmas causas 
previstas nos artigos 4º e 5º e seus parágrafos.       (Revogado pela Lei nº 7.841, de 
1989) 
§ 2º - No divórcio consensual, o procedimento adotado será o previsto nos artigos 1.120 
a 1.124 do Código de Processo Civil, observadas, ainda, as seguintes normas: 
I - a petição conterá a indicação dos meios probatórios da separação de fato, e será 
instruída com a prova documental já existente; 
II - a petição fixará o valor da pensão do cônjuge que dela necessitar para sua 
manutenção, e indicará as garantias para o cumprimento da obrigação assumida; 
III - se houver prova testemunhal, ela será produzida na audiência de ratificação do 
pedido de divórcio a qual será obrigatoriamente realizada. 
IV - a partilha dos bens deverá ser homologada pela sentença do divórcio. 
§ 3º - Nos demais casos, adotar-se-á o procedimento ordinário. 
Art 41 - As causas de desquite em curso na data da vigência desta Lei, tanto as que se 
processam pelo procedimento especial quanto as de procedimento ordinário, passam 
automaticamente a visar à separação judicial. 
Art 42 - As sentenças já proferidas em causas de desquite são equiparadas, para os 
efeitos desta Lei, às de separação judicial. 
Art 43 - Se, na sentença do desquite, não tiver sido homologada ou decidida a partilha 
dos bens, ou quando esta não tenha sido feita posteriormente, a decisão de conversão 
disporá sobre ela. 
Art 44 - Contar-se-á o prazo de separação judicial a partir da data em que, por decisão 
judicial proferida em qualquer processo, mesmo nos de jurisdição voluntária, for 
determinada ou presumida a separação dos cônjuges. 
Art 45 - Quando o casamento se seguir a uma comunhão de vida entre os nubentes, 
existentes antes de 28 de junho de 1977, que haja perdurado por 10 (dez) anos 
consecutivos ou da qual tenha resultado filhos, o regime matrimonial de bens será 
estabelecido livremente, não se lhe aplicando o disposto no artigo 258, parágrafo único, 
nº II, do Código Civil. 
Art 46 - Seja qual for a causa da separação judicial, e o modo como esta se faça, é 
permitido aos cônjuges restabelecer a todo o tempo a sociedade conjugal, nos termos 
sem que fora constituída, contanto que o façam mediante requerimento nos autos da 
ação de separação. 
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Parágrafo único - A reconciliação em nada prejudicará os direitos de terceiros, 
adquiridos antes e durante a separação, seja qual for o regime de bens. 
Art 47 - Se os autos do desquite ou os da separação judicial tiverem sido extraviados, ou 
se encontrarem em outra circunscrição judiciária, o pedido de conversão em divórcio 
será instruído com a certidão da sentença, ou da sua averbação no assento de casamento. 
Art 48 - Aplica-se o disposto no artigo anterior, quando a mulher desquitada tiver 
domicílio diverso daquele em que se julgou o desquite. 
Art 49 - Os §§ 5º e 6º do art. 7º da Lei de Introdução ao Código Civil passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 7º. .................................................. 
§ 5º - O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, mediante expressa 
anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, 
se apostile ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de bens, respeitados os 
direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro. 
§ 6º - O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges forem 
brasileiros, só será reconhecido no Brasil depois de três anos da data da sentença, salvo 
se houver sido antecedida de separarão judicial por igual prazo, caso em que a 
homologação produzirá efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas para a 
eficácia das sentenças estrangeiras no País. O Supremo Tribunal Federal, na forma de 
seu regimento interno, poderá reexaminar, a requerimento do interessado, decisões já 
proferidas em pedidos de homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de 
brasileiros, a fim de que passem a produzir todos os efeitos legais." 
Art 50 - São introduzidas no Código Civil as alterações seguintes: 
1) "Art. 12. ................................. 
I - os nascimentos, casamentos, separações judiciais, divórcios e óbitos." 
2) "Art. 180. ............................. 
V - certidão de óbito do cônjuge falecido, da anulação do casamento anterior ou do 
registro da sentença de divórcio." 
3) "Art. 186 - Discordando eles entre si, prevalecerá a vontade paterna, ou, sendo o 
casal separado, divorciado ou tiver sido o seu casamento anulado, a vontade do cônjuge, 
com quem estiverem os filhos." 
4) "Art. 195. ................................. 
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VII - o regime do casamento, com a declaração data e do cartório em cujas notas foi 
passada a escritura antenupcial, quando o regime não for o de comunhão parcial, ou o 
legal estabelecido no Titulo IIl deste livro, para outros casamentos." 
5) "Art. 240 - A mulher, com o casamento, assume a condição de companheira, consorte 
e colaboradora do marido nos encargos de família, cumprindo-lhe velar pela direção 
material e moral desta. 
Parágrafo único - A mulher poderá acrescer ao seus os apelidos do marido." 
6) "Art. 248. ...................................... 
VIII - propor a separação judicial e o divórcio." 
7) "Art. 258 - Não havendo convenção, ou sendo nula, vigorará, quanto aos bens entre 
os cônjuges, o regime de comunhão parcial." 
8) "Art. 267. ........................................ 
III - pela separação judicial; 
IV - pelo divórcio." 
9) "Art. 1.611 - A falta de descendentes ou ascendentes será deferida a sucessão ao 
cônjuge sobrevivente se, ao tempo da morte do outro, não estava dissolvida a sociedade 
conjugal." 
Art 51 - A Lei nº 883, de 21 de outubro de 1949 passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
1) "Art. 1º. .................... 
Parágrafo único - Ainda na vigência do casamento qualquer dos conjuges poderá 
reconhecer o filho havido fora do matrimónio, em testamento cerrado, aprovado antes 
ou depois do nascimento do filho, e, nessa parte, irrevogável." 
2) "Art. 2º - Qualquer que seja a natureza da filiação, o direito à herança será 
reconhecido em igualdade de condições." 
3) - "Art. 4º. ................................... 
Parágrafo único - Dissolvida a sociedade conjugal do que foi condenado a prestar 
alimentos, quem os obteve não precisa propor ação de investigação para ser 
reconhecido, cabendo, porém, aos interessados o direito de impugnar a filiação." 
4) "Art. 9º - O filho havido fora do casamento e reconhecido pode ser privado da 
herança nos casos dos arts. 1.595 e 1.744 do Código Civil." 
Art 52 - O nº I do art. 100, o nº Il do art. 155 e o § 2º do art. 733 do Código de Processo 
Civil passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 100. ................................. 
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 I - da residência da mulher, para a ação de separação dos cônjuges e a conversão desta 
em divórcio, e para a anulação de casamento. 
Art. 155. ..................................................... 
II - que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, conversão desta 
em divórcio, alimentos e guarda de menores." 
"Art. 733. ........................................................ 
§ 2º - O cumprimento da pena não exime o devedor do pagamento das prestações 
vencidas e vincendas." 
Art 53 - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art 54 - Revogam-se os arts. 315 a 328 e o § 1º do art. 1605 do Código Civil e as 
demais disposições em contrário. 
Brasília, em 26 de dezembro de 1977; 156º da Independência e 89º da República. 
ERNESTO GEISEL  
Armando Falcão 
Este teto não substitui o publicado no DOU de 27.12.1977 
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ANEXO D – MP 664/2014 
 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 664, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014. 
Exposição de motivos 
Vigência 
Altera as Leis n
o
 8.213, de 24 de julho de 
1991, nº 10.876, de 2 junho de 2004, 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e a 
Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
Art. 1º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:        (Vigência) 
“Art. 25. ........................................................................ 
............................................................................................. 
IV - pensão por morte: vinte e quatro contribuições mensais, salvo nos casos em que o 
segurado esteja em gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez. 
...................................................................................” (NR) 
“Art. 26.  ...................................................................... 
I - salário-família e auxílio-acidente; 
II - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer 
natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de 
segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido de 
alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da 
Saúde e da Previdência Social, de acordo com os critérios de estigma, deformação, 
mutilação, deficiência ou outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que 
mereçam tratamento particularizado; 
............................................................................................. 
VII - pensão por morte nos casos de acidente do trabalho e doença profissional ou do 
trabalho.” (NR) 
“Art. 29.  ........................................................................ 
............................................................................................. 
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§ 10.  O auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos últimos doze 
salários-de-contribuição, inclusive no caso de remuneração variável, ou, se não 
alcançado o número de doze, a média aritmética simples dos salários-de-contribuição 
existentes.” (NR) 
“Art. 43.  ........................................................................ 
§ 1º  ............................................................................... 
a) ao segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro dia do afastamento da 
atividade ou a partir da data de entrada do requerimento, se entre o afastamento e a data 
de entrada do requerimento decorrerem mais de quarenta e cinco dias; 
............................................................................................. 
§ 2º Durante os primeiros trinta dias de afastamento da atividade por motivo de 
invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.” (NR) 
“Art. 60.  O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para seu 
trabalho ou sua atividade habitual, desde que cumprido, quando for o caso, o período de 
carência exigido nesta Lei: 
I - ao segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro dia do afastamento da 
atividade ou a partir da data de entrada do requerimento, se entre o afastamento e a data 
de entrada do requerimento decorrerem mais de quarenta e cinco dias; e 
II - aos demais segurados, a partir do início da incapacidade ou da data de entrada do 
requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de trinta dias. 
............................................................................................. 
§ 3º Durante os primeiros trinta dias consecutivos ao do afastamento da atividade por 
motivo de doença ou de acidente de trabalho ou de qualquer natureza, caberá à empresa 
pagar ao segurado empregado o seu salário integral. 
§ 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu 
cargo o exame médico e o abono das faltas correspondentes ao período referido no § 
3º e somente deverá encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social 
quando a incapacidade ultrapassar trinta dias. 
§ 5º O INSS a seu critério e sob sua supervisão, poderá, na forma do regulamento, 
realizar perícias médicas: 
I - por convênio ou acordo de cooperação técnica com empresas; e 
II - por termo de cooperação técnica firmado com órgãos e entidades públicos, 
especialmente onde não houver serviço de perícia médica do INSS. 
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§ 6º Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de 
Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o 
benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 
agravamento dessa doença ou lesão.” (NR) 
“Art. 74.  ....................................................................... 
............................................................................................. 
§ 1º Não terá direito à pensão por morte o condenado pela prática de crime doloso de 
que tenha resultado a morte do segurado. 
§ 2º O cônjuge, companheiro ou companheira não terá direito ao benefício da pensão 
por morte se o casamento ou o início da união estável tiver ocorrido há menos de dois 
anos da data do óbito do instituidor do benefício, salvo nos casos em que:      (Vigência) 
I - o óbito do segurado seja decorrente de acidente posterior ao casamento ou ao início 
da união estável; ou 
II - o cônjuge, o companheiro ou a companheira for considerado incapaz e insuscetível 
de reabilitação para o exercício de atividade remunerada que lhe garanta subsistência, 
mediante exame médico-pericial a cargo do INSS, por doença ou acidente ocorrido após 
o casamento ou início da união estável e anterior ao óbito.” (NR) 
“Art. 75.  O valor mensal da pensão por morte corresponde a cinquenta por cento do 
valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse 
aposentado por invalidez na data de seu falecimento, acrescido de tantas cotas 
individuais de dez por cento do valor da mesma aposentadoria, quantos forem os 
dependentes do segurado, até o máximo de cinco, observado o disposto no art. 33. 
§ 1º A cota individual cessa com a perda da qualidade de dependente, na forma 
estabelecida em regulamento, observado o disposto no art. 77. 
§ 2º O valor mensal da pensão por morte será acrescido de parcela equivalente a uma 
única cota individual de que trata o caput, rateado entre os dependentes, no caso de 
haver filho do segurado ou pessoa a ele equiparada, que seja órfão de pai e mãe na data 
da concessão da pensão ou durante o período de manutenção desta, observado: 
I - o limite máximo de 100% do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou 
daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu 
falecimento; e 
II - o disposto no inciso II do § 2º do art. 77. 
§ 3º O disposto no § 2º  não será aplicado quando for devida mais de uma pensão aos 
dependentes do segurado” (NR) 
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“Art. 77.  ........................................................................ 
§ 1º  Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar, mas 
sem o acréscimo da correspondente cota individual de dez por cento. 
§ 2º  ............................................................................... 
.............................................................................................. 
III - para o pensionista inválido pela cessação da invalidez e para o pensionista com 
deficiência mental, pelo levantamento da interdição; e 
IV - pelo decurso do prazo de recebimento de pensão pelo conjuge, companheiro ou 
companheira, nos termos do § 5º. 
............................................................................................. 
§ 5
o
 O tempo de duração da pensão por morte devida ao cônjuge, companheiro ou 
companheira, inclusive na hipótese de que trata o § 2º do art. 76, será calculado de 
acordo com sua expectativa de sobrevida no momento do óbito do instituidor segurado, 
conforme tabela abaixo: 
Expectativa de sobrevida à idade x do 
cônjuge, companheiro ou companheira, 
em anos (E(x)) 
Duração do benefício de 
pensão por morte (em anos) 
55 < E(x) 3 
50 < E(x) ≤ 55 6 
45 < E(x) ≤ 50 9 
40 < E(x) ≤ 45 12 
35 < E(x) ≤ 40 15 
E(x) ≤ 35 vitalícia 
 § 6
o
 Para efeito do disposto no § 5
o
, a expectativa de sobrevida será obtida a partir da 
Tábua Completa de Mortalidade - ambos os sexos - construída pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, vigente no momento do óbito do segurado 
instituidor. 
 § 7
o
 O cônjuge, o companheiro ou a companheira considerado incapaz e insuscetível de 
reabilitação para o exercício de atividade remunerada que lhe garanta subsistência, 
mediante exame médico-pericial a cargo do INSS, por acidente ou doença ocorrido 
entre o casamento ou início da união estável e a cessação do pagamento do benefício, 
terá direito à pensão por morte vitalícia, observado o disposto no art. 101.” (NR) 
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Art. 2
o
 A Lei nº 10.876, de 2 junho de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
“Art. 2º  Compete aos ocupantes do cargo de Perito Médico da Previdência Social e, 
supletivamente, aos ocupantes do cargo de Supervisor Médico-Pericial da carreira de 
que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, no âmbito do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS e do Ministério da Previdência Social - MPS, o exercício das 
atividades médico-periciais inerentes ao Regime Geral da Previdência Social de que 
tratam as Leis nº
s
 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, à Lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, e à aplicação 
da Lei nº  8.112, de 11 de dezembro de 1990, e, em especial: 
.............................................................................................. 
III -  caracterização da invalidez para benefícios previdenciários e assistenciais; 
IV - execução das demais atividades definidas em regulamento; e 
V - supervisão da perícia médica de que trata o § 5º do art. 60 da Lei nº 8.213, de 1991, 
na forma estabelecida pelo Ministério da Previdência Social.” (NR) 
Art. 3º A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:         (Vigência) 
“Art. 215.  Por morte do servidor, os dependentes, nas hipóteses legais, fazem jus à 
pensão a partir da data do óbito, observado o limite estabelecido no inciso XI 
do caput art. 37 da Constituição e noart. 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004. 
Parágrafo único. A concessão do benefício de que trata o caput estará sujeita à carência 
de vinte e quatro contribuições mensais, ressalvada a morte por acidente do trabalho, 
doença profissional ou do trabalho.” (NR) 
“Art. 217.  ...................................................................... 
I -  o cônjuge; 
II - o cônjuge divorciado, separado judicialmente ou de fato, com percepção de pensão 
alimentícia estabelecida judicialmente; 
III - o companheiro ou companheira que comprove união estável como entidade 
familiar; 
IV - os filhos até vinte e um anos de idade, ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez; 
V - a mãe e o pai que comprovem dependência económica do servidor; e 
VI - o irmão, até vinte e um anos de idade, ou o inválido ou que tenha deficiência 
intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, enquanto durar a 
invalidez ou a deficiência que estabeleça a dependência económica do servidor; 
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§ 1
o
 A concessão de pensão aos beneficiários de que tratam os incisos I a IV 
do caput exclui os beneficiários referidos nos incisos V e VI. 
§ 2º A concessão de pensão aos beneficiários de que trata o inciso V do caput exclui os 
beneficiários referidos no inciso VI. 
§ 3
o
 Nas hipóteses dos incisos I a III do caput: 
I - o tempo de duração da pensão por morte será calculado de acordo com a expectativa 
de sobrevida do beneficiário na data do óbito do servidor ou aposentado, conforme 
tabela abaixo: 
Expectativa de sobrevida à idade x do 
cônjuge, companheiro ou companheira, 
em anos (E(x)) 
Duração do benefício de 
pensão por morte (em anos) 
55 < E(x) 3 
50 < E(x) ≤ 55 6 
45 < E(x) ≤ 50 9 
40 < E(x) ≤ 45 12 
35 < E(x) ≤ 40 15 
E(x) ≤ 35 vitalícia 
II - o cônjuge, companheiro ou companheira não terá direito ao benefício da pensão por 
morte se o casamento ou o início da união estável tiver ocorrido há menos de dois anos 
da data do óbito do instituidor do benefício, salvo nos casos em que: 
a) o óbito do segurado seja decorrente de acidente posterior ao casamento ou início da 
união estável; ou 
b) o cônjuge, o companheiro ou a companheira for considerado incapaz e insuscetível 
de reabilitação para o exercício de atividade remunerada que lhe garanta subsistência, 
mediante exame médico-pericial, por doença ou acidente ocorrido após o casamento ou 
início da união estável e anterior ao óbito, observado o disposto no parágrafo único do 
art. 222. 
III -  o cônjuge, o companheiro ou a companheira quando considerado incapaz e 
insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade remunerada que lhe garanta 
subsistência, mediante exame médico-pericial, por doença ou acidente ocorrido entre o 
casamento ou início da união estável e a cessação do pagamento do benefício, terá 
direito à pensão por morte vitalícia, observado o disposto no parágrafo único do art. 
222. (NR) 
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§ 4
o
 Para efeito do disposto no inciso I do § 3º, a expectativa de sobrevida será obtida a 
partir da Tábua Completa de Mortalidade – ambos os sexos - construída pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, vigente no momento do óbito do 
servidor ou aposentado. 
§ 5º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do 
segurado e desde que comprovada a dependência económica na forma estabelecida no 
Regulamento.” (NR) 
“Art. 218.  Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão o seu valor será 
distribuído em partes iguais entre os beneficiários habilitados.” (NR) 
“Art. 222.  Acarreta perda da qualidade de beneficiário: 
............................................................................................. 
IV - o atingimento da idade de vinte e um anos pelo filho ou irmão, observado o 
disposto no § 5º do art. 217; 
VI - a renúncia expressa; e 
............................................................................................. 
VII - o decurso do prazo de recebimento de pensão dos beneficiários de que tratam os 
incisos I a III do caput do art. 217. 
Parágrafo único. A critério da Administração, o beneficiário de pensão motivada por 
invalidez poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das condições que 
ensejaram a concessão do benefício.” (NR) 
“Art. 223.  Por morte ou perda da qualidade de beneficiário, a respectiva cota reverterá 
para os co-beneficiários.” (NR) 
“Art. 225. Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulativa de pensão 
deixada por mais de um cônjuge, companheiro ou companheira, e de mais de duas 
pensões.”(NR) 
Art. 4º A Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
“Art. 12.  Para fins de compensação financeira entre o regime geral de previdência 
social e os regimes próprios de previdência social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, os regimes instituidores apresentarão aos regimes de origem 
os dados relativos aos benefícios em manutenção em 5 de maio de 1999 concedidos a 
partir de 5 de outubro de 1988.” (NR) 
Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor: 
I -  na data de sua publicação para os seguintes dispositivos: 
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a) §§ 5º e 6º do art. 60 e § 1º do art. 74 da Lei nº 8.213, de 1991; e 
b) arts.2º, 4º e alíneas “a” e “d” do inciso II do art. 6º desta Medida Provisória; 
II - quinze dias a partir da sua publicação para o § 2º do art. 74 da Lei nº 8.213, de 1991; 
e 
III - no primeiro dia do terceiro mês subsequente à data de publicação desta Medida 
Provisória quanto aos demais dispositivos. 
Art. 6º Ficam revogados: 
I - O art. 216 e os §§ 1º a 3º do art. 218 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
e        (Vigência) 
II - os seguintes dispositivos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991: 
a)  o § 2º do art. 17; 
b) o art. 59;         (Vigência) 
c) o § 1º do art. 60; e        (Vigência) 
d) o art. 151. 
Brasília, 30 de dezembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República. 
DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
Miriam Belchior 
Garibaldi Alves Filho 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.12.2014 - Edição extra, republicado 
em 31.12.2014 - Edição extra e retificado em 2.1.2015 - Edição extra 
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ANEXO E – LEI 8971/1994 LEI DA UNIÃO ESTÁVEL 
 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI N
o
 8.971, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 
 
Regula o direito dos companheiros a 
alimentos e à sucessão. 
        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
        Art. 1º A companheira comprovada de um homem solteiro, separado 
judicialmente, divorciado ou viúvo, que com ele viva há mais de cinco anos, ou dele 
tenha prole, poderá valer-se do disposto na Lei nº 5.478, de 25 de julho de 1968, 
enquanto não constituir nova união e desde que prove a necessidade. 
        Parágrafo único. Igual direito e nas mesmas condições é reconhecido ao 
companheiro de mulher solteira, separada judicialmente, divorciada ou viúva. 
        Art. 2º As pessoas referidas no artigo anterior participarão da sucessão do(a) 
companheiro(a) nas seguintes condições: 
        I - o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito enquanto não constituir nova 
união, ao usufruto de quarta parte dos bens do de cujos, se houver filhos ou comuns; 
        II - o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito, enquanto não constituir nova 
união, ao usufruto da metade dos bens do de cujos, se não houver filhos, embora 
sobrevivam ascendentes; 
        III - na falta de descendentes e de ascendentes, o(a) companheiro(a) sobrevivente 
terá direito à totalidade da herança. 
        Art. 3º Quando os bens deixados pelo(a) autor(a) da herança resultarem de 
atividade em que haja colaboração do(a) companheiro, terá o sobrevivente direito à 
metade dos bens. 
        Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
        Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 
        Brasília, 29 de dezembro de 1994; 173º da Independência e 106º da República. 
ITAMAR FRANCO 
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.12.1994 
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ANEXO F – LEI 9278/1996. LEI DA UNIÃO ESTÁVEL (CONHECIDA COMO 
LEI DOS CONVIVENTES) 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI Nº 9.278, DE 10 DE MAIO DE 1996. 
 
Mensagem de veto 
§ 3° do art. 226 da Constituição Federal 
Regula o § 3° do art. 226 da 
Constituição Federal. 
O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e 
contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de 
família. 
Art. 2° São direitos e deveres iguais dos conviventes: 
I - respeito e consideração mútuos; 
II - assistência moral e material recíproca; 
III - guarda, sustento e educação dos filhos comuns. 
        Art. 3° (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° Os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por ambos os conviventes, na 
constância da união estável e a título oneroso, são considerados fruto do trabalho e da 
colaboração comum, passando a pertencer a ambos, em condomínio e em partes iguais, 
salvo estipulação contrária em contrato escrito. 
§ 1° Cessa a presunção do caput deste artigo se a aquisição patrimonial ocorrer com o 
produto de bens adquiridos anteriormente ao início da união. 
§ 2° A administração do património comum dos conviventes compete a ambos, salvo 
estipulação contrária em contrato escrito. 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 7° Dissolvida a união estável por rescisão, a assistência material prevista nesta Lei 
será prestada por um dos conviventes ao que dela necessitar, a título de alimentos. 
104 
 
Parágrafo único. Dissolvida a união estável por morte de um dos conviventes, o 
sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou não constituir nova união 
ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência da família. 
Art. 8° Os conviventes poderão, de comum acordo e a qualquer tempo, requerer a 
conversão da união estável em casamento, por requerimento ao Oficial do Registro 
Civil da Circunscrição de seu domicílio. 
Art. 9° Toda a matéria relativa à união estável é de competência do juízo da Vara de 
Família, assegurado o segredo de justiça. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 10 de maio de 1996; 175º da Independência e 108º da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Milton Seligman 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.5.1996 
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ANEXO G – CONVENÇÃO EUROPÉIA DE DIREITOS HUMANOS 
 
Artigo 1.º 
(Obrigação de respeitar os direitos do homem) 
As Altas Partes Contratantes reconhecem a qualquer pessoa dependente da sua 
jurisdição os direitos e liberdades definidos no título I da presente Convenção. 
 
TÍTULO I 
(Direitos e liberdades) 
Artigo 2.º 
(Direito à vida) 
1. O direito de qualquer pessoa à vida é protegido pela lei. Ninguém poderá ser 
intencionalmente privado da vida, salvo em execução de uma sentença capital 
pronunciada por um tribunal, no caso de o crime ser punido com esta pena pela lei. 
2. Não haverá violação do presente artigo quando a morte resulte de recurso à força, 
tornado absolutamente necessário: 
a) Para assegurar a defesa de qualquer pessoa contra uma violência ilegal; 
b) Para efetuar uma detenção legal ou para impedir a evasão de uma pessoa detida 
legalmente; 
c) Para reprimir, em conformidade com a lei, uma revolta ou uma insurreição. 
 
Artigo 3.º 
(Proibição da tortura) 
Ninguém pode ser submetido a torturas, nem a penas ou tratamentos desumanos ou 
degradantes. 
 
Artigo 4.º 
(Proibição da escravatura e do trabalho forçado) 
1. Ninguém pode ser mantido em escravidão ou servidão. 
2. Ninguém pode ser constrangido a realizar um trabalho forçado ou obrigatório. 
3. Não será considerado "trabalho forçado ou obrigatório" no sentido do presente artigo: 
a) Qualquer trabalho exigido normalmente a uma pessoa submetida a detenção nas 
condições previstas pelo artigo 5.º da presente Convenção, ou enquanto estiver em 
liberdade condicional; 
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b) Qualquer serviço de carácter militar ou, no caso de objectores de consciência, nos 
países em que a objecção de consciência for reconhecida como legítima, qualquer outro 
serviço que substitua o serviço militar obrigatório; 
c) Qualquer serviço exigido no caso de crise ou de calamidade que ameacem a vida ou o 
bem-estar da comunidade; 
d) Qualquer trabalho ou serviço que fizer parte das obrigações cívicas normais. 
 
 
 
Artigo 5.º 
(Direito à liberdade e à segurança) 
1. Toda a pessoa tem direito à liberdade e segurança. Ninguém pode ser privado da sua 
liberdade, salvo nos casos seguintes e de acordo com o procedimento legal: 
a) Se for preso em consequência de condenação por tribunal competente; 
b) Se for preso ou detido legalmente, por desobediência a uma decisão tomada, em 
conformidade com a lei, por um tribunal, ou para garantir o cumprimento de uma 
obrigação prescrita pela lei; 
c) Se for preso e detido a fim de comparecer perante a autoridade judicial competente, 
quando houver suspeita razoável de ter cometido uma infracção, ou quando houver 
motivos razoáveis para crer que é necessário impedi?lo de cometer uma infracção ou de 
se por em fuga depois de a ter cometido; 
d) Se se tratar da detenção legal de um menor, feita com o propósito de o educar sob 
vigilância, ou da sua detenção legal com o fim de o fazer comparecer perante a 
autoridade competente; 
e) Se se tratar da detenção legal de uma pessoa susceptível de propagar uma doença 
contagiosa, de um alienado mental, de um alcoólico, de um toxicómano ou de um 
vagabundo; 
f) Se se tratar de prisão ou detenção legal de uma pessoa para lhe impedir a entrada 
ilegal no território ou contra a qual está em curso um processo de expulsão ou de 
extradição. 
2. Qualquer pessoa presa deve ser informada, no mais breve prazo e em língua que 
compreenda, das razões da sua prisão e de qualquer acusação formulada contra ela. 
3. Qualquer pessoa presa ou detida nas condições previstas no parágrafo 1, alínea c), do 
presente artigo deve ser apresentada imediatamente a um juiz ou outro magistrado 
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habilitado pela lei para exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada num prazo 
razoável, ou posta em liberdade durante o processo. A colocação em liberdade pode 
estar condicionada a uma garantia que assegure a comparência do interessado em juízo. 
4. Qualquer pessoa privada da sua liberdade por prisão ou detenção tem direito a 
recorrer a um tribunal, a fim de que este se pronuncie, em curto prazo de tempo, sobre a 
legalidade da sua detenção e ordene a sua libertação, se a detenção for ilegal. 
5. Qualquer pessoa vítima de prisão ou detenção em condições contrárias às disposições 
deste artigo tem direito a indemnização. 
 
Artigo 6.º 
(Direito a um processo equitativo) 
1. Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e 
publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, 
estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e 
obrigações de carácter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria 
penal dirigida contra ela. O julgamento deve ser público, mas o acesso à sala de 
audiências pode ser proibido à imprensa ou ao público durante a totalidade ou parte do 
processo, quando a bem da moralidade, da ordem pública ou da segurança nacional 
numa sociedade democrática, quando os interesses de menores ou a protecção da vida 
privada das partes no processo o exigirem, ou, na medida julgada estritamente 
necessária pelo tribunal, quando, em circunstâncias especiais, a publicidade pudesse ser 
prejudicial para os interesses da justiça. 
2. Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se inocente enquanto a sua 
culpabilidade não tiver sido legalmente provada. 
3. O acusado tem, como mínimo, os seguintes direitos: 
a) Ser informado no mais curto prazo, em língua que entenda e de forma minuciosa, da 
natureza e da causa da acusação contra ele formulada; 
b) Dispor do tempo e dos meios necessários para a preparação da sua defesa; 
c) Defender-se a si próprio ou ter a assistência de um defensor da sua escolha e, se não 
tiver meios para remunerar um defensor, poder ser assistido gratuitamente por um 
defensor oficioso, quando os interesses da justiça o exigirem; 
d) Interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e obter a convocação e o 
interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições que as testemunhas de 
acusação; 
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e) Fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não compreender ou não falar a 
língua usada no processo. 
 
Artigo 7.º 
(Princípio da legalidade) 
1. Ninguém pode ser condenado por uma acção ou uma omissão que, no momento em 
que foi cometida, não constituía infracção, segundo o direito nacional ou internacional. 
Igualmente não pode ser imposta uma pena mais grave do que a aplicável no momento 
em que a infracção foi cometida. 
2. O presente artigo não invalidará a sentença ou a pena de uma pessoa culpada de uma 
acção ou de uma omissão que, no momento em que foi cometida, constituía crime 
segundo os princípios gerais de direito reconhecidos pelas nações civilizadas. 
 
Artigo 8.º 
(Direito ao respeito pela vida privada e familiar) 
1. Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada e familiar, do seu 
domicílio e da sua correspondência. 
2. Não pode haver ingerência da autoridade pública no exercício deste direito senão 
quando esta ingerência estiver prevista na lei e constituir uma providência que, numa 
sociedade democrática, seja necessária para a segurança nacional, para a segurança 
pública, para o bem-estar económico do país, a defesa da ordem e a prevenção das 
infracções penais, a protecção da saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos e das 
liberdades de terceiros. 
 
Artigo 9.º 
(Liberdade de pensamento, de consciência e de religião) 
1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; 
este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de crença, assim como a 
liberdade de manifestar a sua religião ou a sua crença, individual ou colectivamente, em 
público e em privado, por meio do culto, do ensino, de práticas e da celebração de ritos. 
2. A liberdade de manifestar a sua religião ou convicções, individual ou colectivamente, 
não pode ser objecto de outras restrições senão as que, previstas na lei, constituírem 
disposições necessárias, numa sociedade democrática, à segurança pública, à protecção 
da ordem, da saúde e moral públicas, ou à protecção dos direitos e liberdades de outrem. 
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Artigo 10.º 
(Liberdade de expressão) 
1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a 
liberdade de opinião e a liberdade de receber ou de transmitir informações ou ideias sem 
que possa haver ingerência de quaisquer autoridades públicas e sem considerações de 
fronteiras. O presente artigo não impede que os Estados submetam as empresas de 
radiodifusão, de cinematografia ou de televisão a um regime de autorização prévia. 
2. O exercício desta liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades, pode ser 
submetido a certas formalidades, condições, restrições ou sanções, previstas pela lei, 
que constituam providências necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança 
nacional, a integridade territorial ou a segurança pública, a defesa da ordem e a 
prevenção do crime, a protecção da saúde ou da moral, a protecção da honra ou dos 
direitos de outrem, para impedir a divulgação de informações confidenciais, ou para 
garantir a autoridade e a imparcialidade do poder judicial. 
 
Artigo 11.º 
(Liberdade de reunião e de associação) 
1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de reunião pacífica e à liberdade de 
associação, incluindo o direito de, com outrem, fundar e filiar-se em sindicatos para a 
defesa dos seus interesses. 
2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições que, sendo previstas na lei, 
constituírem disposições necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança 
nacional, a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime, a protecção da 
saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos e das liberdades de terceiros. O presente 
artigo não proíbe que sejam impostas restrições legítimas ao exercício destes direitos 
aos membros das forças armadas, da polícia ou da administração do Estado. 
 
Artigo 12.º 
(Direito ao casamento) 
A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de se casar e de constituir 
família, segundo as leis nacionais que regem o exercício deste direito. 
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Artigo 13.º 
(Direito a um recurso efectivo) 
Qualquer pessoa cujos direitos e liberdades reconhecidos na presente Convenção 
tiverem sido violados tem direito a recurso perante uma instância nacional, mesmo 
quando a violação tiver sido cometida por pessoas que actuem no exercício das suas 
funções oficiais. 
 
Artigo 14.º 
(Proibição de discriminação) 
O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na presente Convenção deve ser 
assegurado sem quaisquer distinções, tais como as fundadas no sexo, raça, cor, língua, 
religião, opiniões políticas ou outras, a origem nacional ou social, a pertença a uma 
minoria nacional, a riqueza, o nascimento ou qualquer outra situação. 
 
Artigo 15.º 
(Derrogação em caso de estado de necessidade) 
1. Em caso de guerra ou de outro perigo público que ameace a vida da nação, qualquer 
Alta Parte Contratante pode tomar providências que derroguem as obrigações previstas 
na presente Convenção, na estrita medida em que o exigir a situação, e em que tais 
providências não estejam em contradição com as outras obrigações decorrentes do 
direito internacional. 
2. A disposição precedente não autoriza nenhuma derrogação ao artigo 2.º, salvo quanto 
ao caso de morte resultante de actos lícitos de guerra, nem aos artigos 3.º, 4.º (parágrafo 
1) e 7.º 
3. Qualquer Alta Parte Contratante que exercer este direito de derrogação manterá 
completamente informado o Secretário-Geral do Conselho da Europa das providências 
tomadas e dos motivos que as provocaram. Deverá igualmente informar o Secretário-
Geral do Conselho da Europa da data em que essas disposições tiverem deixado de estar 
em vigor e da data em que as da Convenção voltarem a ter plena aplicação. 
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Artigo 16.º 
(Restrições à actividade política dos estrangeiros) 
Nenhuma das disposições dos artigos 10.º, 11.º e 14.º pode ser considerada como 
proibição às Altas Partes Contratantes de imporem restrições à actividade política dos 
estrangeiros. 
 
Artigo 17.º 
(Proibição do abuso de direito) 
Nenhuma das disposições da presente Convenção se pode interpretar no sentido de 
implicar para um Estado, grupo ou indivíduo qualquer direito de se dedicar a actividade 
ou praticar actos em ordem à destruição dos direitos ou liberdades reconhecidos na 
presente Convenção ou a maiores limitações de tais direitos e liberdades do que as 
previstas na Convenção. 
 
Artigo 18.º 
(Limitação da aplicação de restrições aos direitos) 
As restrições feitas nos termos da presente Convenção aos referidos direitos e liberdades 
só podem ser aplicadas para os fins que foram previstas. 
 
TÍTULO II 
(Tribunal Europeu dos Direitos do Homem) 
Artigo 19.º 
(Criação do Tribunal) 
A fim de assegurar o respeito dos compromissos que resultam, para as Altas Partes 
Contratantes, da presente Convenção e dos seus protocolos, é criado um Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem, a seguir designado "o Tribunal", o qual funcionará a 
título permanente. 
 
Artigo 20.º 
(Número de juízes) 
O Tribunal compõe-se de um número de juízes igual ao número de Altas Partes 
Contratantes. 
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Artigo 21.º 
(Condições para o exercício de funções) 
1. Os juízes deverão gozar da mais alta reputação moral e reunir as condições requeridas 
para o exercício de altas funções judiciais ou ser jurisconsultos de reconhecida 
competência. 
2. Os juízes exercem as suas funções a título individual. 
3. Durante o respectivo mandato, os juízes não poderão exercer qualquer actividade 
incompatível com as exigências de independência, imparcialidade ou disponibilidade 
exigidas por uma actividade exercida a tempo inteiro. Qualquer questão relativa à 
aplicação do disposto no presente número é decidida pelo Tribunal. 
 
 
Artigo 22.º 
(Eleição dos juízes) 
1. Os juízes são eleitos pela Assembleia Parlamentar relativamente a cada Alta Parte 
Contratante, por maioria dos votos expressos, recaindo numa lista de três candidatos 
apresentados pela Alta Parte Contratante. 
2. Observa-se o mesmo processo para completar o Tribunal no caso de adesão de novas 
Altas Partes Contratantes e para prover os lugares que vagarem. 
 
Artigo 23.º 
(Duração do mandato) 
1. Os juízes são eleitos por um período de seis anos. São reelegíveis. Contudo, as 
funções de metade dos juízes designados na primeira eleição cessarão ao fim de três 
anos. 
2. Os juízes cujas funções devam cessar decorrido o período inicial de três anos serão 
designados por sorteio, efectuado pelo Secretário?Geral do Conselho da Europa, 
imediatamente após a sua eleição. 
3. Com o fim de assegurar, na medida do possível, a renovação dos mandatos de metade 
dos juízes de três em três anos, a Assembleia Parlamentar pode decidir, antes de 
proceder a qualquer eleição ulterior, que o mandato de um ou vários juízes a eleger terá 
uma duração diversa de seis anos, sem que esta duração possa, no entanto, exceder nove 
anos ou ser inferior a três. 
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4. No caso de se terem conferido mandatos variados e de a Assembleia Parlamentar ter 
aplicado o disposto no número precedente, a distribuição dos mandatos será feita por 
sorteio pelo Secretário-Geral do Conselho da Europa imediatamente após a eleição. 
5. O juiz eleito para substituir outro cujo mandato não tenha expirado completará o 
mandato do seu predecessor. 
6. O mandato dos juízes cessará logo que estes atinjam a idade de 70 anos. 
7. Os juízes permanecerão em funções até serem substituídos. Depois da sua 
substituição continuarão a ocupar-se dos assuntos que já lhes tinham sido cometidos. 
 
Artigo 24.º 
(Destituição) 
Nenhum juiz poderá ser afastado das suas funções, salvo se os restantes juízes 
decidirem, por maioria de dois terços, que o juiz em causa deixou de corresponder aos 
requisitos exigidos. 
 
Artigo 25.º 
(Secretaria e oficiais de justiça) 
O Tribunal dispõe de uma secretaria, cujas tarefas e organização serão definidas no 
regulamento do Tribunal. O Tribunal será assistido por oficiais de justiça. 
 
Artigo 26.º 
(Assembleia plenária do Tribunal) 
O Tribunal, reunido em assembleia plenária: 
a) Elegerá o seu presidente e um ou dois vice-presidentes por um período de três anos. 
Todos eles são reelegíveis; 
b) Criará secções, que funcionarão por período determinado; 
c) Elegerá os presidentes das secções do Tribunal, os quais são reelegíveis; 
d) Adoptará o regulamento do Tribunal; 
e) Elegerá o secretário e um ou vários secretários-adjuntos. 
 
Artigo 27.º 
(Comités, secções e tribunal pleno) 
1. Para o exame dos assuntos que lhe sejam submetidos, o Tribunal funcionará em 
comités compostos por três juízes, em secções compostas por sete juízes e em tribunal 
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pleno composto por dezassete juízes. As secções do Tribunal constituem os comités por 
período determinado. 
2. O juiz eleito por um Estado parte no diferendo será membro de direito da secção e do 
tribunal pleno; em caso de ausência deste juiz ou se ele não estiver em condições de 
intervir, tal Estado parte designará a pessoa que intervirá na qualidade de juiz. 
3. Integram igualmente o tribunal pleno o presidente do Tribunal, os vice-presidentes, 
os presidentes das secções e outros juízes designados em conformidade com o 
regulamento do Tribunal. Se o assunto tiver sido deferido ao tribunal pleno nos termos 
do artigo 43.º, nenhum juiz da secção que haja proferido a decisão poderá naquele 
intervir, salvo no que respeita ao presidente da secção e ao juiz que decidiu em nome do 
Estado que seja parte interessada. 
 
Artigo 28.º 
(Declarações de inadmissibilidade por parte dos comités) 
Qualquer comité pode, por voto unânime, declarar a inadmissibilidade ou mandar 
arquivar qualquer petição individual formulada nos termos do artigo 34.º, se essa 
decisão puder ser tomada sem posterior apreciação. Esta decisão é definitiva. 
 
Artigo 29.º 
(Decisões das secções quanto à admissibilidade e ao fundo) 
1. Se nenhuma decisão tiver sido tomada nos termos do artigo 28.º, uma das secções 
pronunciar-se-á quanto à admissibilidade e ao fundo das petições individuais 
formuladas nos termos do artigo 34.º 
2. Uma das secções pronunciar-se-á quanto à admissibilidade e ao fundo das petições 
estaduais formuladas nos termos do artigo 33.º 
3. A decisão quanto à admissibilidade é tomada em separado, salvo deliberação em 
contrário do Tribunal relativamente a casos excepcionais. 
 
Artigo 30.º 
(Devolução da decisão a favor do tribunal pleno) 
Se um assunto pendente numa secção levantar uma questão grave quanto à interpretação 
da Convenção ou dos seus protocolos, ou se a solução de um litígio puder conduzir a 
uma contradição com uma sentença já proferida pelo Tribunal, a secção pode, antes de 
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proferir a sua sentença, devolver a decisão do litígio ao tribunal pleno, salvo se qualquer 
das partes do mesmo a tal se opuser. 
 
Artigo 31.º 
(Atribuições do tribunal pleno) 
O tribunal pleno: 
a) Pronunciar-se-á sobre as petições formuladas nos termos do artigo 33.º ou do artigo 
34.º, se a secção tiver cessado de conhecer de um assunto nos termos do artigo 30.º ou 
se o assunto lhe tiver sido cometido nos termos do artigo 43.º; 
b) Apreciará os pedidos de parecer formulados nos termos do artigo 47.º 
 
Artigo 32.º 
(Competência do Tribunal) 
1. A competência do Tribunal abrange todas as questões relativas à interpretação e à 
aplicação da Convenção e dos respectivos protocolos que lhe sejam submetidas nas 
condições previstas pelos artigos 33.º, 34.º e 47.º 
 
Artigo 33.º 
(Assuntos interestaduais) 
Qualquer Alta Parte Contratante pode submeter ao Tribunal qualquer violação das 
disposicões da Convenção e dos seus protocolos que creia poder ser imputada a outra 
Alta Parte Contratante. 
 
Artigo 34.º 
(Petições individuais) 
O Tribunal pode receber petições de qualquer pessoa singular, organização não 
governamental ou grupo de particulares que se considere vítima de violação por 
qualquer Alta Parte Contratante dos direitos reconhecidos na Convenção ou nos seus 
protocolos. As Altas Partes Contratantes comprometem-se a não criar qualquer entrave 
ao exercício efectivo desse direito. 
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Artigo 35.º 
(Condições de admissibilidade) 
1. O Tribunal só pode ser solicitado a conhecer de um assunto depois de esgotadas todas 
as vias de recurso internas, em conformidade com os princípios de direito internacional 
geralmente reconhecidos e num prazo de seis meses a contar da data da decisão interna 
definitiva. 
2. O Tribunal não conhecerá de qualquer petição individual formulada em aplicação do 
disposto no artigo 34.º se tal petição: 
a) For anónima; 
b) For, no essencial, idêntica a uma petição anteriormente examinada pelo Tribunal ou 
já submetida a outra instância internacional de inquérito ou de decisão e não contiver 
factos novos. 
3. O Tribunal declarará a inadmissibilidade de qualquer petição individual formulada 
nos termos do artigo 34.º sempre que considerar que tal petição é incompatível com o 
disposto na Convenção ou nos seus protocolos, manifestamente mal fundada ou tem 
carácter abusivo. 
4. O Tribunal rejeitará qualquer petição que considere inadmissível nos termos do 
presente artigo. o Tribunal poderá decidir nestes termos em qualquer momento do 
processo. 
 
Artigo 36.º 
(Intervenção de terceiros) 
1. Em qualquer assunto pendente numa secção ou no tribunal pleno, a Alta Parte 
Contratante da qual o autor da petição seja nacional terá o direito de formular 
observações por escrito ou de participar nas audiências. 
2. No interesse da boa administração da justiça, o presidente do Tribunal pode convidar 
qualquer Alta Parte Contratante que não seja parte no processo ou qualquer outra pessoa 
interessada que não o autor da petição a apresentar observações escritas ou a participar 
nas audiências. 
Artigo 37.º 
(Arquivamento) 
1. O Tribunal pode decidir, em qualquer momento do processo, arquivar uma petição se 
as circunstâncias permitirem concluir que: 
a) O requerente não pretende mais manter tal petição; 
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b) O litígio foi resolvido; 
c) Por qualquer outro motivo constatado pelo Tribunal, não se justifica prosseguir a 
apreciação da petição. 
Contudo, o Tribunal dará seguimento à apreciação da petição se o respeito pelos direitos 
do homem garantidos na Convenção assim o exigir. 
2. O Tribunal poderá decidir-se pelo desarquivamento de uma petição se considerar que 
as circunstâncias assim o justificam. 
 
Artigo 38.º 
(Apreciação contraditória do assunto e processo de resolução amigável) 
1. Se declarar admissível uma petição, o Tribunal: 
a) Procederá a uma apreciação contraditória da petição em conjunto com os 
representantes das partes e, se for caso disso, realizará um inquérito para cuja eficaz 
condução os Estados interessados fornecerão todas as facilidades necessárias; 
b) Colocar-se-á à disposição dos interessados com o objectivo de se alcançar uma 
resolução amigável do assunto, inspirada no respeito pelos direitos do homem como tais 
reconhecidos pela Convenção e pelos seus protocolos. 
2. O processo descrito no n.º 1, alínea b), do presente artigo é confidencial. 
 
Artigo 39.º 
(Conclusão de uma resolução amigável) 
Em caso de resolução amigável, o Tribunal arquivará o assunto, proferindo, para o 
efeito, uma decisão que conterá uma breve exposição dos factos e da solução adoptada. 
 
Artigo 40.º 
(Audiência pública e acesso aos documentos) 
1. A audiência é pública, salvo se o Tribunal decidir em contrário por força de 
circunstâncias excepcionais. 
2. Os documentos depositados na secretaria ficarão acessíveis ao público, salvo decisão 
em contrário do presidente do Tribunal. 
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Artigo 41.º 
(Reparação razoável) 
Se o Tribunal declarar que houve violação da Convenção ou dos seus protocolos e se o 
direito interno da Alta Parte Contratante não permitir senão imperfeitamente obviar às 
consequências de tal violação, o Tribunal atribuirá à parte lesada uma reparação 
razoável, se necessário. 
 
 
Artigo 42.º 
(Decisões das secções) 
As decisões tomadas pelas secções tornam-se definitivas em conformidade com o 
disposto no n.º 2 do artigo 44.º 
 
Artigo 43.º 
(Devolução ao tribunal pleno) 
1. Num prazo de três meses a contar da data da sentença proferida por uma secção, 
qualquer parte no assunto poderá, em casos excepcionais, solicitar a devolução do 
assunto ao tribunal pleno. 
2. Um colectivo composto por cinco juízes do tribunal pleno aceitará a petição, se o 
assunto levantar uma questão grave quanto à interpretação ou à aplicação da Convenção 
ou dos seus protocolos ou ainda se levantar uma questão grave de carácter geral. 
3. Se o colectivo aceitar a petição, o tribunal pleno pronunciar-se-á sobre o assunto por 
meio de sentença. 
 
Artigo 44.º 
(Sentenças definitivas) 
1. A sentença do tribunal pleno é definitiva. 
2. A sentença de uma secção tornar-se-á definitiva: 
a) Se as partes declararem que não solicitarão a devolução do assunto ao tribunal pleno; 
b) Três meses após a data da sentença, se a devolução do assunto ao tribunal pleno não 
for solicitada; 
c) Se o colectivo do tribunal pleno rejeitar a petição de devolução formulada nos termos 
do artigo 43.º 
3. A sentença definitiva será publicada. 
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Artigo 45.º 
(Fundamentação das sentenças e das decisões) 
1. As sentenças, bem como as decisões que declarem a admissibilidade ou a 
inadmissibilidade das petições, serão fundamentadas. 
2. Se a sentença não expressar, no todo ou em parte, a opinião unânime dos juízes, 
qualquer juiz terá o direito de lhe juntar uma exposição da sua opinião divergente. 
 
Artigo 46.º 
(Força vinculativa e execução das sentenças) 
1. As Altas Partes Contratantes obrigam?se a respeitar as sentenças definitivas do 
Tribunal nos litígios em que forem partes. 
2. A sentença definitiva do Tribunal será transmitida ao Comité de Ministros, o qual 
velará pela sua execução. 
 
 
 
Artigo 47.º 
(Pareceres) 
1. A pedido do Comité de Ministros, o Tribunal pode emitir pareceres sobre questões 
jurídicas relativas à interpretação da Convenção e dos seus protocolos. 
2. Tais pareceres não podem incidir sobre questões relativas ao conteúdo ou à extensão 
dos direitos e liberdades definidos no título I da Convenção e nos protocolos, nem sobre 
outras questões que, em virtude do recurso previsto pela Convenção, possam ser 
submetidas ao Tribunal ou ao Comité de Ministros. 
3. A decisão do Comité de Ministros de solicitar um parecer ao Tribunal será tomada 
por voto maioritário dos seus membros titulares. 
 
Artigo 48 
(Competência consultiva do Tribunal) 
O Tribunal decidirá se o pedido de parecer apresentado pelo Comité de Ministros cabe 
na sua competência consultiva, tal como a define o artigo 47.º 
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Artigo 49.º 
(Fundamentação dos pareceres) 
1. O parecer do Tribunal será fundamentado. 
2. Se o parecer não expressar, no seu todo ou em parte, a opinião unânime dos juízes, 
qualquer juiz tem o direito de o fazer acompanhar de uma exposição com a sua opinião 
divergente. 
3. O parecer do Tribunal será comunicado ao Comité de Ministros. 
 
Artigo 50.º 
(Despesas de funcionamento do Tribunal) 
As despesas de funcionamento do Tribunal serão suportadas pelo Conselho da Europa. 
 
Artigo 51.º 
(Privilégios e imunidades dos juízes) 
Os juízes gozam, enquanto no exercício das suas funções, dos privilégios e imunidades 
previstos no artigo 40.º do Estatuto do Conselho da Europa e nos acordos concluídos em 
virtude desse artigo. 
 
TÍTULO III 
(Disposições diversas) 
Artigo 52.º 
(Inquéritos do Secretário-Geral) 
Qualquer Alta Parte Contratante deverá fornecer, a requerimento do Secretário-Geral do 
Conselho da Europa, os esclarecimentos pertinentes sobre a forma como o seu direito 
interno assegura a aplicação efectiva de quaisquer disposições desta Convenção. 
 
 
 
Artigo 53.º 
(Salvaguarda dos direitos do homem reconhecidos por outra via) 
Nenhuma das disposições da presente Convenção será interpretada no sentido de limitar 
ou prejudicar os direitos do homem e as liberdades fundamentais que tiverem sido 
reconhecidos de acordo com as leis de qualquer Alta Parte Contratante ou de qualquer 
outra Convenção em que aquela seja parte. 
121 
 
 
Artigo 54.º 
(Poderes do Comité de Ministros) 
Nenhuma das disposições da presente Convenção afecta os poderes conferidos ao 
Comité de Ministros pelo Estatuto do Conselho da Europa. 
 
Artigo 55.º 
(Renúncia a outras formas de resolução de litígios) 
As Altas Partes Contratantes renunciam reciprocamente, salvo acordo especial, a 
aproveitar-se dos tratados, convénios ou declarações que entre si existirem, com o fim 
de resolver, por via contenciosa, uma divergência de interpretação ou aplicação da 
presente Convenção por processo de solução diferente dos previstos na presente 
Convenção. 
 
Artigo 56.º 
(Aplicação territorial) 
1. Qualquer Estado pode, no momento da ratificação ou em qualquer outro momento 
ulterior, declarar, em notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, 
que a presente Convenção se aplicará, sob reserva do n.º 4 do presente artigo, a todos os 
territórios ou a quaisquer dos territórios cujas relações internacionais assegura. 
2. A Convenção será aplicada ao território ou territórios designados na notificação, a 
partir do trigésimo dia seguinte à data em que o Secretário-Geral do Conselho da 
Europa a tiver recebido. 
3. Nos territórios em causa, as disposições da presente Convenção serão aplicáveis 
tendo em conta as necessidades locais. 
4. Qualquer Estado que tiver feito uma declaração de conformidade com o primeiro 
parágrafo deste artigo pode, em qualquer momento ulterior, declarar que aceita, a 
respeito de um ou vários territórios em questão, a competência do Tribunal para aceitar 
petições de pessoas singulares, de organizações não governamentais ou de grupos de 
particulares, conforme previsto pelo artigo 34.º da Convenção. 
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Artigo 57.º 
(Reservas) 
1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura desta Convenção ou do depósito do 
seu instrumento de ratificação, formular uma reserva a propósito de qualquer disposição 
da Convenção, na medida em que uma lei então em vigor no seu território estiver em 
discordância com aquela disposição. Este artigo não autoriza reservas de carácter geral. 
2. Toda a reserva feita em conformidade com o presente artigo será acompanhada de 
uma breve descrição da lei em causa. 
 
 
 
Artigo 58.º 
(Denúncia) 
1. Uma Alta Parte Contratante só pode denunciar a presente Convenção ao fim do prazo 
de cinco anos a contar da data da entrada em vigor da Convenção para a dita Parte, e 
mediante um pré-aviso de seis meses, feito em notificação dirigida ao Secretário-Geral 
do Conselho da Europa, o qual informará as outras Partes Contratantes. 
2. Esta denúncia não pode ter por efeito desvincular a Alta Parte Contratante em causa 
das obrigações contidas na presente Convenção no que se refere a qualquer facto que, 
podendo constituir violação daquelas obrigações, tivesse sido praticado pela dita Parte 
anteriormente à data em que a denúncia produz efeito. 
3. Sob a mesma reserva, deixará de ser parte na presente Convenção qualquer Alta Parte 
Contratante que deixar de ser membro do Conselho da Europa. 
4.¹ A Convenção poderá ser denunciada, nos termos dos parágrafos precedentes, em 
relação a qualquer território a que tiver sido declarada aplicável nos termos do artigo 
56.º 
 
Artigo 59.º 
(Assinatura e ratificação) 
1. A presente Convenção está aberta à assinatura dos membros do Conselho da Europa. 
Será ratificada. As ratificações serão depositadas junto do Secretário-Geral do Conselho 
da Europa. 
2. A presente Convenção entrará em vigor depois do depósito de dez instrumentos de 
ratificação. 
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3. Para todo o signatário que a ratifique ulteriormente, a Convenção entrará em vigor no 
momento em que se realizar o depósito do instrumento de ratificação. 
4. O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará todos os membros do Conselho 
da Europa da entrada em vigor da Convenção, dos nomes das Altas Partes Contratantes 
que a tiverem ratificado, assim como do depósito de todo o instrumento de ratificação 
que ulteriormente venha a ser feito. 
Feito em Roma, aos 4 de Novembro de 1950, em francês e em inglês, os dois textos 
fazendo igualmente fé, num só exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho 
da Europa. O Secretário-Geral enviará cópias conformes a todos os signatários. 
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ANEXO H – LEI 135/1999. PORTUGAL. PROTEÇÃO LEGAL A PESSOAS DO 
MESMO SEXO 
PL 135/1999 (PLC5460/2001) 
 
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da  
Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
 
 
Redação final do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 135, de  
1999 (nº 5.460, de 2001, na Câmara dos Deputados).  
( alterações aprovadas pelo Senado em negrito)  
 
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da  
Criança e do Adolescente e dá outras providências.  
 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º O parágrafo único do art. 143 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990,  
passa a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 143.  
...........................................................................  
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a  
criança ou adolescente, vedando-se fotografia, referência a nome, apelido,  
filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome."  
(NR)  
Art. 2º O art. 239 da Lei nº 8.069, de 1990, passa a vigorar acrescido do  
seguinte parágrafo único:  
"Art. 239.  
...........................................................................  
Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude:  
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à  
violência." (NR)  
Art. 3º O art. 240 da Lei nº 8.069, de 1990, passa a vigorar com a seguinte  
125 
 
redação:  
"Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva,  
cinematográfica, atividade fotográfica ou de qualquer outro meio visual,  
utilizando-se de criança ou adolescente em cena pornográfica, de sexo explícito  
ou vexatória:  
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  
§ 1º Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste artigo,  
contracena com criança ou adolescente.  
§ 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos:  
I - se o agente comete o crime no exercício de cargo ou função;  
II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem  
vantagem patrimonial." (NR)  
Art. 4º O art. 241 da Lei nº 8.069, de 1990, passa a vigorar com a seguinte  
redação:  
"Art. 241. Apresentar, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar, por  
qualquer meio de comunicação, inclusive rede mundial de computadores ou  
internet, fotografias ou imagens com pornografia ou cenas de sexo explícito  
envolvendo criança ou adolescente:  
Pena: reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  
§ 1º Incorre na mesma pena quem:  
I - agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, intermedeia a  
participação de criança ou adolescente em produção referida neste artigo;  
II - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas  
ou imagens produzidas na forma do caput deste artigo;  
III - assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores ou  
internet, das fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma do caput deste  
artigo.  
§ 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos:  
I - se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou função;  
II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem  
vantagem patrimonial." (NR)  
Art. 5º O art. 242 da Lei nº 8.069, de 1990, passa a vigorar com a seguinte  
redação:  
"Art. 242.  
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..........................................................................  
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos." (NR)  
Art. 6º O art. 243 da Lei nº 8.069, de 1990, passa a vigorar com a seguinte  
redação:  
"Art. 243.  
................................................................................  
.  
Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui  
crime mais grave." (NR)  
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I – LEI  7/2001. DE 11/07/2001 LEI DA UNIÃO DE FACTO. 
PORTUGAL 
 
Artigo 1.º 
Objecto 
1 - A presente lei adopta medidas de protecção das uniões de facto.  
2 - A união de facto é a situação jurídica de duas pessoas que, independentemente do 
sexo, vivam em condições análogas às dos cônjuges há mais de dois anos. 
  Contém as alterações dos seguintes 
diplomas: 
   - Lei n.º 23/2010, de 30/08 
  Consultar versões anteriores deste 
artigo: 
   -1ª versão: Lei n.º 7/2001, de 11/05 
  
 
  Artigo 2.º 
Excepções 
Impedem a atribuição de direitos ou benefícios, em vida ou por morte, fundados na 
união de facto:  
a) Idade inferior a 18 anos à data do reconhecimento da união de facto;  
b) Demência notória, mesmo com intervalos lúcidos, e a interdição ou inabilitação por 
anomalia psíquica, salvo se a demência se manifestar ou a anomalia se verificar em 
momento posterior ao do início da união de facto;  
c) Casamento não dissolvido, salvo se tiver sido decretada a separação de pessoas e 
bens;  
d) Parentesco na linha recta ou no 2.º grau da linha colateral ou afinidade na linha 
recta;  
e) Condenação anterior de uma das pessoas como autor ou cúmplice por homicídio 
doloso ainda que não consumado contra o cônjuge do outro. 
  Contém as alterações dos seguintes 
diplomas: 
   - Lei n.º 23/2010, de 30/08 
  Consultar versões anteriores deste 
artigo: 
   -1ª versão: Lei n.º 7/2001, de 11/05 
  
 
  Artigo 2.º-A  
Prova da união de facto 
1 - Na falta de disposição legal ou regulamentar que exija prova documental específica, 
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a união de facto prova-se por qualquer meio legalmente admissível.  
2 - No caso de se provar a união de facto por declaração emitida pela junta de freguesia 
competente, o documento deve ser acompanhado de declaração de ambos os membros 
da união de facto, sob compromisso de honra, de que vivem em união de facto há mais 
de dois anos, e de certidões de cópia integral do registo de nascimento de cada um 
deles.  
3 - Caso a união de facto se tenha dissolvido por vontade de um ou de ambos os 
membros, aplica-se o disposto no número anterior, com as necessárias adaptações, 
devendo a declaração sob compromisso de honra mencionar quando cessou a união de 
facto; se um dos membros da união dissolvida não se dispuser a subscrever a 
declaração conjunta da existência pretérita da união de facto, o interessado deve 
apresentar declaração singular.  
4 - No caso de morte de um dos membros da união de facto, a declaração emitida pela 
junta de freguesia atesta que o interessado residia há mais de dois anos com o falecido, 
à data do falecimento, e deve ser acompanhada de declaração do interessado, sob 
compromisso de honra, de que vivia em união de facto com o falecido há mais de dois 
anos, à mesma data, de certidão de cópia integral do registo de nascimento do 
interessado e de certidão do óbito do falecido.  
5 - As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.  
Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.º 23/2010, de 30 de Agosto 
 
  Artigo 3.º 
Efeitos 
As pessoas que vivem em união de facto nas condições previstas na presente lei têm 
direito a:  
a) Protecção da casa de morada de família, nos termos da presente lei;  
b) Beneficiar do regime jurídico aplicável a pessoas casadas em matéria de férias, 
feriados, faltas, licenças e de preferência na colocação dos trabalhadores da 
Administração Pública;  
c) Beneficiar de regime jurídico equiparado ao aplicável a pessoas casadas vinculadas 
por contrato de trabalho, em matéria de férias, feriados, faltas e licenças;  
d) Aplicação do regime do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares nas 
mesmas condições aplicáveis aos sujeitos passivos casados e não separados de pessoas 
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e bens;  
e) Protecção social na eventualidade de morte do beneficiário, por aplicação do regime 
geral ou de regimes especiais de segurança social e da presente lei;  
f) Prestações por morte resultante de acidente de trabalho ou doença profissional, por 
aplicação dos regimes jurídicos respectivos e da presente lei;  
g) Pensão de preço de sangue e por serviços excepcionais e relevantes prestados ao 
País, por aplicação dos regimes jurídicos respectivos e da presente lei.  
2 - Nenhuma norma da presente lei prejudica a aplicação de qualquer outra disposição 
legal ou regulamentar em vigor tendente à protecção jurídica de uniões de facto ou de 
situações de economia comum.  
3 - Ressalvado o disposto no artigo 7.º da presente lei, e no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 
32/2006, de 26 de Julho, qualquer disposição em vigor tendente à atribuição de direitos 
ou benefícios fundados na união de facto é aplicável independentemente do sexo dos 
seus membros. 
  Contém as alterações dos seguintes 
diplomas: 
   - Lei n.º 23/2010, de 30/08 
  Consultar versões anteriores deste 
artigo: 
   -1ª versão: Lei n.º 7/2001, de 11/05 
  
 
  Artigo 4.º 
Protecção da casa de morada da família em caso de ruptura 
O disposto nos artigos 1105.º e 1793.º do Código Civil é aplicável, com as necessárias 
adaptações, em caso de ruptura da união de facto. 
  Contém as alterações dos seguintes 
diplomas: 
   - Lei n.º 23/2010, de 30/08 
  Consultar versões anteriores deste 
artigo: 
   -1ª versão: Lei n.º 7/2001, de 11/05 
  
 
  Artigo 5.º  
Protecção da casa de morada da família em caso de morte 
1 - Em caso de morte do membro da união de facto proprietário da casa de morada da 
família e do respectivo recheio, o membro sobrevivo pode permanecer na casa, pelo 
prazo de cinco anos, como titular de um direito real de habitação e de um direito de uso 
do recheio.  
2 - No caso de a união de facto ter começado há mais de cinco anos antes da morte, os 
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direitos previstos no número anterior são conferidos por tempo igual ao da duração da 
união.  
3 - Se os membros da união de facto eram comproprietários da casa de morada da 
família e do respectivo recheio, o sobrevivo tem os direitos previstos nos números 
anteriores, em exclusivo.  
4 - Excepcionalmente, e por motivos de equidade, o tribunal pode prorrogar os prazos 
previstos nos números anteriores considerando, designadamente, cuidados dispensados 
pelo membro sobrevivo à pessoa do falecido ou a familiares deste, e a especial carência 
em que o membro sobrevivo se encontre, por qualquer causa.  
5 - Os direitos previstos nos números anteriores caducam se o interessado não habitar a 
casa por mais de um ano, salvo se a falta de habitação for devida a motivo de força 
maior.  
6 - O direito real de habitação previsto no n.º 1 não é conferido ao membro sobrevivo 
se este tiver casa própria na área do respectivo concelho da casa de morada da família; 
no caso das áreas dos concelhos de Lisboa ou do Porto incluem-se os concelhos 
limítrofes.  
7 - Esgotado o prazo em que beneficiou do direito de habitação, o membro sobrevivo 
tem o direito de permanecer no imóvel na qualidade de arrendatário, nas condições 
gerais do mercado, e tem direito a permanecer no local até à celebração do respectivo 
contrato, salvo se os proprietários satisfizerem os requisitos legalmente estabelecidos 
para a denúncia do contrato de arrendamento para habitação, pelos senhorios, com as 
devidas adaptações.  
8 - No caso previsto no número anterior, na falta de acordo sobre as condições do 
contrato, o tribunal pode fixá-las, ouvidos os interessados.  
9 - O membro sobrevivo tem direito de preferência em caso de alienação do imóvel, 
durante o tempo em que o habitar a qualquer título.  
10 - Em caso de morte do membro da união de facto arrendatário da casa de morada da 
família, o membro sobrevivo beneficia da protecção prevista no artigo 1106.º do 
Código Civil. 
  Contém as alterações dos seguintes 
diplomas: 
   - Lei n.º 23/2010, de 30/08 
  Consultar versões anteriores deste 
artigo: 
   -1ª versão: Lei n.º 7/2001, de 11/05 
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  Artigo 6.º 
Regime de acesso às prestações por morte 
1 - O membro sobrevivo da união de facto beneficia dos direitos previstos nas alíneas 
e), f) e g) do artigo 3.º, independentemente da necessidade de alimentos.  
2 - A entidade responsável pelo pagamento das prestações previstas nas alíneas e), f) e 
g) do artigo 3.º, quando entenda que existem fundadas dúvidas sobre a existência da 
união de facto, deve promover a competente acção judicial com vista à sua 
comprovação.  
3 - Exceptuam-se do previsto no n.º 2 as situações em que a união de facto tenha 
durado pelo menos dois anos após o decurso do prazo estipulado no n.º 2 do artigo 1.º 
  Contém as alterações dos seguintes 
diplomas: 
   - Lei n.º 23/2010, de 30/08 
  Consultar versões anteriores deste 
artigo: 
   -1ª versão: Lei n.º 7/2001, de 11/05 
  
 
  Artigo 7.º 
Adopção 
Nos termos do actual regime de adopção, constante do livro IV, título IV, do Código 
Civil, é reconhecido às pessoas de sexo diferente que vivam em união de facto nos 
termos da presente lei o direito de adopção em condições análogas às previstas no 
artigo 1979.º do Código Civil, sem prejuízo das disposições legais respeitantes à 
adopção por pessoas não casadas. 
 
 
  Artigo 8.º 
Dissolução da união de facto 
1 - A união de facto dissolve-se:  
a) Com o falecimento de um dos membros;  
b) Por vontade de um dos seus membros;  
c) Com o casamento de um dos membros.  
2 - A dissolução prevista na alínea b) do número anterior apenas tem de ser 
judicialmente declarada quando se pretendam fazer valer direitos que dependam dela.  
3 - A declaração judicial de dissolução da união de facto deve ser proferida na acção 
mediante a qual o interessado pretende exercer direitos dependentes da dissolução da 
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união de facto, ou em acção que siga o regime processual das acções de estado. 
  Contém as alterações dos seguintes 
diplomas: 
   - Lei n.º 23/2010, de 30/08 
  Consultar versões anteriores deste 
artigo: 
   -1ª versão: Lei n.º 7/2001, de 11/05 
  
 
  Artigo 9.º 
Regulamentação 
O Governo publicará no prazo de 90 dias os diplomas regulamentares das normas da 
presente lei que de tal careçam. 
 
  Artigo 10.º 
Revogação 
É revogada a Lei n.º 135/99, de 28 de Agosto.  
Consultar a Lei n.º 135/99, de 28 de Agosto (actualizada face ao diploma em epígrafe) 
 
  Artigo 11.º 
Entrada em vigor 
Os preceitos da presente lei com repercussão orçamental produzem efeitos com a lei do 
Orçamento do Estado posterior à sua entrada em vigor.  
 
Aprovada em 15 de Março de 2001.  
O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos.  
Promulgada em 20 de Abril de 2001.  
Publique-se.  
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.  
Referendada em 26 de Abril de 2001.  
O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos da Gama. 
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ANEXO J – LEI 23/2010. LEI DA UNIÃO DE FACTO. ALTERA A LEI 7/2001 
 
Lei n.º 23/2010  
de 30 de Agosto  
Primeira alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, que adopta medidas de protecção 
das uniões de facto, terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de Outubro, que 
define e regulamenta a protecção na eventualidade da morte dos beneficiários do 
regime geral de segurança social, 53.ª alteração ao Código Civil e 11.ª alteração ao 
Decreto-Lei n.º 142/73, de 31 de Março, que aprova o Estatuto das Pensões de 
Sobrevivência.  
A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 
Constituição, o seguinte: 
  Artigo 1.º 
Alterações à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio   
Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 8.º da Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, passam a ter a 
seguinte redacção:  
«Artigo 1.º  
[...]  
1 - A presente lei adopta medidas de protecção das uniões de facto.  
2 - A união de facto é a situação jurídica de duas pessoas que, independentemente do 
sexo, vivam em condições análogas às dos conjuges há mais de dois anos.  
Artigo 2.º  
[...]  
Impedem a atribuição de direitos ou benefícios, em vida ou por morte, fundados na 
união de facto:  
a) Idade inferior a 18 anos à data do reconhecimento da união de facto;  
b) Demência notória, mesmo com intervalos lúcidos, e a interdição ou inabilitação por 
anomalia psíquica, salvo se a demência se manifestar ou a anomalia se verificar em 
momento posterior ao do início da união de facto;  
c) Casamento não dissolvido, salvo se tiver sido decretada a separação de pessoas e 
bens;  
d) ...  
e) ...  
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Artigo 3.º  
[...]  
1 - ...  
a) ...  
b) Beneficiar do regime jurídico aplicável a pessoas casadas em matéria de férias, 
feriados, faltas, licenças e de preferência na colocação dos trabalhadores da 
Administração Pública;  
c) Beneficiar de regime jurídico equiparado ao aplicável a pessoas casadas vinculadas 
por contrato de trabalho, em matéria de férias, feriados, faltas e licenças;  
d) Aplicação do regime do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares nas 
mesmas condições aplicáveis aos sujeitos passivos casados e não separados de pessoas 
e bens;  
e) Protecção social na eventualidade de morte do beneficiário, por aplicação do regime 
geral ou de regimes especiais de segurança social e da presente lei;  
f) Prestações por morte resultante de acidente de trabalho ou doença profissional, por 
aplicação dos regimes jurídicos respectivos e da presente lei;  
g) Pensão de preço de sangue e por serviços excepcionais e relevantes prestados ao 
País, por aplicação dos regimes jurídicos respectivos e da presente lei.  
2 - Nenhuma norma da presente lei prejudica a aplicação de qualquer outra disposição 
legal ou regulamentar em vigor tendente à protecção jurídica de uniões de facto ou de 
situações de economia comum.  
3 - Ressalvado o disposto no artigo 7.º da presente lei, e no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 
32/2006, de 26 de Julho, qualquer disposição em vigor tendente à atribuição de direitos 
ou benefícios fundados na união de facto é aplicável independentemente do sexo dos 
seus membros.  
Artigo 4.º  
Protecção da casa de morada da família em caso de ruptura  
O disposto nos artigos 1105.º e 1793.º do Código Civil é aplicável, com as necessárias 
adaptações, em caso de ruptura da união de facto.  
Artigo 5.º  
Protecção da casa de morada da família em caso de morte  
1 - Em caso de morte do membro da união de facto proprietário da casa de morada da 
família e do respectivo recheio, o membro sobrevivo pode permanecer na casa, pelo 
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prazo de cinco anos, como titular de um direito real de habitação e de um direito de uso 
do recheio.  
2 - No caso de a união de facto ter começado há mais de cinco anos antes da morte, os 
direitos previstos no número anterior são conferidos por tempo igual ao da duração da 
união.  
3 - Se os membros da união de facto eram comproprietários da casa de morada da 
família e do respectivo recheio, o sobrevivo tem os direitos previstos nos números 
anteriores, em exclusivo.  
4 - Excepcionalmente, e por motivos de equidade, o tribunal pode prorrogar os prazos 
previstos nos números anteriores considerando, designadamente, cuidados dispensados 
pelo membro sobrevivo à pessoa do falecido ou a familiares deste, e a especial carência 
em que o membro sobrevivo se encontre, por qualquer causa.  
5 - Os direitos previstos nos números anteriores caducam se o interessado não habitar a 
casa por mais de um ano, salvo se a falta de habitação for devida a motivo de força 
maior.  
6 - O direito real de habitação previsto no n.º 1 não é conferido ao membro sobrevivo 
se este tiver casa própria na área do respectivo concelho da casa de morada da família; 
no caso das áreas dos concelhos de Lisboa ou do Porto incluem-se os concelhos 
limítrofes.  
7 - Esgotado o prazo em que beneficiou do direito de habitação, o membro sobrevivo 
tem o direito de permanecer no imóvel na qualidade de arrendatário, nas condições 
gerais do mercado, e tem direito a permanecer no local até à celebração do respectivo 
contrato, salvo se os proprietários satisfizerem os requisitos legalmente estabelecidos 
para a denúncia do contrato de arrendamento para habitação, pelos senhorios, com as 
devidas adaptações.  
8 - No caso previsto no número anterior, na falta de acordo sobre as condições do 
contrato, o tribunal pode fixá-las, ouvidos os interessados.  
9 - O membro sobrevivo tem direito de preferência em caso de alienação do imóvel, 
durante o tempo em que o habitar a qualquer título.  
10 - Em caso de morte do membro da união de facto arrendatário da casa de morada da 
família, o membro sobrevivo beneficia da protecção prevista no artigo 1106.º do 
Código Civil.  
Artigo 6.º  
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[...]  
1 - O membro sobrevivo da união de facto beneficia dos direitos previstos nas alíneas 
e), f) e g) do artigo 3.º, independentemente da necessidade de alimentos.  
2 - A entidade responsável pelo pagamento das prestações previstas nas alíneas e), f) e 
g) do artigo 3.º, quando entenda que existem fundadas dúvidas sobre a existência da 
união de facto, deve promover a competente acção judicial com vista à sua 
comprovação.  
3 - Exceptuam-se do previsto no n.º 2 as situações em que a união de facto tenha 
durado pelo menos dois anos após o decurso do prazo estipulado no n.º 2 do artigo 1.º  
Artigo 8.º  
[...]  
1 - A união de facto dissolve-se:  
a) ...  
b) ...  
c) ...  
2 - A dissolução prevista na alínea b) do número anterior apenas tem de ser 
judicialmente declarada quando se pretendam fazer valer direitos que dependam dela.  
3 - A declaração judicial de dissolução da união de facto deve ser proferida na acção 
mediante a qual o interessado pretende exercer direitos dependentes da dissolução da 
união de facto, ou em acção que siga o regime processual das acções de estado.»  
Consultar o Protecção das uniões de facto(actualizada face ao diploma em epígrafe) 
 
  Artigo 2.º 
Aditamento à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio 
É aditado à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, o artigo 2.º-A, com a seguinte redacção:  
«Artigo 2.º-A  
Prova da união de facto  
1 - Na falta de disposição legal ou regulamentar que exija prova documental específica, 
a união de facto prova-se por qualquer meio legalmente admissível.  
2 - No caso de se provar a união de facto por declaração emitida pela junta de freguesia 
competente, o documento deve ser acompanhado de declaração de ambos os membros 
da união de facto, sob compromisso de honra, de que vivem em união de facto há mais 
de dois anos, e de certidões de cópia integral do registo de nascimento de cada um 
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deles.  
3 - Caso a união de facto se tenha dissolvido por vontade de um ou de ambos os 
membros, aplica-se o disposto no número anterior, com as necessárias adaptações, 
devendo a declaração sob compromisso de honra mencionar quando cessou a união de 
facto; se um dos membros da união dissolvida não se dispuser a subscrever a 
declaração conjunta da existência pretérita da união de facto, o interessado deve 
apresentar declaração singular.  
4 - No caso de morte de um dos membros da união de facto, a declaração emitida pela 
junta de freguesia atesta que o interessado residia há mais de dois anos com o falecido, 
à data do falecimento, e deve ser acompanhada de declaração do interessado, sob 
compromisso de honra, de que vivia em união de facto com o falecido há mais de dois 
anos, à mesma data, de certidão de cópia integral do registo de nascimento do 
interessado e de certidão do óbito do falecido.  
5 - As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.»  
Consultar o Protecção das uniões de facto(actualizada face ao diploma em epígrafe) 
 
  Artigo 3.º 
Alterações ao Código Civil 
Os artigos 496.º, 2019.º e 2020.º do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 
344, de 25 de Novembro de 1966, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis 
n.os 67/75, de 19 de Fevereiro, 201/75, de 15 de Abril, 261/75, de 27 de Maio, 561/76, 
de 17 de Julho, 605/76, de 24 de Julho, 293/77, de 20 de Julho, 496/77, de 25 de 
Novembro, 200-C/80, de 24 de Junho, 236/80, de 18 de Julho, 328/81, de 4 de 
Dezembro, 262/83, de 16 de Junho, 225/84, de 6 de Julho, e 190/85, de 24 de Junho, 
pela Lei n.º 46/85, de 20 de Setembro, pelos Decretos-Leis n.os 381-B/85, de 28 de 
Setembro, e 379/86, de 11 de Novembro, pela Lei n.º 24/89, de 1 de Agosto, pelos 
Decretos-Leis n.os 321-B/90, de 15 de Outubro, 257/91, de 18 de Julho, 423/91, de 30 
de Outubro, 185/93, de 22 de Maio, 227/94, de 8 de Setembro, 267/94, de 25 de 
Outubro, e 163/95, de 13 de Julho, pela Lei n.º 84/95, de 31 de Agosto, pelos Decretos-
Leis n.os 329-A/95, de 12 de Dezembro, 14/96, de 6 de Março, 68/96, de 31 de Maio, 
35/97, de 31 de Janeiro, e 120/98, de 8 de Maio, pelas Leis n.os 21/98, de 12 de Maio, 
e 47/98, de 10 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 343/98, de 6 de Novembro, pelas Leis 
n.os 59/99, de 30 de Junho, e 16/2001, de 22 de Junho, pelos Decretos-Leis n.os 
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272/2001, e 273/2001, de 13 de Outubro, 323/2001, de 17 de Dezembro, e 38/2003, de 
8 de Março, pela Lei n.º 31/2003, de 22 de Agosto, pelos Decretos-Leis n.os 199/2003, 
de 10 de Setembro, e 59/2004, de 19 de Março, pela Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro, 
pelo Decreto-Lei n.º 263-A/2007, de 23 de Julho, pela Lei n.º 40/2007, de 24 de 
Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 324/2007, de 28 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 
116/2008, de 4 de Julho, pelas Leis n.os 61/2008, de 31 de Outubro, e 14/2009, de 1 de 
Abril, pelo Decreto-Lei n.º 100/2009, de 11 de Maio, e pelas Leis n.os 103/2009, de 11 
de Setembro, e 9/2010, de 31 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:  
«Artigo 496.º  
[...]  
1 - ...  
2 - Por morte da vítima, o direito à indemnização por danos não patrimoniais cabe, em 
conjunto, ao conjuge não separado de pessoas e bens e aos filhos ou outros 
descendentes; na falta destes, aos pais ou outros ascendentes; e, por último, aos irmãos 
ou sobrinhos que os representem.  
3 - Se a vítima vivia em união de facto, o direito de indemnização previsto no número 
anterior cabe, em primeiro lugar, em conjunto, à pessoa que vivia com ela e aos filhos 
ou outros descendentes.  
4 - O montante da indemnização é fixado equitativamente pelo tribunal, tendo em 
atenção, em qualquer caso, as circunstâncias referidas no artigo 494.º; no caso de 
morte, podem ser atendidos não só os danos não patrimoniais sofridos pela vítima, 
como os sofridos pelas pessoas com direito a indemnização nos termos dos números 
anteriores.  
Artigo 2019.º  
[...]  
Em todos os casos referidos nos artigos anteriores, cessa o direito a alimentos se o 
alimentado contrair novo casamento, iniciar união de facto ou se tornar indigno do 
benefício pelo seu comportamento moral.  
Artigo 2020.º  
[...]  
1 - O membro sobrevivo da união de facto tem o direito de exigir alimentos da herança 
do falecido.  
2 - ...  
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3 - ...»  
Consultar o Código Civil(actualizado face ao diploma em epígrafe) 
 
  Artigo 4.º 
Alteração ao Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de Outubro 
O artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de Outubro, passa a ter a seguinte 
redacção:  
«Artigo 8.º  
Uniões de facto  
1 - O direito às prestações previstas neste diploma e o respectivo regime jurídico são 
tornados extensivos às pessoas que vivam em união de facto.  
2 - A prova da união de facto é efectuada nos termos definidos na Lei n.º 7/2001, de 11 
de Maio, que adopta medidas de protecção das uniões de facto.» 
 
  Artigo 5.º 
Alterações ao Decreto-Lei n.º 142/73, de 31 de Março 
Os artigos 40.º e 41.º do Decreto-Lei n.º 142/73, de 31 de Março, na redacção que lhes 
foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 191-B/79, de 25 de Junho, que aprova o Estatuto das 
Pensões de Sobrevivência, passam a ter a seguinte redacção:  
«Artigo 40.º  
[...]  
1 - ...  
a) Os conjuges sobrevivos, os divorciados ou separados de pessoas e bens e as pessoas 
que vivam em união de facto;  
b) ...  
c) ...  
d) ...  
2 - ...  
3 - ...  
4 - ...  
Artigo 41.º  
Ex-conjuge e pessoa em união de facto  
1 - ...  
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2 - O direito à pensão de sobrevivência por parte das pessoas que vivam em união de 
facto está dependente da prova da existência dessa união que deverá ser efectuada nos 
termos definidos na Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, que adopta medidas de protecção 
das uniões de facto.  
3 - A pensão será devida a partir do início do mês seguinte ao do falecimento do 
beneficiário, quando requerida pelo membro sobrevivo nos seis meses posteriores.» 
 
  Artigo 6.º 
Produção de efeitos 
Os preceitos da presente lei com repercussão orçamental produzem efeitos com a Lei 
do Orçamento do Estado posterior à sua entrada em vigor. 
 
  Artigo 7.º 
Republicação 
É republicada em anexo, que faz parte integrante da presente lei, a Lei n.º 7/2001, de 
11 de Maio, com as alterações introduzidas pela presente lei, sem prejuízo da 
caducidade do disposto no artigo 9.º  
Aprovada em 9 de Julho de 2010.  
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.  
Promulgada em 15 de Agosto de 2010.  
Publique-se.  
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.  
Referendada em 16 de Agosto de 2010.  
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. 
 
  ANEXO 
Republicação da Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio 
Artigo 1.º  
Objecto  
1 - A presente lei adopta medidas de protecção das uniões de facto.  
2 - A união de facto é a situação jurídica de duas pessoas que, independentemente do 
sexo, vivam em condições análogas às dos conjuges há mais de dois anos.  
Artigo 2.º  
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Excepções  
Impedem a atribuição de direitos ou benefícios, em vida ou por morte, fundados na 
união de facto:  
a) Idade inferior a 18 anos à data da do reconhecimento da união de facto;  
b) Demência notória, mesmo com intervalos lúcidos, e a interdição ou inabilitação por 
anomalia psíquica, salvo se a demência se manifestar ou a anomalia se verificar em 
momento posterior ao do início da união de facto;  
c) Casamento não dissolvido, salvo se tiver sido decretada a separação de pessoas e 
bens;  
d) Parentesco na linha recta ou no 2.º grau da linha colateral ou afinidade na linha 
recta;  
e) Condenação anterior de uma das pessoas como autor ou cúmplice por homicídio 
doloso ainda que não consumado contra o cônjuge do outro.  
Artigo 2.º-A  
Prova da união de facto  
1 - Na falta de disposição legal ou regulamentar que exija prova documental específica, 
a união de facto prova-se por qualquer meio legalmente admissível.  
2 - No caso de se provar a união de facto por declaração emitida pela junta de freguesia 
competente, o documento deve ser acompanhado de declaração de ambos os membros 
da união de facto, sob compromisso de honra, de que vivem em união de facto há mais 
de dois anos, e de certidões de cópia integral do registo de nascimento de cada um 
deles.  
3 - Caso a união de facto se tenha dissolvido por vontade de um ou de ambos os 
membros, aplica-se o disposto no número anterior, com as necessárias adaptações, 
devendo a declaração sob compromisso de honra mencionar quando cessou a união de 
facto; se um dos membros da união dissolvida não se dispuser a subscrever a 
declaração conjunta da existência pretérita da união de facto, o interessado deve 
apresentar declaração singular.  
4 - No caso de morte de um dos membros da união de facto, a declaração emitida pela 
junta de freguesia atesta que o interessado residia há mais de dois anos com o falecido, 
à data do falecimento, e deve ser acompanhada de declaração do interessado, sob 
compromisso de honra, de que vivia em união de facto com o falecido há mais de dois 
anos, à mesma data, de certidão de cópia integral do registo de nascimento do 
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interessado e de certidão do óbito do falecido.  
5 - As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.  
Artigo 3.º  
Efeitos  
1 - As pessoas que vivem em união de facto nas condições previstas na presente lei têm 
direito a:  
a) Protecção da casa de morada da família, nos termos da presente lei;  
b) Beneficiar do regime jurídico aplicável a pessoas casadas em matéria de férias, 
feriados, faltas, licenças e de preferência na colocação dos trabalhadores da 
Administração Pública;  
c) Beneficiar de regime jurídico equiparado ao aplicável a pessoas casadas vinculadas 
por contrato de trabalho, em matéria de férias, feriados, faltas e licenças;  
d) Aplicação do regime do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares nas 
mesmas condições aplicáveis aos sujeitos passivos casados e não separados de pessoas 
e bens;  
e) Protecção social na eventualidade de morte do beneficiário, por aplicação do regime 
geral ou de regimes especiais de segurança social e da presente lei;  
f) Prestações por morte resultante de acidente de trabalho ou doença profissional, por 
aplicação dos regimes jurídicos respectivos e da presente lei;  
g) Pensão de preço de sangue e por serviços excepcionais e relevantes prestados ao 
País, por aplicação dos regimes jurídicos respectivos e da presente lei.  
2 - Nenhuma norma da presente lei prejudica a aplicação de qualquer outra disposição 
legal ou regulamentar em vigor tendente à protecção jurídica de uniões de facto ou de 
situações de economia comum.  
3 - Ressalvado o disposto no artigo 7.º da presente lei, e no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 
32/2006, de 26 de Julho, qualquer disposição em vigor tendente à atribuição de direitos 
ou benefícios fundados na união de facto é aplicável independentemente do sexo dos 
seus membros.  
Artigo 4.º  
Protecção da casa de morada da família em caso de ruptura  
O disposto nos artigos 1105.º e 1793.º do Código Civil é aplicável, com as necessárias 
adaptações, em caso de ruptura da união de facto.  
Artigo 5.º  
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Protecção da casa de morada da família em caso de morte  
1 - Em caso de morte do membro da união de facto proprietário da casa de morada da 
família e do respectivo recheio, o membro sobrevivo pode permanecer na casa, pelo 
prazo de cinco anos, como titular de um direito real de habitação e de um direito de uso 
do recheio.  
2 - No caso de a união de facto ter começado há mais de cinco anos antes da morte, os 
direitos previstos no número anterior são conferidos por tempo igual ao da duração da 
união.  
3 - Se os membros da união de facto eram comproprietários da casa de morada da 
família e do respectivo recheio, o sobrevivo tem os direitos previstos nos números 
anteriores, em exclusivo.  
4 - Excepcionalmente, e por motivos de equidade, o tribunal pode prorrogar os prazos 
previstos nos números anteriores considerando, designadamente, cuidados dispensados 
pelo membro sobrevivo à pessoa do falecido ou a familiares deste, e a especial carência 
em que o membro sobrevivo se encontre, por qualquer causa.  
5 - Os direitos previstos nos números anteriores caducam se o interessado não habitar a 
casa por mais de um ano, salvo se a falta de habitação for devida a motivo de força 
maior.  
6 - O direito real de habitação previsto no n.º 1 não é conferido ao membro sobrevivo 
se este tiver casa própria na área do respectivo concelho da casa de morada da família; 
no caso das áreas dos concelhos de Lisboa ou do Porto incluem-se os concelhos 
limítrofes.  
7 - Esgotado o prazo em que beneficiou do direito de habitação, o membro sobrevivo 
tem o direito de permanecer no imóvel na qualidade de arrendatário, nas condições 
gerais do mercado, e tem direito a permanecer no local até à celebração do respectivo 
contrato, salvo se os proprietários satisfizerem os requisitos legalmente estabelecidos 
para a denúncia do contrato de arrendamento para habitação, pelos senhorios, com as 
devidas adaptações.  
8 - No caso previsto no número anterior, na falta de acordo sobre as condições do 
contrato, o tribunal pode fixá-las, ouvidos os interessados.  
9 - O membro sobrevivo tem direito de preferência em caso de alienação do imóvel, 
durante o tempo em que o habitar a qualquer título.  
10 - Em caso de morte do membro da união de facto arrendatário da casa de morada da 
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família, o membro sobrevivo beneficia da protecção prevista no artigo 1106.º do 
Código Civil.  
Artigo 6.º  
Regime de acesso às prestações por morte  
1 - O membro sobrevivo da união de facto beneficia dos direitos previstos nas alíneas 
e), f) e g) do artigo 3.º, independentemente da necessidade de alimentos.  
2 - A entidade responsável pelo pagamento das prestações previstas nas alíneas e), f) e 
g) do artigo 3.º, quando entenda que existem fundadas dúvidas sobre a existência da 
união de facto, deve promover a competente acção judicial com vista à sua 
comprovação.  
3 - Exceptuam-se do previsto no n.º 2 as situações em que a união de facto tenha 
durado pelo menos dois anos após o decurso do prazo estipulado no n.º 2 do artigo 1.º  
Artigo 7.º  
Adopção  
Nos termos do actual regime de adopção, constante do livro iv, título iv, do Código 
Civil, é reconhecido às pessoas de sexo diferente que vivam em união de facto nos 
termos da presente lei o direito de adopção em condições análogas às previstas no 
artigo 1979.º do Código Civil, sem prejuízo das disposições legais respeitantes à 
adopção por pessoas não casadas.  
Artigo 8.º  
Dissolução da união de facto  
1 - A união de facto dissolve-se:  
a) Com o falecimento de um dos membros;  
b) Por vontade de um dos membros;  
c) Com o casamento de um dos membros.  
2 - A dissolução prevista na alínea b) do número anterior apenas tem de ser 
judicialmente declarada quando se pretendam fazer valer direitos que dependam dela.  
3 - A declaração judicial de dissolução da união de facto deve ser proferida na acção 
mediante a qual o interessado pretende exercer direitos dependentes da dissolução da 
união de facto, ou em acção que siga o regime processual das acções de estado.  
Artigo 9.º  
Regulamentação  
(Caducado.)  
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Artigo 10.º  
Revogação  
É revogada a Lei n.º 135/99, de 28 de Agosto.  
Artigo 11.º  
Entrada em vigor  
Os preceitos da presente lei com repercussão orçamental produzem efeitos com a Lei 
do Orçamento do Estado posterior à sua entrada em vigor. 
 
 
 
 
